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• SEÇÃO1 PARTE II
DECRETO N9 46.237 — DE 18 DE JUNHO DE 1959,

ANO XIII — • N9 199- CAPITAL FEDERAL TERÇA-FE/ DE OUTUBRO DE 1971

• \.
Ltda. — Adotada a denominação Mas- 	 Sociedades Distribuidoras
chietto — Dei Debbi° Corretora de

Aumento de capital — Reforma

•MINISTÉRIO DA FA ZENID. A. '
de estatuto:

• BANCO CENTRAL DO BRASIL.

GERÊNCIA DE MERCADO DE
CAPITAIS

DESPACHOS DO GERENTE

De 11 de outubro de 1971, deferin-
do, na • forma dos Pareceres, o reque-
rido nos processos n°s:

Sociedades Corretoras

Alteração contratual:

A-71/3438 -- Lins • Câmbio Correto-
res Ltda. -- Instrumentos de 21 de
setembro de 1971.

Mudança de denominação: •
lk-71/3049	 Alaschietto	 Dei Deb-

bi() Corretora de Valôres Mobiliál:os

Valdres Mobiliários S. A. — Assem-
bléia-Geral de 4-8-71.

Sociedade de Crédito, Financiamento
e Investimentos

Prorrogação do- prazo de funcio-
namento:
A-71/1.973 — Anchieta S. A. — Cré-

dito, Financiamento e Investimentos
— Até 3-9-73.

Alteração contratual:

A-69/4.350 — Cruzado — Distribui-
dora de Títulos e ValOres Mobiliários
Ltda. — Instrumento de 25 de julho
de 1970.

A-71/3.369 — Chance — Distribui-
dora de Títulos e Valdres Mobiliários
Ltda. — Instrumento de 4 de junho
de 1971.	 •

A-71/2,655 — Bamerindus Rio S.A.
— Distribuidora de Títulos e Valores
Mobiliários - De Cr$ 500.000,00 para
Cr$ 1.000.000,00 —. A.G.E. de 30 de
julho de 1971. ,

AUTORIZAÇÃO PARA INTERNE-
DIAR EM OPERAÇÕES DE

CÂMBIO
DESPACHOS DO GERENTE.

DE 4 DE OUTUBRO DE 1971
Processo GECAM-71-2 — "N-Z

Sociedade Corretora de Câmbio • Limi-
tada", com sede no Rio de Janeiro
(GB).

71-4 — "Kraus — Sociedarl 'Corre-
tora de Câmbio Ltda.", com sede no
Rio de Janeiro (GB).

MINISTÉRIO Dos TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIA l\P 1.809, DE 9 DE SETEMBRO DE 1971

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM, u
sondo das atribule3es que lhe confere o artigo 81, , do Regimento do
DNER, aprovado pelo-Decreto ne 68 423, 4e 25/3/74 e tende em via
ta a ' Portaria n* 1717, de 27/8/70, Modificada pelas de n*s. 1988,
de 24/9/70 e 2287, de 4/11/70, Publicadas noa Dario/6 Oficiais dm
Vareio, datados respectiVanente de 2/9/70, , 1/10/70 e 11/11/70 ( Se
OU I, Parte II),. que estabeleceram as normas.reguladoram do Com
curso n* 2/70 para contrataçáo pelo DNER de 1.000 PATRULBEIROS AU
ZILTSRES, de conformidade com A autorizacao presidencial exarada
no Provesse PR 7 857 (D.O.U. de 14/7/70), e de adirdo com o'.cOng
tente no.Proceeeo DNER,ne . 23 969/71,

considerando os resultados apurados pela Banca Examinadora, cOnstan
te do Edital publicado no Diário Oficial da UniRo, , de 11/5/71, 1,0.
solve

ROMOLOWA R

'21.olassificaego final dos .candidatos ao Concurso nr 2/70 para a con
tratado 40 PATROLHEIROS . AUXILIARES', 'pelo DNER, no 2e Distrito Rodo •
virio Federal, com 'sede em Belem, Estado do Pará, na seguinte or-
dene

Ne USO.	 NOME

ó48	 LUIZ CARLOS BRITO GOMES
117	 ANTONIO ALTAIR MARTINS-DOS SANTOS
146	 CARLOS AUGUSTO REIS CARMONA
033 	 HORÁCIO'PEREIRA DA SILVA FILHO
092 . RAIMUNDO NONÀTO DE LIMA
003	 OLAVO CHIAR DE. QUEIROZ FREITAS
064	 Jost Jo/to`i)os REIS PAMPOLHÁ
007	 MANOEL VICENTE DA FONSECA
005	 'JOU RODRIGUES TEIXEIRA NETO.
070	 JOSÉ RAIMUNDO FIALHO DOS SANTOS
136 JOSE =BINO PARO BARROS
128 ' ROBERTO= souu mvEzu

	ORDEM 	
Ne INso,	 NOME.

	

13
	

017	 JoXo FERREIRA ?RAZÃO

	

3.4	 116	 BENEDITO CARLOS ARA4J0
080	 MIGUEL ROSAS DO CARMO
086 . SAMILTON GUEDES DA SILVA

	

18
	

073 NAAHUM DIEP NAGE

	

17
	

078 'ANTONIO BERNARDO DO utoo	
1

	

29
	

088 . GILSON ALVES- LIMA

	

20
	

126	 JOSÉ ANTONIO-DA SILVA COSTA
027	 RAIMUNDO NONATO CABRAL BARBOSA

	

22
	

031	 ARMANDO DA SILVA NUNES'

	

23
	

093	 RAIMUNDO DELCY ' OLIVEIRA CARVALHO

	

24'
	

137 , APONSO VILHENA. DA COSTA

	

25
	

012	 PEDRO DAMASCEMO FILHO

	

26
	

049	 JOSÉ -DE OLIVEIRA RODRIGUES

	

'27
	

141	 ARISTOTELES QUEIROZ DE VILHEMA

	

28
	

067	 BENEDITO FERREIRA DA SILVA

	

29
	

020	 VITERBO PINBEIRO DE CARVAIJR

	

20
	 106	 ANTONIONUNES'DA ROCHA

	

31
	

032	 HÉLIO SOUZA FREITAS

	

32	 058	 JORGE COSTA RODRIGUES

	

33
	

052 1~0 ORLANDO DA CUMBA SAMPAIO

	

34	 026	 OSCAR ALVES DA COSTA

	

35
	

085	 JOSÉ NEIF DE MIRANDA.

	

36	 087	 JOSÉ MARIA DA sp,y41: LEMOS

	

37
	

029	 CARLOS ALBERTO MARTINS

	

38
	

079	 RAIMUNDO LEMOS DE SOUZA PINHO

	

39
	

082 ' REINALDO PANTOJA RENTES

	

40	 041	 TEOBALDO FERREIRA MARCIANO

	

41
	

143	 ALUISIO DA COSTA FRANÇA

	

42	 090	 RAIMUNDO GONÇALVES DE OLIVEIRA

	

43	 131	 IVALDO'DE ALENCAR ALVES

	

44 -	048. CLAUDIO MOREIRA DOS SANTOS

	

45
	

114	 WEL QUADROS DO NASCIMENTO

	

46
	

089	 ADOLFO BRANDX0 DE CARVALHO FILMO

	

47
	

104	 JURANDIR M.DE VASCONCELO-S

Engeuheno Eliseu 4"esende, Diretor-Geral.

ORDEM

2
3
4
5
6

o
R

3b

,PONTOS

328
322
320
320
298
298
296
290
290
290
286

PONTOS
•••••4741,

k.J4
280
280
278
272
272
268
266
266
264
262
262
262
260-
258
258
258'
256
256
256
256
25'6
254
254
253
252
250
250
248
246
246
246
242
240
228
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—6 preço
exemplar ,

Exterior

'Ora . 65,00 Ano

•PORTE ASREO
Semestral Cri' 102,00 I Anual

NUMERO . AVULSO. -	 •

do 91/mero -avulso figura na dltima página

n

3) os originais encaminhe*
pub/icacão não serão restituído
partes

4) As recta-nações pertinentes a
materza retribuída, , nos casos de
erro ou omissão, serão encaminhadas,
por escrito, à Sego de Redação, até
o quinto dia útil subseqüente a
publicação	 .REPARTIÇÕES

5) As assinaturas serão tOmacIrs *mestraS_	 **** * ••
no 0.1 1V O transporte por via
aérea será contratado separadarnente
Com b Delegacia da . Emprésa Bra.
sileira de Correios e Telégrafos en
Brasília Esta poderá se encarregar
'também de encaminhar o pedido de
assinatura ao D 1.I81 Neste caso o
assinante dirigi rá ao D I IV o pa-
rtido de assinatura e o pagamento do
palor correspondente, nb forma do
item seguinte

.6) A remessa - de caibres para
assinatura, ' que serd acre-me:inflada
de c-c2arecímentos quanto a sua
aplicação. será feita só mente por

• 1) O. ej, tente das repartzçoes
publicas atinado a publicação,
serd recebido na Seção de- Comuni-
cações ate -eis .17 horas. O atendi-
Mento do pUblicó pela Seção de Re-
dação será de 12 as 18 horas: .

• 2) Os. originais para publicação,
devidamente. autenticados, devera°
ser da tilografadOs diretamente, em.
espaço dois, em papel aCetinado ou
apergaminhado. medirtdo 22x33 cen-
tímetros sem emendas ou rasuras
que dificultem a • sua compreensão,
-em especial' guando contiverem - ta-
belas	 .

Serão admet.das Optas em tint	 r
preta e indelével, a critério.; gis

D.1.N.	 •	 , •-	 •

CMCP8 00 SERVIÇO OE PUBLIOAÇõES

J. B. Ç5E ALMEIDA CARNEIRO.

EXPEDIENTE
iDEPARTA4NTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIÁRIO OFICIAL
saçÃo t. – PARTE 11

CHEFE DA seção os atscia.0.o
FLORIANO GUIMARÃES

• runcioubion

*lhe 	 Cr$ ¡ZN

Cr$ 4.8,00

.Crè 5Q,00

Cr$ 204,00

de cada

0,01, -UI do

Órgão destinado	 publicação dos atos da administração descentralizada
impresso nas oficinas do Departamento de Imprensa Nacional

BRASILIA

ASSINATURAS

PARTICULARES

Cr$ 30,00 Semestre

Ano 	 •	 	  Cr$ 10,00 Ano 	

OIRETOR n GERAL

• ALBERTO "DE BRITTO PEREIRA7‹.

— O preço do exemplar atrasado serd acrescido de Cr$
mesmo ano e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos-anteriores.

I . * 	

Exterior

Ano 

	 ,

-

Mensal ..	 r3 17,00 1

001	 046
002
0,3
00,
005
006
007
008
009
Oto
011
0/2.
Pt 3
014
rai.J

GERALDO FRANCISCO ALVES-

JOSÉ SIDRONIO DE LIMA

PEDRO. AUGUSTO OALINDO-LINS

MANOEL GONÇALVES SOBRINHO

JOSÉ GELMIRÈS PESSOA

GERALDO DE FREITAS

ANTONIO ADILSON DE MENDONO.

ALISIO DA COSTA DOURADO FILHO

JOSt CHAGAS NETO" •

LACIO LOPES DE LIMA -

JOSÉ. MARIA DE 'OLIVEIRA,

JOSÉ ALBERTO rE £RAILIO-LINS

nsisob socÉ i„e;- 'MIRA •
ELV.EWO JC";

.352.
346
'344
334
322

- 322'
322-

322
316-.

31-6	 •
31.0

4.316
308
308'
306

047
115_	 _	 .
002
402
012
03 5.
053

115
049
245
043

309
059

cheque ou Vale Postal, em favor do
Tesoureiro do Departamento de Im-
prensa Nacional. -Quanto adi =tra-
to de porte aéreo, em favor da Det-
legacia Regional da Emprêsa Brasi-
leira de Correiós e Telégrafos em
Brasília. •	 ,

7) NO caso de perta aéreo para
localidade não servida por ésse meio
de transporte, a Delegacia" Regional
da Emprêsa Brasileira de Correios è
Telégrafos em Brasília se obriga a
conipletar o encaminhamento ao des-;
tinatdrio por outras vias, independen-
temente da s acréscimo no -preço.
- 8) A Delegacia •Regicenal da Em-
prêsa Brasileira de Correios e Telé-
grafos em Brasflia reserva-se o dá-
reito de reajustar os seus preços, no
caso de - elevação de tarifas comer-
ciais aéreas, mediante aviso-prévio
aos assinantes. •

9) Os prazos da assinatura. po-
derão ser semestral ou anual e -se
iniciarão sempre no priMeiro • dia Útil
do més subseqüente. O pedidb de
porte aéreo poderá ser mensal, se-
mestral . ou amua. O prazo das asát-
riaturas para o gXterfor g sómente
anua? e não haverá transporte por
via aérea.
'10) A renovação. deverá' ser solici-

tada com antecedência de 30 dias do
vencimento -da assinatura e do porte
aéreo. Vencidos, serão suspmsos in-
dependentemente de aviso-prévio. I

Para receberem os suplemen-
tos às ediçtie.s dos órgãos oficiais, os
assinantes deverão solicitá-los rio ato
da assinatura,

12) Os pedidos- de assinaturas d8
servidores devem ser encaminhados
com comprovante de sua situação
funcional-.

PORTARIA N9 1,811, DE 29 DE SETEMBRO DE 1971

PONTOS

3011.
3014-
300

• 298
298
298
298 -
298'

-• 296
-294
29!$.

292
292
292
290
288

. 288
' 288
288

. 286
286
286
284
284..

. 284
284
282
280'
280
280
280

• .280
280.
280
280,

O DIRETOR GERAL DO 'DEPARTAMENTO NACI0i:.L DE ESTRADAS DE RODAGEM, u

' garço das atribuiçOes que lhe -confere o artigo 81, do Regimento-do

oprowzdo_pelo Decreto n* '68 423, fie 25/3/71; e tendo em vis

ta a Portaria n* 1717, -de 27/8/70, modificada pelas-de,n 2 5; 1988 ;

de, 24/9/70 e'2287, de • 4/11/70; publicadas nos Dilrioe Oficiais, de.

União'datados 'respectivamente de 2/9/70, 1/10/70 e 11/11/70, ( Se.

ção I, Parte II), que esíabeleceram as normas reguladoras do Con-

curso n* 2/70 para a douiratação pele DNER de 1000 PATRULHEIROS'AU

XILIARES : do.conformidade com a autorização presidencial exarado.

.no. Processo PR 7857 (D.O.U., de 14/7/70), •

considerando os resultadoi apurados pela Banca EZaminadora cens

tante do Ecr.tal publicado no. D.O,U.,*de11/5/71, resolve --

HOMOLO GA R

a claaaificuçãd\dos candidatos ao Concurso n* 2/70 para a contrata

ção de PATRULHEIROS AUXILIARES, pelo DlitR,.no 4* Distrito Rodovi4

rio Federal,' com Sede em Recife ., no Estado de Pernambuco, n4 esgui,.

te ordem:
--,-,-----
ORDEM N2 INSC.	 NOME	 PONTOS

• ORDEM
.	 .

016
017
018
019
020

, 021
022
023
024

. 025
. 026

027
028

.029'
030
031.
032

- 033
054
035

' 056

0

•

 37
4558

039
040

• 0141

0

•

 42
043

.o44
• 0

•

 45
046
04T.:
04.0
049
050

INSC.

004
093

287
036
018
.368
035.
029
003
011
103
2140

- 009
036
044.
030

. 354
186
051
248

. 038
088

279
288

- 249
084

295
002 -

- 008
023
322
363

• 363
031
118,

NOME •
-

GILVAN • DUARTÇ ROSAS
CLAUDEVAN CIRO NASCERA CORDEIRO
MARIO ANTONIO ALVES TAVARES DE
LAURINALDO VITORINO MOURA
WILSON • DE MORAIS
RUTENIO BEZERRA DE VASCONCELOS.

'JADIR RAMOS .
!muar ' dáratioo 'Miá •
FRANCISCO ÁlAT8TOM ' DA COSTA
sost ÁivEs AI/ÁGIO
partsismis SALVIANO MACHADO
SOLOS COSTA SANTOS
AMARO Gaga DA SILVA
EVALDO Rosénto MELO

' SILVIO MENEZES DE-SOUZA
GERALDO HELIO MONTEIRO DA COSTA
JOIO BATISTA PERREIRA'LIRA
MARIVALDO MARINHO DA SILVA
.LUIZ CORDEIRO NETO • . -
JOS4 . 120DRIGUES DE SOUZA
CARLOS ALBERTO RUPINO . DE sigouxuA.
.JOSiEDSON DE FRANÇA MONTEIRO -
EZINALDO PINTO WADDERLEY
CARLOS ALERTO DE OLIVEIRA PEREIRA
SEVERINO BEZERRA DE MELO
HILDEBRANDO ANTONIO DE LIMA

-MANUEL VITALINO ALVES
1:NALDO COSTA SILVA

„ANTONIO 'AUSTIN° DA SILVA
JOIO BARRETO DA SIEVA.FILHO.
-JOSÉ DA SILVA SANTOS —
GENIVALDO SANTANA
LUIZ ANTONIO DA' SILVA
iVALDO ARA15.10,
FELIX Aryss MELO FILHO

1
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GEORGE 00126.Démnio.mI0I21-,
GERAIMODEURRADE MENEEES.

ldRIOCOELNO.MAcIEL

MÁRIO CEUR DA SILVA
DEOCLÉCio JOSÉ DA SILVA . •

'SERGIO BANDEIRA -DE 00vETA.•
OSi ALVES DÁ SILVA •	 .

ANTONIO RivALDS' DE ÁRAtiO •
ROmILD0 , DE_souZA MENINO.'
FLODOALDO FREIRE DIAS
ANTONI0 DE sA ANGELim
LAERcio DE ALMEIDA : CAVALCANTÍ •

DOURIVAL.VIIAL Do CARMO. 	 . :
GENEvALD0 PEIXOTO DE MIRANDA.
MILTON SOARES DE SOUZA • 	 •
ARouDO SALEs'OAvES
BELIO 'AivEs RIBEIRO.

•vICENTEDE PAULA SOARES COELHO: - •
IEDD0MIRO JOSE.DE:MACED0
ERONIDES EmILIANODE SOUZA
pepRo FERREIRA' DA SILVA PILOH
JOSÉ WILSON DE MELO •
•ECERO FRANCISco . DA SILVA
IRINEU DIONISI0 DoS . SANTOS
JOSÉ QUIRINO SOBRINHO
CLAuDW.AtvES DE . QUEIROZ
"JOBE :AITONIO CAVALCANTI.
MANOEL FRAzIO DA NOBREG£

010	 DZIRES.NUNEã GuSMX0'	 ,•

244*kramE3.., HENRIQuE . DAES DE VASCONCELOS
•

020. PAULO MAMES_ DE CARVALHO • 	 ,

. 130	 VANÁLDO LUIZ BARBOSA

166	 LUIZ JOE DE OLIVEIRA.	 -
011	 PAULO-JoRGE, FARIAS MEROULHIO
050 'sEVERIN0 ALVEsDA
082	 Cutia° ,TIDuErpro DE LIMA :CILHO

PEDRO JOX0 ME ALBUQUERQUE LEMOS •

280
.2781
278 1.
-27$
27$ r
76

274
274:
271.F

*14'
274
274'
274
274
2'74
272
2721
272
272.

270
..27O

268

•

26a . •

263
ú‘ft

, 268:
268• 1268
268*
.26$
268
268
268
26a,
263
268
066 -
264.
264.
264.
264.
2.62
262 •
262 .
á62:.
262
asz
2621
R60

: 262."
, 262'
.; 262

.2621
1 02 .

6Z'
262 -

n. aso
2601
2601

!. 3.60

116
117
218-
3.19

.12.6
*121

122

-3.?3
124
125
126
127
128
129
130
131
132
133.

'426
137
138
139
1140.
141
142

• 145
• 144-

- T 245.
• •246.

147'
148
149
150

• 151
152
153..
1.54.
155
156
157
158
159
160.

, ORDEM [ R, INS,C.[ .NoME
. .
SEVERINO • GOKES DE ALMEIDA.
EDUARDO DA COSTA MACIEL'
ABIHÁLL	 SILVA	 , •
NATALÍCIO RAIMUNDO. DE OLIVEIRA

BOHIFAcIO ÁLvES DA SILVÁ	 -

EDSON ALVES DA SILVA
RoBERVAL -DE MELO DAMPINA ••

SEI/URINO ATAR/S.2 -LO GANA
RoBERvAL ALVES DE BRITO •
jOsÉ EDSON DE BARROS FEITOSA
FAUSTO GALDIN0 VIEIRA
IvÁN FRANCO DE' ALBUQUERQUE
MANOEL MONTEIRO DA SILVA
IONT GUEDES DE mEL-0
NIVALDO ALVES DA SILVÁ
JOSÉ xAvIER.DA SILVA
JosÉ : GERALDo LOPES DE ..",,LEUQueRQuE
JOSÉ AuáusTo No.GHEIRA DE ABREU
EDNIS1D BARBOSA DE souzA
JOSÉ FARIAS RAMOS,
VALFRID0 CARLOS DE ARAúJo FREIRE

ARIvALD0 JosÉ ANDRADE
AGENOR GALIND0 MARQUES •
MAURIcio COELHO cizAR	 •
FLORIDO SOARES SAMPAIO
~10 JARDAS DE LIMA
PAULO' coSNE DA SILVA
GILBERTO TRAJAR() DA N6BREGA •
CIRILo ANDRADE DE VASCONDELQS
Lulz , BARTH0LOHEU DA SILVA
JOSÉ-CARLOS•DE ARA60.
PAULO AFONSO DA cRD2.

MATEUS FERRAZ •

EDÉSI0 RENDES DE SANTANA •
CLATTON PACHECO DE ALBUQUERQUE • '
GENIvALD0 BEZERRA DE LIMA -
30sÉ CARLOS DE ARRUDA DA SILVA
AmÁuRy HERcuLAN0 DA SILVA FILHO
JEFERS0D JosEFE DE- 41..Liáoz*.
SALomlo JOSÉ DE CASTRO,
GisELD0 RODRIGUES DA cONHA
FERRANDO- J0SE VIEIRA
PAULO DOMINGOS DA pAW " •

RADRINDO . RICARDO , Dp OLIVEIRA

JOSÉ GILSON SOBRAL
JOEÊ RICARDO DE ARA1iJ0 .

idnfER DE OLIVEIRA S VISCONCELOS-
.VALDENIR LEMOS DE OLIVEIRA.

JURANDIR PAULO DA SILVA • - •
GILVÁN-AFONSO SOARES

JOSÉ ALVES.DE SOUZA • • -

LENIVAL CAVALCANTI DOS SANTOS
JOSÉ BENEDITO DE GUSMIO •

JOSÉ ANDRADE COSTA
EuzÉBIoiascw...yró

DBENILDO MENDES DÁ SILVA

JosRAmERIco FILHO

HÉLIO BARTOLOMEU DE rAins
ANTONI0 JosE • TAvARES PINETEL
CELSO GOMIS DA CRUZ .	.
SEvERINO.DAmiX0 BEZERRA*
ALDENOR LIMA DINII .

nániZICIO PEIÃIENTINO DE movi&
PEDRO GODoi DOS SANTOS

VENCESLAU TAVARES DE LIXA
JOSÉ' EDNSIO. sIn6Es sou„&t,

,

! PONTOS

,258
258

256

256
256

• 2.0
256

.256
256
256
256

. 256.
254-

. 254
254'
254 .
252 -

52
• 250

250
250
2,50
250
256 .
250
250
250

250
zsO
zso
250
250
250
250
250
250
248
24E -
248	 .'
246
246'
2f:4
246
244'-
244
238
238
236.

• 254
234
232
232
232
232
232.

?"
2t0

220.

228 . -
228,,

228
22á..
224 -
214
202

051	 094.
oSz	 007

.05J 	 .317'
054 • ..437

• 055	 045
056	 363'

057.	 024

058'
059.	 344

1)642	 .326 .

09
062 • 242

• 063	 06d
064	 '564-

-. 065 ' 085'
- 066	 200

067 • 173,
• o6.8 " 09.
069	 .099

•070 02
071	 212
072 06-

' 973 . 012 •
074	 " D35 .

075	 • 005 •
076. 	408 •
077 ..	 404.

.076 275
079.
080

•081::
02

. 085
• 084

065
oà6

.087
088	 082 7-B0LIVAR- BeEEBRA	 SILVA

089 . 	70.. Jon BATISTA' MIRANDA RAIA,

• 090	 026	 ANTENDR ÁLENCAR DA SILVA

091	 342	 VALDOMIRD JOAQUIM DA 'FAIXAI.°

992. .3•11, DAVID•GERONCIO BARBOSA
093 3.72 •EN1VA1DAVALCA1iTI DE ALEMEEDOE
094	 01- • RomERO CAVALCANTI MORAES

DÕCIÓ-LINHARES DeR£MARQUIn

L196	 250, JOSÉ COMADO DO PARAIZO FILHO

.' 097	 PEDRO PINTOR DA SILVA

Ç98	 JOSÉ CARLOS LorES.DE,IDO,
-099	 072	 •060 MARIA QUIRINO DE ANDRADE,

, 2.0	 214	 JOSÉADNILSON MAGNO DE.QUEIROZ'

101' 048 ~TISNO FERREIRA LEITE

• aca,, 238	 lanyCió'àáo cÁvismArks

• 103 	 122	 RODRIGO Jost DA SILVA	 .

204	 006 	 EDNALDO TORRES DE•BARROS,

àO 	 019. JOU BARiSTA DE MOURA

• 1:.06	 072	 JOSINAW.DENICIO DE tiQuErai
• y	 •	 • •	 •	 •

• ;107 . 3:21	 EpEOLFOLAYNESOBRINRO
'106 049 emIDO ROWJEDE OLIVEIRA. .

109.	 çoz	 Josi-cArtpos FERREIRA. DA SILVA,

N10 084 NAV= FLORENCIO GUIMARIES

111	 391 . . aNnig JoSa DE OLIVEIRA'

212	 283	 PAULO CASEMIRO , DOS SANTOS

213 294 GERALDO ANDRÉ DE ouvE124.
114 . 374	 ROGÉRIO JoSÉ ná SILVA • '

..16 igarffin 'nu* çA7444CANTX

124
056"
091
037
341
531
153
154
170
136
096
092
116
026
323,
386
.1o5
385 •
018
007
014
. 020,

04.
403, •
414
312
293
286 .•

• 075
067
052

• 241
250.
575.
007
094
041
033
216

.158
015
027
.253

114
213
373
228
022
112

06

045
245
116
105
095
261
264
413
289
217
151

20'
257
210

309

055

995,

9450

163
164.•
265
166
167
168•
169

, 170
171-
172
173

, 3.714
1/5
176,

,.177
178

• 179
. 180

3.81.

Engenheiro Eliseu Resende, Diretor-Geral

o



NO INSJ:-]ORDEM

Antonio Altair Martins dos Santos 3221 117

2 146 Carlos Abgusto Reis Carmona 32b

3 033 Hor g cio Pereira da Silva Filha .320

4 003 Olavo Cezar de Queiroz Freitas 298

5 064 Jos g João dos Reis Pampolha 296

6 007 Manoel Vicente da Fonsea 290

7 005 João Rodrigues Teixeira Neto 290

8 070 Jose Raimundo Fialho dos Santos 290

9 136 Jose Sabino Faro Bartgo 286

10 118 Roberto de Souza Silveira 284

11 017 João Ferreira Frazac 284

12 080 Miguel Rosas do Carmo 280

13 073 Naahum Diep Mago 272

14 088 Gilson Alves Lima 260

15 126 Jose Antonio da Silva Costa 266

16 027 Raimundo Nonato Cabral Barbosa 266

17 031 Armando da Silva. Munes 264

18 093 Raimundo Delcy Oliveira Carvalho 262

19 137 Afonso Vilhena da Costa. 262

20 012 Pedro DamascenD Filho 262

21 049 Jose de Oliveira Rodrigues 260

22 141 Aristoteles	 Queiroz de Vilhena 258

NOME	 PONTOS

PORTARIA N° 1.810, DE 29 DE SETEMBRO DE 1971

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM,
usando das atribuiçães que lhe confere o artigo 81, do Regimento

do DNER, aprovado pelo Decreto n9 68.423, de 25-3-71 e tendo 'em

yista a Portaria n9 1.717, de 27-N-70, modificada pelas 	 Porta

rias nemeros 1,9E8, de 24-9-70 e 2.287, de 4-11-70, 	 publicadas

respectivamente ros Dlarios Oficiais da União, de

1-10-70 e 11-11-70, que estabeleceram as Normas Reguladoras 	 do

Concurso n9 2/70 para a contratação pelo DNER de 1.000 	 PATRU

LULIROS AUXILIARES, de conformidade com a autorização presiden

cial exarada no Processo PR 7,857 (0.0,0. de 14-7-70), e de acãr

do com o constante do Processo DNER n9 23.969/71, e

considerando a Acasspicação dos candidatos, homologada

Portaria n9	 100U de	 Sde'W.G4Mbedo corrente ano;

finalmente considerando que para o 29 Distrito Rodovigrio

ral, com sede em Balem, no' Estado do Pará foram fixadas 25

te e cinco) vagas, resolve'

I-AUTORI.ZAR

o referido Distrito Rodoviário Federal a contratar, como PATRU

LIC..aR0 AUXILIAR, regido pela EonsoliAação das Leis do Trabalho,

aos 22 (vinte e dois) primeiros classificados no Concurso supra

referido e considerados aptos nos exames psicot gcnicos e	 me-di

cos, assim relacionados:

II -EXCLUI R

da contrataçHo, por terem sido julgados inaptos nos exames psicotacniCos
e rr_dicos, faltarem aos citados exames, ou por manifestarem suas 	 desis
teacias ao empreigo a que se candidataram ou ainda por revelarem 	 antece
dentes não recomend gveis para a atividade policial os 2 (dois)	 aprova
dos, constantes da relação abaixo:

NOME	 PONTOS

• I 2192 Terça-feira 19 DURIO OFInIAL (Seção I — Parte II) Outubro de 1971

ORDEM	 N9 /NSC.	 NO ICE	 PONTOS

1. 092 Raimundo Nonato de Lima Passos 298

.1 078 Antonio •Bern grdo do Lago .272

111-RECOMENDAR

finalmente que os candidatos classificados apás o 	 lugar'	 de

*ardo com a Portaria n9 1809 acima mencionada de homologa
ção e considerados excedentes ao námero de vagas preVisto pelas

Portarias nãmerOs 1,717 e 2.287, cambem referidas acima, sãmente

sejam convocados pelo Distrito, obedecida a ordem de	 classifica

9 io e o prazo de validade do Concurso; com previa autorizaçSo da

Administração Central para a prestação dos exames 	 psicotecnicos

e mgdicos, no caso de preenchimento de claros decorrentes da de

sistencia ou inadaptação de quaisquer dos candidatos acima,.duran

te o est'agio pOs contratação,

EÁG9 ELISEU RESENDE

DIRETOR GERAL

PORTARIA 1\19 1.812, DE 29 DE SETEMBRO DE 197;

O Diretor-Geral do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem,.
usando das atribuições que lhe confere c artigo 81, do Regimento do DNER,
aprovado pelo Decreto n° 68.423, de 25.3.71, e tendo em vista a Portaria n` n
1.717, de 27.8.70, modificada pelas Portarias n 9s 1 ..988, de 24.9.70 e 2.287,
de 4.11.70, publicadas respectivamente nos Diário Oficial da União, de 2 de
setembro de 1970, 1.10.70 e 11.11.70, que estabeleceram as Normas Regula-
doras do Concurso n? 2-70, para a contratação de 1.000 Patrulheiros Auxtllia-
res, de conformidade com a autorização presidencial exarada no Processo PR
7.857 (Diário ()freia( da União de 14.7.70);

Considerando a classificação das candidatos, homologada pela Portaria n°
1.811, de 29 de setembro do corrente ano;

FinaLuent , , considerando que parn o 4 Distrito Rodoviário Federal com
em ‘Rec,ic, no . Estado cie Pernambuco formo fiimdas 50 (cinquenta) vagas

resolve:

I ....AUTORIZAR

o referido Dis .trito Rodovieirio Federal a contratar, como PATRULHEI

RO.AUXILIÁR , regido pela Consolidação das Leis do Trabalho,aoe 
50

(cincoenta) primeiros classificados no Concurso euprareferido e"

considerados aptos nas exames psicotecnicos e mádiCos, assim rola.

cion'odost

7 093

oo4

9 287

lo 018

11 003

12 103'

1.3 011

14 009

15 o44

16 186

17 051

18 248

19 284

20 002

21 008

22 263

2-3 '118

ORDEM MC INSC,

1	 046

2
	

115

3
	

402

4
	

115

308

059

GERALDO FRANCISCO ALVES
	

352

PEDRO AUGUSTO GALINDO LINS
	 344

JOSÉ GELMIRES PESSOA
	 322

JOSÉ CHAGAS NETO
	

316

NELSON JOSÉ LOPES 'PEREIRA
	

306

ELVÁCIO JOSÉ ÀLm8ID4'.	 308

CLAUDEVAN . CIRO NASCERA CORDEIRO
	

304

GILVAN DUARTE mut	 304

MÁRIO ANTONIO ALVES TAVARES DE SÁ
	

300

WILSON DE MORAES
	

298

FRANCISCO ARISTON DA COSTA.	 296

FERRARDES SALVIANO MACHADO
	

294

JOSt ALVES ARACU
	

294

AMARO GOMES DA SILVA
	

292

SILVIO MENEZES DE SOUZA
	

290

MARIVALDO MARINHO DA SILVA
	 288

LUIZ CORDEIRO NETO
	 288

JOSÉ RODRIGUES DE SOUZA
	 286

HILDEBRANDO ANTONIO DE LIMA
	 284

INALDO COSTA SILVÁ
	

280

ANTORIO FAUSTINO DA SILVA
	

280

GENIVALDO SANTANA
	

280.

FELIX ALVES DE MELO FILHO
	 280
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112 INSC1
	

NOME
^,-

24

25

27

29

90'

31

32.

3D

34

35

37

39

42

43

44

45

46

47

48

'49

50

•

365

045

316

242

31:4

326

024

066

099

003

212

006

408

.020

2 1:4

.082

005

270

026

162

238

049

072

002

048

009 ANTONIO

LUIZ ANTONIO DA SILVA

DEOCLECIO JOSÉ DA SILVA

MUI° çoEulo MACIEL

LAERCIO DE ALMEIDA CAVALCANTI

ROMILDO DE SOUZA MANINO

FLODOALDO FREIRE DIAS

DE SÂ ARGEL:1M

JOSÉ ALVES SILVA

LOURIVAL VITAL DO CARMO

TEODOMIRO JOSÉ DE VW,CLDO

ERONIDES EMILIANO DC SOUZA

PEDRO PEREIRA DA SILVA FILHO

JOSÉ WILSON DE MÉT.()

CLAUDIO ALVES DÉ QUEIROZ

:PAULO MARQUES DE CARVALHO

PEDRO JOii0 DE ALBUDERQUE LEMOS

MANOEL . HENRIQUE	 VASCOaCELOS

BOLIVAR BEZERRA eA SILVA

JOSÉ QUIRINO . 2OBRINE0

J010 BATISTA'DE MIRANDA MAIA

ANTENOR ALENCAR DA SILVA

GENIVAL CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE

LEUCIO LUCIO-CAVALCANTE

ADEILDO ROQUE DE •OL1VEIRA

JOSIMAR BENICIO DE SIQUEIRA

JOSÉ CARLOS FERREIRA DA SILVA

JOSÉ CARLOS LOPES DE LURA

•

220

278

273

274

274

274

274

274.

274

272

20

2,0

258

2g8

268

2.(jS

268

268

2,56.

264

264
262

26 2

262

262

262

II -EXCLU/ R

da contrataçãO, por terem sido julgados in gptoe nos •exames psi
cotgcnicos e medicos, faltarem aos citados exames, ou por ma- /

nifestarem suas desis .áncias ao emprego a que se candidataram

ou ainda por revelarem antecedentes não recomendáveis para a

atividade policial, os 59	 aprovados, constantes da relação a.r.

baixot

ORDEM N2 INSC. •	 NOME PONTOS

3. 047 JOSÉ EIDRONIO DE LIMA 346

2 002 MANOEL GONÇALVES SOBRINHO 334

.3 012 GERALDO 'DE FREITAS 322

11. .036 ' ANTONIO ADILSON DE MENDONÇA 322'

5 038 ALISIO DA COSTA DOURADO FILHO 322

6 049 . LAECIO LOPES DE LIMA 316

7 '246 JOSÉ MARIA DE OLIVEIRA 310

8 043 JOSÉ ALBERTO DE ARA8J0 LINS 310

oo4 EDMILSON QUEIROZ ARAÉJO 306

10 036 IAURINALDO VITORINO MOURA 298

11 ,20, RUTENIO BEZERRA DE VASCONCELOS 298

12 033 JADIR RAMOS 298

029 NELSON GALINDO LIMA 298

240 SOLOS COSTA SANTOS 292

ORDEM PONTOSí Z“ XâSC.:	 NOME

15 037 EVALDO ROSENDO MELO 	 292

16 .030 GER/LDO HÉLIO .MONTEIRO DA COSTA	 288

17 354	 JOX0 RAT/STA FERREIRA LIMA 	 288

18 038	 CARLOS ALBERTO ROFINO DE SIQUEIRA 286

19 088	 JOSÉ EDSON DE FRANÇA MONTEIRO 286

20 279	 EZINALDO PINTO WANDERLEY 284

288	 VARLOS _ALBERTO DE OLIVEIRA PEREIRA 284

•	 22 249 . SEVERINO BEZERRA DE MELO 284

23 295	 MANUEL VITALTNO. ALVES 282

24 023	 JOXO BARRETO DA SILVA FILHO 2S'0

25 522	 ; JOSÉ DA SILVA SANTOS 280

26 -	 051	 EVALDO ARADJO	 260

27 094	 CEORGE QUEPS RENIGIO rJAriz,	 260

28 007 ; 0~,D0 BEZERRA DE MENEZ:LS	 273.

29 437	 410 REZAR DA SILVA	 278

30 •	 303	 SCRCIO BANDEIRA DE (=VEIA	 2(6

31 09	 ANTONIO RIVALDO DE ARA'JO 274

32 064	 CENEVALDO PEIXOTO DE MiitANDA 274

33 085	 MILTON SOARES DE SOUZA 274

34 -	 200	 AROUDO SALES CHAVES 272

•	 35 178	 HELIO ALVES RIBEIRO 272

36 -	 037 VICENTE DE PAULA SOARES COELHO 272

012 CICERO FRANCISCO nA RELVA 268

38 035 IEINEU DIONISIO DOS SANTOS 268

39 404 JOSÉ ANTONIO CAVALCANTI 268

275 MANOEL FRAZIO DE NÉBREGA 268-

41 010 OZIRES NUNES.GUSMIO 268

42 "110 WCALDO LUIZ BARBOSA 268

43 .160 LUIZ JOSÉ DE OLIVEIRA 268

44 011 PAULO JORGE FARIAS MERGULHO 268

45 050 SEVERINO ALVES DA SILVA 268

46 .083 CÉLTO TIBURTINO . DE LIMA FILHO 268

47 342
•

,VALDOMIRO JOAQUIM DA PAIXXO 264

4s 371 DAVID CERONCIO,BARBOSA 264

49 001 ROMERO CAVALCANTI MORAES 262

50 345 MÉCIO LINHARES DE SÁ MARUIM 262

51 350 JOSÉ CONRADO DO PARAIZO FILHO" 262

52 050 PEDRO PINTOR DA SILVA 262

53 072 JOSÉ MARIA QUIRINO DE ANDRADE 262

54 214 JOSÉ ADNILSON MAGNO DE QUEIROZ 262

55 0148 MARTINÉO FERREIRA LEITE 262

56 123 RODRIGO JOSÉ DA SILVA 262

57 006 EDNALDO TORRES DE BARROS 262

58 019 JOÃO BATISTA DE MOURA 262

59 121 RUDOLFO LAVRE SOBRINHO. 262

60 084 VALTER FLORESCI° GUIMARXES 262

III -RECOMENDAR

finalmente que aos candidatos classificados apes o 110 9 lugar de

acerdo com a Portaria n2 1 811, acima mencionada de homologação
e considerados excedentes ao nUmero de vagas previsto pelas Porta

rias n9s. 1717 e 2287, tambem referidas acima, sOmente sejam con
vocados pelo Distrito, obedecida,a ordem de classificação e o pra

ao de validade do Concurso, com previa auto .rização da Administra-

ça. Central para a r?réstação dos exames psicot g enicoe e medicos

no caso de preenchimento de claros_decortentes da desistencia ou

inadaptação de qualquer dos candidatos acima, durante o estágio i

P g s contratação.

ORDEMI

Engenheiro 5Áisei1 ResP:nde, Direfor-Geral.
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'	 PO•tp'ARIA	 1J,I3. DE '29 DE SETEMBRO DE 197

ORDEM pi INSC.

, • 049 096

•	 '	 050 '119

0 0IrTTO8 GERAi no DzisAn0=70 IrkcIoitáL	 /278/1114.9 DE ftóbAGEq,'n-, 051. 	 • 073

das atrityè:145c5 cale lhe confere o ar •Jiio 81, do ReClatc . to do'
: Sande • 90 . "362

' MNER, aprovado pelo Decreto nE 68 423, de 25/3/71,.e tendo em

ta -a Portai:ia nft 1717,' de. 27/8/70, hedificadas pelas d.o a 2 o. 1930,
da

053
04

346.
.044

-de 24/9/70. e 23?, do 4/11/7.0,.pub1i&da'0 non Orioa 02'cili0
(

•	 055. 063.

Nalgo, datados racuctin•aneate•do 2/9/70, 1/10/70 o 31/11/70	 ,rtin
•056 03Z.

' cSo I n Parto II .;; que,eataboloOeram co Nortas R•gáladene do 'peai
AU

057	 , 159

2/70. para a conírataçío polo DNER de 1000 PÉ-tGABEIRI.S
cuieo:n* -058 397

iiII1A.p.ES, de cenCormidade com	 catorização'prenideacial exarada nO b59 014

rrocScao•FR 7 857 (04.0.1 de 14/777 0 ) -e; 060 338
.

considerand0. oc resuladoc.apurrdos pula Banca Examinadora, 'con8.

tente do Edital publidado no Ditrio Oficial da Una*, go 11/5/71 é .

061
062
063

1453
029

021
'Wolsolvos

DOMOLOGAR 064 070
• 065 264

Ovolaa01fica9t0 doo'oandidatoo  ao Concursc n* 2/70 para a	 contra..
066 224

taça° de.PATROIMEIROS AUXILIARES , polo DNER, no. 52 Eistrito Roduvi
.067 091

alr0 Federal, com Sede em Salvador, no Estado dm. Bania i;:pi oogniw;
- 068 . 184

te Ordem*	 . • 069 092

•	 NORE POL.rOS
ORDEM M e InSC. 070 . 377

001

002'

075
.081

JORGE SOUZA SANTANA ROSA

EVANDRO LOPES DE OLIVDIRA

354•
33e
"322'

071
-	 072

073

241
487
007'

003
004
005'
Oo6
.007

C08
009
010

0."

114

456
032-
017

027
041'
111
179

069	 : AGI:ano:L.DO

UDIRAJARA LOPES DA ROMA

RENATO DE CASTRO DIZ•OA.

PAULO MOREIRA DE mAct.00'

JOSÉ Trflao SILVA .tle:IJO •

JAIR SILVA TàARES•

VALDEMAR PEREIRA DE BuIRCES

JAIR PAULO SILVA TAVARES

PAULO EDSON cERQDDTRA BRIT0.
NADIVALDO SEIRAS DE SOUZA

322.
321
320
319
317
317
316
31.5
306

074
075
076

077

078 .
079
680
081
082

477
201

010

'050

435
C46
364
243
043

012
013
014
015
016
017
O3o
019

020

02/

022

023

.024
025
026
027
028

029

so3o
031

032
033
.034
035

036
028

049

079

'089

455

363

152

318-

050

023 -
060
142
034

005

002

086
069

392

433

181

104

059

424

JOSÉ AUGUSTO CARDOSO

RONALDO BORGES ' VIEIRA

AUREOIO ALVES DE SOUZA

JOSÉ AUGUSTO DE ARAUJO MAMO.

FRANCISCO SOUZA FROES

CARLOS DE MELO GASPAR FILHO

FRANCISCO BENEDITO RATOS P1R88-
JORGE MATOS, BRAGA' 	 •

GILSON FERRARDES SANTOS
DERMERVAL =QUEIRA CARNEIRO

LAUDIO'NOVAES PAIVA

NOVELY VILANOVA DA SILVA REIS.

JOSÉ AbA0176 FERNANDES PEIXOTO

ADEMARIO.NEVES DE BRITO

ERASTOSTENES MACEDO DA SILVÁ

NARCISO MARTINS DA SILVA

ABTOCIO EDUARDO MELO

.DEEMEVAL DE OLIVEIRA SANTOS

RAIMUNDO BORGES DE OLIVEIRA

NELSON BANDEIRA FERRARDES

RENATO ROCHA PITA ARAÚJO

FERNANDO PEMA GASPAR
PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA COSTA

VISTON VANDERELY BATISTA

304
'3Ok.

o
'3ok
30)
.297
-295
293

292

292

292
292
291
288
288
266
286
'285
284
284
284
283
283
283

.083
084
085
086
087
088
0.69

,	 099.
.091
09 1i
03,
094
t95
.096

•	 097
098
099

100

101

102.
103
104
105

106

329
139
039
008
008

006
057
s...29
085
090
005
052
1,527
240
488
182

005'

491

035
216
345
218

029

032 .
036
.037
038
039
040
041
042

006
070

314

113
003
279
219

CLIVALDO MIRA DL, 2ELO

TLORIGVALDO ALVES LEMOS

.Josi ,ompos VIEIRA
DERMES'AINDs-DE CUivEIRA.
808222TOÀDRGEs SALA.

ARI muNIZ BARRETO
AIDENIR BATISTA 02 KEIA

282

280

280
280
280
280
280

107
108
109 .
110'
111
112 .
113

250
024
029
025
098
000'
'033

043 104 ELOIVAEDO BARRETO BORGES 277
114 480

044
045

359
012•

EDvALDO SOUZA
MANOEL DE JESUS. DÁ SILVA

276
274 115

116

072

258
046 296 THEODOMIRO MOURA 274

117 037

'047 00' OSVALDO JOSÉ SANTOS 274
ii8 031

' 048 4,5 bemoyeaog &ARCUES v1pIRÁ PILHO 273 119 028

.,120 038

•

•••••••",""—.
RUDIUL'SI.808 8 /48ES. •
witc2it0 • matiza. NETC

JOX0 BATISTA LIMA

iginATo.scoi =TIL

AINALOD CORREIA DA SILVA

EDITEI LEITE DE SOUZA
MADODL CAMAS BARBCSA PECEIRA'.

ODILON VAZ CRALuD -
JWARDIR FRANÇA:D O NASPIWENTO

EDSON! PTRINIO DOS.-SA=0-j
NOVAES pAIrA

NUT0N:Rancé.A0.'01::=AnDA
cucuiLTOR TEIXEIRA etrteminis.-, .

AGENOR . ROCHA LIMA .	 •

FRANCISCO HERÁ0LITO .G .ONES •

•LuIZ aoLos B0W2TTURA LEITE.

SANnovAL VIEIRA 10P;1S
JOSÉ FRANCISCO ALVES,MACEDO

GILBERTO MORE/RA,SILVA

MÁRIO ANGUSTO PEVAREI GUEDEE'

.VALENTIN FERRAZ DE 'OLIvisniik

• Josi DA.- SILVA. GAMA

.MANOEL SILVA ALMEIDA

EDSON. RAIMUNDO DIAS DE'OLIVEIN

VALMIR PINH4R0 DE MIRANDA

JOEL ALMEIDA DELO

DRALD0 LIMA .03 SANTAÚA

• MIGUEL BRAGA DA SILVA

.R.AimuND0 LIMA CAJ

PAULónRiNuoyxFar_Â

EUVALDO . FERRLZ DE C'..S.ia0

CENÁRIO OLIVEIRA MACNAD0

FERNANDO ANTONIO DANTA FILGUEINAS

NATHANIAS . FERREIRA VILAS DOAS

GILSON' JORGE DO NASCIMENTO

UgRAJARA RIBEIRO 'DASILVA

VALDEMAR DE JESUS RIBEIRO'

EDGAR MARQUES NEVES
ALIRIO ALVES DA SILVA

'CLAUDEVAR-RODRIGUES.PEIXOTO

, JOSÉ CARLOS LIMA MOTA

ÉLIO BARU VASCONCELOS

JOSÉ BATISTA

CARLOS ALBERTO DE BRITO

FERNANDO BORGES TORRES

GENEBALDO CRUZ

.EDnit.NOEs SANTOS AMORIM

ARLINDO - ALMEIDA CARREIRO

LUIZ CARLOS NUNES PINBEIRO:

ANTONIO BETAS DA SILVA JUNIOR.

IVAN JORGE BARRETO

JOEL MENDES QUEIROZ

VERITON DE OLIVEIRA FRAGA

Jo .IN BRUNO-PAVAN

MANOEL CARLOS BARBOSA

JOSÉ CARLOS DE ARAIIJO MART32TE2

SINVAL LEMOS VIANA

LEONARDO DE SOUZA EVANGELISTA. •

LUIZ CARLOS FERREIRA DE PAULA

ANTONIO RAIMUNDO DOS SANTOS

HÉLIO DOS , SANTOS COELHO

ANTORIEL SANTANA Cgf/QUEIRA

IVO SEBASTIXO LEITE TORRES

DIOGO ALVES DE ANDRADE

	

DILTON BARBOSA CAMPOS	 •

cL0vIs SOUZA DE OLIVEIRA

SAULO OLIVEIRA MOTA

AGEEISIO ' ARAIIJO GOMES

DJAIMA FERRAZ MEIRA

ANTORIO . TRIFINO DE ALMEIDA

EDvALE0 PARA/mos
CARLOS AUGUSTO Si,NTOS VAZ'

' NOME

n

•

PORTOS..

,272
27.2 .
272
g.70
270
269.

• 69
265
268

.268
-268d. •
-268

267
266. :.,
266 -

-266'
266,

- 266 ,
266

.266
266-
265

• .263 .
262
262
262
262
261
260
260

260
26o
260-
259
258
258

. 258
258
258

.258
257 .
257
256

• .256.
256'
256
256
256
255
255
255:
254
254
254
254

254
253
252
252
252

252

.252

250

250

250,

248
248
248
247,
247

•
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Finalmente ., cons-derando qur i.nra o Distrilo Rodov , ár : o Fed,s ral. com
sede em Salvador, no Estado da . Bahia foram fixadas 35 • jenitiuenta e ctn,)
vagas, resoive;

I...AUTORIZAR

o referido Distrito Rodovi grio Federal a contratar, como. PATRU

/HEIR° AUX-ILIAR, x : e;,ido pela Cunsolidação das Leis do Trabalho,

aos 5 4, (Gincoenta e quazro) primeiros classificados no Concurso'
supra-referido o çoosiderados aptos nos exames psicotécnicos 	 e

me-dicos, assim .relacionacios:

075 Jorge Souza Santa Rosa" 354

2 Oál

114

Evandro Lopes de Oliveira.,

Ubirajara Lopes da"Rocha

332

322

456. Renato de Castro Dinoe . .322

•	 5 178 Jos; Helio Silva Araujo 320

6 069 Aguina/do Jair Silva Tavaree 319

041 Jair Paulo Silva 'Tavares 317

179 Nadivaldo Seixas de Souza 315

036 Jose Augusto Cardoso 306

to 028 Ronaldo Borges. Vieira 304

11 049 Aurecio Alves de Souza 304

12 079 Jose Augusto de AraujoSace'do 304

13 455 Carlos de Melo Gaspar r.ilho 297

14 152 Jorge Matos Braga 293

15 318 Gilson Fernandes	 Santos 292.

16 060 Noveli Vilanova da Silva Reis 292

17 050 Dermeval Cargueira Carneiro 292

18 005 Eratostenes Macedo da Silva 288

19 086 Antonio Eduardo Melo 286

20 433 Nelson landeira Fernandes 284

21 424 Wisten Wanderley Batista 283

22 070 Florisvaldo Alves Lemos 280

23 314 Jose, Campos Vieira 280

24 113 HerMes Alves.de Oliveira 280

25 003 Humberto Borges Sala 280

26 279 Ari Munia Barreto 280

27 '104 Eloivaldo Barreto Borges 277

28 012 Manoel de Je4sUs da Silva 274

29 495 . Bernovaldo Sanches Vieira Filho 273

30 096 Rudival SimSes Nunes 272.

31 362. Renato Eloi Gentil 270

32 044 Ednei Leite de Souza. 269

53 032 Odilon Vaz Chalub 268

34 453 Clemilton Teixeira Cargueira 267

35 021 Francisco Heraclito Gomes 266

36 070. Luiz Carlos Boaventura Leite, 266

37 264 Eandovel Vieira Lopes 266

38 241' Manoel Silva Aleeida 265

39 477 Joel Almeida Belo 262

40 007 Valinir Pinheiro dé miranda 262

41 435 Peulo Marinho Vieira .260

42 046 Euvaldo Ferraz de Castre 260

43 039 Valdemar de Jesus Ribeiro 258

121 004 LENILTON PEREIRA LOPES 246
122 112 ZEONALDO. SOARES DE ARAÉJO 246
123 041 ANTONIO ALEXANDRE GOMES 246
224 394 ELADIO SOARES NAVARRO DE ANDRADE 244
125 349 ALVACY COSME BRASIL •	 ' 244
426 038 ERALDO PEREIRA LOPES 244
127 393 GERALDO ROBERVAL LEITE 244

128 467 LEONILDO MANGABEIRA COSTA 244
129 008 JORDAENS'RODRIGUES DA SILVA 244

130 001 ANDRÉ PIMENTEL 244

131, 271 JOSÉ RAIMUNDO DO NASCIMENTO TEIXEIRA 243
132 084 VALDIR VIEIRA DA COSTA 243

.433 332 -PAULO SOUZA NEVES 242
134 414 JOSÉ DA SILV4 GASPAR 240

235 427 CARLOS VICENTE PEREIRA 240
236 014 ANTONIO EVANGELISTA DA SILVA 240

237 089 EMÉRITO DOMINGOS DOS SAbn'OS 240

138 272 TANCREDO AZEVEDO BASTOS 240

239 004 HAMILTON DE OLIVEIRA MELO 2140

1140 loo JOÇANAN ALVES DA SILVA 239

242 PAULO EVANGELISTA Dos SANTOS 239

142 075 JOAQUIM ANDRÉ DE QUEIROZ 239

143 014 REGINALDO CARDOSO DIAS 238

.244 247 ADILSON MELLO DE SOUZA 238

145 255 WILSON PINHO,MEDINA 235

246 0144 AURÉLIO GOMES 233

147 012 ANTONIO SOUZA DA SILVA 232

248 013 /ALIO SILVA BE JESUS 232

249 025' ANTONIO MATOS RIBEIRO 230

150 045 JOSÉ VALMIR ALMEIDA SOUZA 228

151 043 GETULIO RENAUT DE SOUZA LIRA 226

152 112 MANOEL DA . SILVA LIMA 226

153 227 DOMINGOS ANTUNES^MASCARENHAS 226

254 001 FELINTO RIBEIROS DOS REIS FILHO 225

255 445 ANTONIO JOSÉ DOS SANTOS 225

256 087 WILTON CESAR SOUZA CERQUEIRA 222

257 112 JOSÉ JAC6 FRANCO 220

258 017 IVO CAIRES FILHO 220

159 327 MANOEL CONCEIÇXO MOREIRA DA SILVA 227

260 458 LÉCIO ()SÉRIO PROENCE PEREIRA 226

261 239 WELLINGTON DE JESUS MORAIS 224

262 023 LUIZ FERREIRA DE LIMA 212

163 046 WILSON DAMIXO CRUZ DIAS 212

164 045 JORGE DANTAS DE PINHO 211

265 -382 EDMUNDO ASSEMANY FELIPPI 205

166. 088 FERNANDO JOSÉ OLIVEIRA 204

.Rugenheito Eli•S'eci Resende, Diretor-Geral.

•PORTARIA N o 1.814, DE 29 DE SETEMBRO DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem,
'mando das atribuições que lhe confete o artigo 81, do Regimento do DNER,
aprovado pelo Decreto n° â.423, de 25 de março de 1971 e tendo em vista

a Portaria n° 1.717, de 27.8.70, modificadas pelas Portarias u9S 1.988, de 25

de setembro de 1970 e 2287, de 4.11.70, publicadas respectivamente no Diário

Oficial da União, de 2.9.70, 1 9 de outubro de 1970 e 11.11.70, que estabele-
ceram as Normas Reguladoras do Concurso n° 2-70 para a contrafação pelo
DNER de 1.000 Patrldheiros Auxiliares, de conformidade com a autorização

presidencial exarada no Processo PR 7.857, (Diário Oficial da União, de 14

de julho de 1970);
Considerando a classificaçáo dos candidaíos, homologada pela Portaria n°

10,13, de 29 de setcmoro do corrente ano;.
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44 008

4$ 008

46 005

47

48 ' Toes

49 .491

50 216

51 .oss

258

258

256

256

255

255

-254

250

246

248

21;7

si• 258

53 037

54 028'

Edgar Marques Neve!

Alirio Aries da Silva

Fernando Borges Torres

Genebaldo Cruz	 4	 •

4

Ivan ' Yorge Barreto

Soei Mendes Queiroz

Jair Bruno Pavan

Dilton Barbosa Campos

Agelisio Araujo Gomes

Djalma Feiras Mar y 	•

Edvaido Parauhos

E.MCLUIR

ORDEM 119.	 INSC:

.

032

M27

3 111

4. M89

5 363

6 034"

•7 	 -0

Ob9

392

10 •	 059•

11 104

12, 006

11 219

14 359

IS

16 296

17 073

18 110

19 346

20 063

21 159

22 014

23 .	 .397

24 029

25 -	 092

26
•

091

27 .277

28 184	 -

29 224

.30 010

31 231

32 030

3 334

Paulo Moreira de Macãdo

Waldemar eteira de'BUlheew

Paulo Edson Cargueira:Ira*

irascisco Sousa Frget

FraticiscO Benedito Mito: P'iree

Adem:g:tio Neves de Brito

Nariso Haiti% da Silvá

Detmával de Oliveira Santos

Raimundo Borges de Oliveira

Paulo Roberto de Oliveira. Oostt

Fernando Pena Casuar.

.Clivaldo Agra de

Aldenir Batista de meio

.Edvaido tóuza

Osvaldo Jose Santo,

jhuiadomiro'MOura

Joe* Batista Lima.-

Hercilio Paraira Neto

Ainaldo Correta da Silva

Mauoel Carlos Barbosa Pereira •

Júrandir França do Nascimente

Ciidesio Novais teiya

Edson Patricia doz Santos

Agenor Rocha Lima

1ralantim terraa de 01 eira

GilbertoMortira

Jose da Silva Gamá

M grio Augusto Del'Rti Cuédes

Jos; Francisco Alves-Maced

Miguel Draga-da-Silva

Éraldo Lima-de Santana'

Raimundo Lime Cajarba

Genaro Oliveira Machado'

'PONTOS

321

311

316

303

295

289

286.

"285

284

283

283

282 •

280'

276

274

2)4

272

27'2

269

268

268

268

267

266

266 •

266

266

263

'262-

262

261

260

I- 260i

260
.i

• *59,
,:.	 p;

• 258

25E'

2511

2561

255

254,

254
J

. 254'
i

1252

252

252-

252

253.1
1

250

250 '

248

29/

284

263

201

258

257

256

263

256

254

247

292

256

253

43

44

.45

46

47

48

49

50

51

52

53

$4

- $,5

$6

58

61

62

64,

65

66

da to:sag:tacão, por terem sido julgados inatos nos examelj .psicOtecnk

cos e sãdicos ., faltarem aos citados tiames, ou par manifestarem suas

deSistiac ias ao empr g go a que se candidataram OU ainda por . revelarem

antecivfontes não recomendgveis para a atividade policial Os	 .ap r onE,

dos, s—flátante da , relação abaixo:

ORDEM

III.•,RECOMENDAR

que os candidattf 4 c4assificados apeio 3.209 lugar de ilUrdo com '"—
Portaria i.19 i' V 't ° (73. aoiMa mencionada de homologageo e considera'

dos excedentes aa nemaro de vagas previsto pelas-Portariaa ' . 'mimaras

1.717 e 2.287, tambem referidas acima, semente sejam conVOCadOB 	 pal0
Distrito, obedecida a ordem de classificageo e o prazo,de Validade do •

Concurso, com previa autorizageo da Administrigeo Central para a pres..'

taçRó dos-exames psicotecnicos é medicas, lio raso de preenchimento de

ciares desorientei -dá desistescia otinadaptação de qualquer dos candi
natos ac'ima,- durate o,estagio pOs contratagio.	 a

Engenheiro Eliseu R-esende, Diretor-Geral.
•

Item I alínea "à",1 do artigo 102, da;
Constituição cia Reptliallea Federativa
do Brasil. — Eliseu Resende.

•

PORTARIAS-DE 7 DE OUTUBRO
de 1971

O Diretor-Gera do Departarnentd
Nacional de Estradas de Rodageini.
taando das atribuições que lhe con•J
.fere o artigo 81, item (s), XIX dd
Regimento do DNER aprovado pelci
Decreto n9 68-.423,' de 25 de Março de
1971, resolve: .

NO 1.832 — Aposentar . o servidor
Manoel JerC'nimo de Oliveira, matrl-i
cula 1.164.256, no. cargo de Porteira
nível 11, do Quadro do Pessoal, Par-
te Permanente desta Autarquia, .lotaÀ
db na AdMinistração Central, na foliÀ.

243

139

t)57

006

090

427

035

(;32

029

218

080

029

025

024

098

480

072

031

142

18/

338

329

129

085

468

487

.240

34 5 .

038

Terreira.tila5

Fernando. „atonto Dantas 11.)suctra8

ubiadiirs Ribeiro da Silva •

Jos; 'Crlos - Lima Mota

Claudevar Ródriguep PeiX0t0

Carlos Aberto de Brito •

Eraandes Santos 'Anona
4

Weriton de Oliveirá Fraga

Leonardo de Souza Evau..14,!km

Sinvaldo temas Viana

Joie Carlos de Araeja MartineW

biogo Alvas de Andrade'.

Helio dos Santos Coelho

Antaniel Santana Cargueira
•

Antonio Raimundo dos tantos: -

Ivo Sebastiao-Leite Tomb

Clevis Souza. de Oliveira

Saulo Oliveira Mota

Antonio Irifino de Almeida

Jos; Adauth fernandes Peixota

Renato Rocha Pita Araújo

Nilton Ribeiro de Miranda

Gilson Jorge Naiciment0

Elio rani Vasconceloa

Jos; Batista

Luiz Carlos Munes Pinheira

Edson Raimundo Dias de Oliveira

Arlindo Almeida Carreiro

Mançal Carla* Barbosa

CarosAugasto Sante* Ilk't

023	 Laudio Novais Paiva

182	 Antonio Elias da:Silva junior

250	 Luiz Cento! Yerreira da !aula

PORTARIA DE 6 DE OUTUBRO
, DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81: item (s) XIX do
Regimento do DNER, .aprovado pelo
Decreto n9 68.423, de 25 de março de
1971, resolve:

No 1.831 Aposentar o servioor
Miguel Seabra Fagundes, matricula
kr 2.179.432, no cargo de Produradói
de 39 ,Categoria, do Quadro . do Pes-
soal, Parte Esptecial desta Autarquia,
lotado na Administração Central, na
forma do dispbsto no item II, do ar-
tigo 176, da Lei n9 1".711, de 23 de
outubro de 1952, combinado 2;mi o



DIÁRIO OFICIAl229-0(CO 1- Parte tlY	 Outubro de 1971 3197Tèrça-ferra rt9

ma do disposto 'no item II, do artigo
)76, da Lei ri.9 1.711, de 28 de outu-
bro de '1952, combirlado com o item

letra 'a, •parágrafo 29 do -item :II,
:do artigo 102, da Constituição da Re-
pública -Federativa do Brasil.

N9. 1.833 - PoSosentar o servidor
Manoel Nascimento Cargueira; matri-
cula n9 1.008.580, no cargo de" Escri-
turário nível 10, do Quadro do Pes-
-soai, Parte Permanente desta Autar-
quia, lotado na Administração Cena
trai, na, forma do disposto no item
III, do artigo 176, combinado •corn:o
Item III, do artigo 178; ambos dei Lei
1,711, do 28 de- outubro . de 1952. •

N9 1.334 - Aposentar o servidor
Abalo Berhardino Alves, matricula
n9,1.012.699, no cargo. clé Feitor nível
5, do Quadro do Pessoal Parte Per-
manente desta Autarquia, lotado no
60 Distrito Rodoviário' Federai, na
forma' do, disPosto no item III, do,ar-
tigo 176, combinado com o item III,
do artigo 178, ámb,os da Lei 1711, de
28 de outubro de 1952. -

N9 1.835 - 'Aposentar o servidor
Agenor &ancora .matriculo número ..
1.993.446; no cargo de Feitor nível 5,
do Quadro do 'Pessoal, asarte Porma-
nente desta Autarquia, lotado no . 69

• Distrito Rodoviário Federal, fia for-
, ma do disposto no item III, do artigo
176, combinado com o item III, do
artigo 178, ambos da Lei n9 1.711, de

• 28 de outubro de . 1952.	 •

N9 1.836. - Aposentar o servidor
Agripino Carlos de Alvarehga, matrí-
cula n9* 1.012.815, no cargo de Guar-
da aivel 10, do ,Quadro . de Pessoal,
Patte • .Permanente- desta Autarquia,

- lotado no 6 9 Distrito Rodoviário Fe-
deral, na forma do disposto no item
III, do Artigo 176, combinado com o
iteni,III, do artigo 178, ainbos dá Lei-
1711, de 28 de outubro de 1952.
• 1n19 1.837 Aposentar o Servidor
Alfredo Martins Lisboa, .matrioula
1.009.191, no cargo de Guarda nível
8, do Quadro do Pessoal, 'Parte Ver;
manente desta ~arguia, lotado no
69 Distrito RodoviárioPederal, ria
forma do disposto no item do
artigo 176, .combin "ado com o item
III, do artigo 178, arribas da Lei
1.711, de 28 de:outubro de 1952.:

N° 1.383 --•• Aposentar o seividor
Angelo Pinheiro Lopes, matrícula n°
2.112.515, no , cargo 'de - • Traoas
lhadcir nível 1, do 'Quadro do Pessoal
Parte Especial -desta • Autarquia; ro-

• tado roy 69 Distrito ROdoviario Fe-
deral, na forma do disposto no item
IIT, do artigoe1.76, combinado corri o
itan III, do artigo 178,. ambos da"Lei
n9 1.711, de 2S de outubro de 1952:

É9 1.839.	 Aposentar 'o servidor
Antoriio 'Palha Xavier, matricida
mero 2..112.399, no, cargo de Moto-
rista nivel 8, do Quadao do Pessoal
Parte Especial desta Autarquia, lota-
do no V Distrato Rodoviário Federal,
na forma dó disposto' no'item III, do
artigo 176, combinado com o ¡tem . II,
do artigo 178, ambos da Lei .n° 1.711-5
de 28 de Outubro de 1952.

N9 1.840 Aposentar o servidor
Antonio Pereira de SOuza„ inatricula
no 1.612.618, na cargo de Trabalha-
dor nível 1, do Quadro -do Passeai
Prrte Permanente desta' Autarquia,
lotado no 69 Distrito rtodoviário Fe-
deral, na forma do dispicsto no item

do artigo 1'76, combinado COM o
Item III, do artigo 178', ambos da Lei
n9 1.711, de 28 de • orgubro - de 1952.
. N9 1.841 -. Aposentar o servidor
B eUaar Dantas de Carvalho, Matri-
cula n9 L005.122, no cargo de Ins-
petor de Policia Rodoviária nível 15,
do Quadao do Pessoal Parte P.e ma-
nente desta Autarquia, lotado no 69
Distr'to Rodoviário Federal, na for-
ma do disposto no item III, do ar-
tiro 176, com As vantagens p-evatas
ne itsen III, do artigo 178, aniaes da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952.

N9 1.842 - Aposentar o servidor
Demóerito Serafim de Oliveira, ma-
tricula no' 1.009.129; 'no cargo -de
Guarda nível 8, do Quadro do Pessoal'
Parte Permanenté desta Autarquia,
lotado no V Distrito Rodoviário Fe-
deral, fia forma do dispOsto no itero-
III, 'do artigo 176, combinado com o
item III, do artigo 178, ambos dá Lei
n9 1.711, de 28 de 'outubro de 1952.

N9 1.843 -- Aposentar o servidor
Deraldo Dias de Andrade, matrícula
n9 1.016.913, no cargo de. Pedreiro
nível 8, do Quadro 'do Pessoal Parte
Permanehte deão. Autarquia, lotado
no 69 Distrito Rodoviário Federal; na
forma do disposto no item III, do are
tigo 176, combinado com o Item In
do artigo 178, ambos da Lei ,n9 1.711,
de 28 de outubto de 1952.1

No 1.844 Aposentar o servidor:
Francisco José de Macedo, matricula
n9 1.Q09.175, no 'cargo de Trabalha-.
dor" nível 1, do Quadro do Pessoal
Parte Permanente desta Autarquia,
lotado no 69 Distrito 'Rodoviário Fe-
deral, na forma do disposto no .item
III, do artigo 176, combinado com o
item'III, do artigo 178, ambos da Lei
119 1.711, de 28 de outubro de 1952.

N9 1.845 - Aposentar o servidor
Geraldo' Antonio da Silveira, matri-
.cula 'n9 2.112.439, no cargo de Tra-
balhador nível 1, do Quadro do Pes-
soal Parte .F,special desta Autarquia,
lotado no 69 Distrito Rodoviário .Fe-
deral, ' na forma do disposto no item
III, do artigo 176, combinado com o
item III, do artigo 178, ambos da Lei
n9 1.711; de 28 de outubro de 1952.

No- 1.848 - Aposentar o 2ervidor
Gustavo Vieira Mala, matricula nú-
Meor 1.012.591, no cargo de Troaa-
lhador nível 1, do Quadro do Pesosal
Parte Permanente desta Autarquia,
lotado no 89 Distrito- Rodoviário Fe-
aleral, ria forma do disposto no Item
III, do artigo 176, combinado com o
item III, do artigo. 178, ambos , da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952. -

N9 1.847 - Aposentar o servidor
João Alves Delfirm, Matricula número
1.013.034, no cargo de Guarda nível
8, do Quadro do .PeSsoal Parte Per-
rharierfte desta Autarquia, ' lotado no
69 Distrito- Rodoviário Federal, • na
.forma do disposto no item ar-
tigo 176,,com as vants,gens previstas
no item III, do artigo 178, ambos da
Lei 119 1.711, da . 28 de outubro • de
1952.	 •	 •

N9 1.848 - Aposentai o servidor
João. Francisco doa Santos, matricula
n° 1.012.619, no cargo de Trabalha-
dor nível 11, do Quadro do_ Pessoal
Palte Permanente' ctesta Autarquia,
lotado no 69 . Distrito Rodoviário Fe-
deral, na. forma do disposto no item
III, do artigo 176, combinado com o
item III, do artigo 178, ambos da
Lei n9 1.711, de' 28 de outubro de
1952.	 .

N9 1:849 -.Aposentar ó servidor
João Rodrigues . de Oliveira, roatrictla.
no : 1.012.619, no cargo de Traballibo
dor nivel 11, do Quadro do Pessoal,
Parte Permanente ' desta Autarquia,
lotado no 69 Distrito' Rodoviário Fe--
deral, na forma do disposto no item
III, combinado com' o artigo 176;
combinado com o item III, do ,artigo
178, ambos da Lei	 1.711, de 28 de
outubro de 1952.	 -

No 1.850 - Aposentar o servidor
João Zeferino Costa, matricula nú-
mero 1.012.502, no cedgo de Serven-
te de Pedreiro nível 1, do Quadro do
Pessoal Párte Permanente desta Au-
tarquia, lotado no 69 Distrito Rodo-
viário Federal, na forma do disposto
no item III, do artigo 176, com as
vantagens previstas no item III, do
artigo 178, arrinós da -Lei n 9 1.'711,
de 28 de outubro de 1952.

N9 1.851 - Apo entar o servidor
Joaquim Antonio Atayde, matricula

1119 1.016.911, no cargo de Trabalha-
dor naval '1, do Quadro do Pe.saoal
Parte Pérmanente desta Autarquia,
lotado no 69 Distrito Rodoviário Fe

-deral, na forma do disposto no item
15.o_artigo 176, combinado corn o

itera I, do artigo 178, ambos da Lei
no 1.711, de 28 de outubro de 1952.

N9 1.852 Aposentar o servidor
Joaquim Dias de Moira, matricula
mero 1.012.504, no cargo de Traba-
lhador nível 1, do Quadro da Pessoal
Parte Permanente desta Autarqiva,
lotado no 69 Distrito 'Rodoviário Fe-
deral, na forma do dispoetci no item
Ira do artigo 176, combinado cora o
•item III, do artigo 178, ambos da
Lei n° 1.711, de 28 de outubro de
1952.

N9 1.853 - Aposentar. o 'servidor
Joaquim Miguel Alves, matricula nú-
mero 1.012.745, no cargo de Traba-
lhador Moei 1, do Quadro do Pessoal
Parte Permanente desta Autarquia,
lotado no 69 Distrito Rodoviúrio Fe-
deral, na forma do disposto no item

do artigo 176, combinado com o
item III, do artigo '178, ambos da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952.

N9 1.854 - Aposentar o servidor
José Aurélio Tito, matrícula número
1.009.167, no cargo de Ferreiro nível
12, do Quadro do Pessoal Parte Per-
manente desta Autarquia, lotado no
69 Distrito Rodoviário Federal,
forma do disposto no item III,' do ar-
tigo. 176, combinado- com o item III,
do artigo 178, ambos da Lei número
1d711, de 28 de outubro de 1952. -

No 1.855 - Aposentar o servidor
José Condido de Souza, matricula ml-
mero 1.012.767, no cargo de Mestre

"de Obras nevai 12, do Quadro do Pes-
soal Parte Permanente desta Autor-
cofia, lotado rio.69 Distrito Rodoviário
Federal; na forma dó disposto no
item III, do artigo .176, .combinado
dom o item ui, do artigo 178, ame
boa da Lei n9 1.711, de. 28 de outubro

	

de 1952.	 •	 .
• N9 1.856 - Aposentar o servidor

José Emiliano Pereira, matrícula nú-
mero 1.012.749, no cargo de Traba-
lhador nível 1, do Quadro do Pessoal
Parte Permanente desta Autarquia,
lotado no 69 Distrito Rodoviário Fe-
deral, na forma do disposta no item

III, do artigo 176, combinado com
Item III • do „artigo 178, ambos da Lel
n° 1.711, de 28 de outubro de 1952a,

N9 1.8M a- Aposentar o servido
José Mota .da Silva, tnaarteula nú-
mero 1.012.830, rio cargo de Trabaa
lhador nível 1, do Quadro. do Pessoal
Parte Permanente desta Autarqula

'alotado no 60 Distrito Rodoviário Fe-
cleral, tia forma do disposto no ite

do artigo' 176, combinado com
item III, do artigo 178, ambos d
Lei n9 1.711, de' 28 de outubro de
1952.	 - •

N9 1.858 - Aposentar o servldorj
José Pereira da Cruz, matricula rfflot
mero 1.012.611, no cargo de Traba
lhador nível 1, do Quadro do Pessoa
Parte Permanente desta Autarquia
lotado no 69 Distrito Rodoviário Fe-)
deral, na forma do disposto 'fio iterai
III, do artigo 176, combinado com o
item III; do artigo 178, ambos da Lei'
número 1.711, de 28 de outubro de
19529.N

1.859 Aposentar o servidor
José Rodrigues dos Santos, matricula
n9 . 1.013.493, no cargo de Trabalha-
dor nível 1, do Quadro do Pesosal
Parte Permanente desta Autarquia,
lotado no 69 Distrito Rodoviário Fea
dera!, na forma do disposto no iteni
III, do artigo 176, combinado com 0 •
item III, do artigo 178, ambos da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro

19529.N 1.860 - Aposentar o servidor
José Timóteo Pereira, matricula não •
mero 1.012.690, no cargo de Ferrei-
ro . nível. 10, do Quadro do Pessoal
Parte 	 •Permanente desta Autarauia,
Ditado no 69 Distrito Rodoviário Fe- -
demi, na . forina do disposto no iteni•
III, do artigo 176, combinadb com O
item III, do artigo 178, ambos da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1,952.,
. N9 , 1.861 - Aposentar o serVicloa

José Urias • Ramos, matricula núme-
ro . 1.012.712, no cargo de Trabaa
lhador nível 1, do Qiladro. do Pessoal
Pgfte Permanente desta Autarquia,
lotado no 69 Distrito Rodoviário Fee
deral, na forma do disposto no atem
III, do "artigo 176, combinado corn
item III, do artigo' 178 amboS da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952a
- geraldo José de Oliveira, Rema ,
P/Diretoria do Pessoal. .

dor' Francisco Lioneto Borges,. Téaa
nico de. Contabilidade, nível 15-B, do
Quitcat 'único de Pessoal desta Uai.
versidade, do Cargo em COmissão,
símbolo. 5C,. de Diretor do Deportei,.
mento de 'Finanças desta Reitoria. --a
Waiter de Moura Cantidin, Reitor.

UNIVERSIDADE'
FEDERAL DO ESPIRITO SANTO
PORTARIAS DE 1 DE OUTUBRO

DE 1971
O Reitor da Universidade Federal

do Espirito Santo usando de atribulo
ções legais e egstatutiarias, tendo eai
vista a autorização pres'dencial exaa
roda na 'Exposição de Motivos, nue
mero 815/70-DASP, publicada - 11,0.

Diário Oficial de 16 de novembro de
1970, resolve:

N° 268 2- Nomear em caráter efe-
tivo, em virtade de habilitaçao mai
concurso, de actirdo cora o art. 12,
item II, da Lei n° 1.711, de 28 de ou'
tubro de 1952, Elias "José dos Santos;
para exercer o cargo de Motorista;
CT-401.8.A, do Quadro Unice' cid
Pessoal - Parte Permanente - dest
Universida".›.

N° 269	 Nomear em caráter atei,
tivo, . em virtude de - 	 em.
concurso, de acardo • com o art.. 12a-
item II, da Lei rIP 1,711, de 28 de ou.

• DA BAHIA
PORTARIA N9 557, DE 28 DE

. • BETE1VIBRO DE 1971
O Reitor da Universidade Federal

.da Bahia, usando das atribuições que
lhe confere o art. 40, inciso VI, do
Estatuto da mesma Universidade, re-
solve:

Conceder aposentadoria, de aciirdo
com o árt. 176, i„tem 1., da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952
a Thomé de Andrade Silva, matri-
cula n9 2.385.643, no cargo de Por-
teiro, nivel 9, do Quadro 'Calco de
Pessoal - Parte Permanente, com
lotação; fixada na Escola Agronômica

-da Jaiversidade Federal da Bahia, a
partir de 23 de' dezembro - de 1968,
tendo em viSta o que consta do Pro-
cesso n9 18.88.1-69 desta Réitoria.
Lafayette de Axevédo Ponde, Reitor.

UNIVERSIDADE FEDERAL'
DO CEARA

PORTARIA NO 568, DE 1 DE
OUTUBRO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
do Ceará, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias, resolve:

Exonerar, a pedido, a partir de 1

de eiitubro do corrente ano, o mervi-

1VIINISTESIO DA EDUZ....."'ACÃO
•

E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL
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de Minas Gerais, lotado na 1;aculde.a•
de de Medicina. - Prof. Maicéllo der
Vasconcellos Coelho, Reitor.

. PORTARIA N° 468, DE 4 DE
OUTUBRO DE 1971"

O Reitor da Universidade 'Federai
de Minas Gerais, no ,uso de suas atrã
buições, resolve:

Promover:
No Quadro Único de Pessoal 41

Parte Permanente:
De acôrdo com os artigos 29 e 33

da Lei n° 3.780, de 12 de julho
1960, combinado com o disposto nO
Decreto n° 53.480, de 23 de janeWo
de 196e,

- A partir de ál de dezembro
de 1985:

Por Antiguidade:
a) Série de Classes:

AF-202:
1) Sérgio Ivan Carsalade, da Clase

se A, nível 8, para a Classe B, nivel
10, em vaga decorrente do acesso.de
Ana Lúcia de Oliveira Moreira
classe de Oficial de Administração,

Por Merecimento:
2) Ana Moreira de-Carvanie,
3) Wilma. Maria Costa Vai Felipe
4) Maria Coracy de Almeida, tôdas

da classe A, nível 8," para 'a classe B,
nível 10, em vagas decorrentes do
acesso de Geraldo Raymundo Dias,
Lúcia Ribeiro Baeta Neves e Uni;
Leionor Meirelles Motta, à classe de •
Oficial de Administração, 	
AF-201 .12 . A .

II - A partir de 30 de junho
de 19,66

Por Antiguidade:
5) Dirce de •Souza: Couto, da classe

A, nível 8, para a classe B, nível 10;
em vaga decorrente da aposentadoria,
de Elvira- Cirene Balena Faria.

Por Merecimento:
6) Tereza Canesse Della Rosa,

classe A, nível 13, para a classe 33, ni.'e
Vel 10, em vaga decorrente da apo-
sentadoria de Esther Versiani Cal-
deira.
III - A partir de; 30 de setembrO

de 1067:
Por Merecimento:

a) Série de Classes: Marceneiro,
A.603:

1) Jair Ferreira da Silva, da classe
B, nível 9, para a classe C, nível lõ,
em vaga criada pelo Decreto númew
_ro 80.938, de 4 de Pilho de 1967;

2) Arthu:r Luiz Campos, da classffl
A,' nível 8, para a classe B, nível 1',
em vaga decorrente da promoção de
Jair Ferreira da Silva.

Escriturário,
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cação e Cultura, da Prefeitura Mu-
nicipal de Juiz de Fora.

A acumulação de cargos é matéria
Constitucional, prevista na Lei Fun-
damental - art. 99 e seus parágra»
foz, e em todos os casos exige-se
compatibilidade horária e correlação
de matérias.

O Caso em exame é de um cargo
técnico com um de magistério, pre-
visto no referido artigo, inciso III.

O cargo exercido pelo interessado,
na Prefeitura Municipal de Juiz de
Fora, é de natureza técnica, confor-
me se vê a fls. 09 do processo, onde
está o oficio de Secretário de Educa-
ção e Cultura, onde transcreve o pa-
rágrafo único, do art. 14, do Decrete
Municipal n° 898, de 12 de abril de
1969, assim redigido:

"Parágrafo único: O Diretor do De-
partamento de Ensino e Recreação,
ocupante de cargo em comissão, se-
rá, obrigatóriamente, Pral'essor por-
tador de titula universitário ou de tí-
tulos de especificação".

Logo se vê a natureza do cargo, é
técnico e só pode ser ocupado por
quem tem curso superior ou títulos
de especialização. Não enseja dúvida
a respeito.

Se:ndo o cargo, ocupado pelo inte-
ressado, técnico, na Prefeitura de
Juiz de Fora, e o, na Universidade de
Juiz de Fora, de magistério, sendo em
consequência permitido a acumula-
ção, mesma em se tratando de pargo
em comissão como é no presente
processo nada impede que haja
acumulação, conforme entendeu a
antiga Comissão de Acumulação de transcritos acima, esta provada a
Cargos, do DASP, hoje Coordenação ' compatibilidade horária.
de Legislação do Pessoal, que contia 	 Isto pôsto, a Comissão é de parecer
nua assim entendendo e orientand( , . que é licita a acumulação dos cargos
._. (Diário Oficial da União - 2 de exercidos pelo Professor José Eustá-
setembro de 1971 - pág. 7.118). quio Romão, pelos fundamentos ex-

Resta eXaminar a correlação de Postos supra e retro. _
matérias e a compatibilidade de ho- E' o entendimento da Comissão,
rário, exigidas pela Constituição Fe sub censura.
deral e transcritas na Lei n° 4.881-A	 Juiz de Fora, 27 de setembro de
de 1965.	 1971. - Prof. Helio?' Gonçallies da

Correlação de .Matérias Silva, Relator. - Prof. Celina Vie-
ga,

O Professor José Eustáquio Roir	 de 
s Presidente
Melo Reis, Membro.

- Prof
* 

Vera L. C.

leciona a disciplina "-História das
Idéias Políticas e Sociais, tendo-se li-
cenciado no Curso de História, do
Instituto de Ciências Humanas e de
Letaas, de nossa Universidade, onde
teve, no seu currículo, a disciplina
Didática.

Na Prefeitura Municipal de Juiz de
Fora, exerce o cargo, em comissão,
de Diretor de Departamento de En-
sino e Recreação, da Secretaria de
Edreação e Cultura, e entre as inú-
meras competências que lhe são atri-
buídas pelo Decreto Municipal nú-
mero 898-69, estão a de:
"Estudar e propor a' criação de es-

colas, o desdobramento de classes e a
designação de professôras";

"Orientar a organização • dos pro-
gramas a serem adotados nas escolas
municipais";

"Supervisiorar a aplicação de tes-
tes de promoção";
"Propor e organizar cursos de treina-
mento e especialização de pessoal";

Ora, nos programas a serem adota-
dos nas escola: Municipais ali esta
sempre presente a História, a mestra
da: vida, e nada melhor do que um
Professor de História para orientar o
que de importante se deva inserir
neles, para um melhor conhecimento,
por parte de nossos alunos, de nossa
Historie .

Nada melhor do que um Profeseor
de História para dirigir'' um Departa-
mento dess, natureza, pois a História
é uma ciência social e intimamente
ligada ao ensino, pois o Professor é
antes de tudo um pedagogo, um edu-
cador. - Tanto no Magistério Supe-

de 1965, conforme se vê na designa- dor, eatrcido pela interessado, como
çãe de fls. 07 dêste processo a no cargo em Comissão do Departa-
acumulação de cargos exercidos pelo
Auxiliar de Ensino, Professor José
Eustaquio Romão contratado desta
Universidade com o em Comissão de
Diretor do Departamento de Ensino
e Recreação da Secretaria de' Edu-

1957, publicado no Diário Oficial da
União, de 14 de fevereiro de 1958), da
lavra do eminente Dr. Corsindio
Monteiro da Silva, relator e aprova-
do pela citada Comissão de Acumu-
lação de Cargos em que se julga lí-
cita a acumulação de cargos, de um
Professor de Lingua e Literatura In-
glêsa, da Faculdade de Filosofia da
Universidade de Minas Gerais, com
o de Secretário de Educação e Cul-
tura. Constitui um precedente. No
caso em exame, há muito mais cor-
relação de matérias do que êste cita-
do.

Entendemos serem situações seme-
lhantes. Nada mais a acrescentar. -
Vemos ser perfeitamente lícita a
acumulação de cargos, exercidos pelo
Professor José Eustáquio Romão, no
que tange a correlação de matérias.

tubro de 1952, João Ferreira da Sil-
va pa a exercer o cargo de Motoris-
ta CT-401.8.A, do Quadro ljnico de
Pessoal - Pe.' Permanente - des-
ta Universidade.

N° 270 - NOMe2Z em caráter ele-
tivo, em virtude de habilitação em
concurso, de acôrdo coni art. 12,
item II, da Lei ri° 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, Lorenço Fecundes, pa-
ra exeleer o cargo de Motorista, CT-
401 8A, do Quadro Único de Pessoal
-- Parte Permanente desta Universi-
dade.

PORTARIA N° 271, to., 6 DE
OUTUBRO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
do Espírito Santo usando de atri-
buições legais e estatutárias, tendo
em vista o que consta do processo n°
4 . 993-'41, resolve:

Dispensar Waldyr Crema do encar-
go de Oficial de Gabinete constante
da Tab.ea de 1+ratificação pela Re-
presentação de Gabinete desta Rei
tona, publicada no Diário Oficial de
12 de maio de 1970. - Máximo Bor-
ço Filho, Reitor.

PORTARIA N° 272, DE 8 DE
OUTUBRO DE 1971

O "Reitor da Universidade Federal
do Espirito Santo usando de atribui-
çÕes legais e estatutárias, tende em
vista o disposta no Decreto número
64 238, de 20 de março de 1969, e o
que consta do processo n° '4.995-71,
resolve:

Designar Elson Rodrigues de Mo-
raes, Escriturário, nível 10.B, do
quadro Único de Pessoal - Parte
Permanente - da UFES, para exer-
cer o encargo de Oficial de Gabinete,
constante da Tabela de Gratificação
pela Representação de Gabinete des-
ta Reitoria, publicada no Diário
Oficial de 12 de maio de 1970, com a
retribuição mensal de Cr$ 720,00 (se-
tecentos e vinte cruzeiros). - Máxi-
mo Borgo Filho, Reitor.

• UNIVERSIDADE FEDERAL
DE JUIZ DE FORA

PORTARIA DE 4 DE OUTUBRO
DE 1971

L1 Reitor da Universidade Federal
de Juiz de Fora, n.o exerc ício de suas
atribuições, especialmente o artigo 7°
do Decreto n° 5:1.412, de 20 de feve-
reiro de 1962, e o que consta do Pro-
cesso n° 5.550-71, da Reitoria, resol-
ve:

N° 118-71 - Conceder exoneração
nos têrmos do art. 75, item I, da Lei
he 1.711, de 28 de outubro de 1952, à
àervidora Maria Judite Santos, Pro-
fessôra de Ensino Secundário, EC-
507.19, do Quadro Único de Pessoal
da Universidade Federal de Juiz de
Fora. - Gilson Salomão, Reitor

Processo ri^ 4.650-71.
José elustáquio :Romã°.

PARECER
EMENTA: São acumuláveis os

cargos de Professor de História
das Idéias Políticas e Sociais, do
Departamento de História, do
I C.H.L., da U. F.J. F., e Dire-
tor do Departamento de Ensino e
Recreaçã( da Secretaria de Edu-
cação e Cultura da Prefeitura
Municipal de Juiz de Fora.

Submete o Magnífico Reitor da
U. F. J. F. ao exame e parecer da
Comissao de Professôres infra-assina-
da, nomeada por Sua Magnificência,
nos têrmos da Le Federal n° 4.881-A

mento de Ensino e Recreação essas
duas qualidades ,  atributos do Pro-
fessor estão diriamente sendo apli-
cadas.

Além do mais, já existe parecer da
aeitigte	 A.C. (Processo n° 12.542 de

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE MINAS GERAIS

PORTARIA N° 463, DE 4 DE
OUTUBRO DE 1971

O Reitor da Universidade ' Federal
de Minas Gerais, no uso de atribui-
ção conferida pelo art. 9' alínea "a",
do Decreto n° 59.676, de 6 de de;-
zembro de 1966, tendo em vista o que
consta do precesso n° 20.292-71, re-
sclve:

Nos têrmos dos arte. 176, item III,
e 181, parágrafo único, da Lei núme-
ro 1.711, de 28 de outubro de 1952,
aposentar o servidor Antônio Assun-
ção Pereira, no cargo de Motorista,
CT-401-12.C, do QUP, PP, da UFMG,
lotado na Escola de Engenharia, com
os proventos equivalentes a 1/3, (um
têrço) dos vencimentos do referido
cargo, visto ter sido julgado incapaz
paia o serviço público, conforme Lau-
do n° 39, de 16 de abril de 1971. do
Serviço de Biometria Médica da
UFMG, contando 6 anos, 8 meses e
27 dias de efetivo exercício.

PORTARIA N° 464, DE 4 DE
OUTUBRO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
de Minas Gerais, no uso da atribui-
ção que lhe cOnfere o item "a" do
artigo 9° de Decreto n° 59.676, de 6
de dezembro de 1966, tendo em vista
o que consta do processo n° 70-899
de 1971, resolve:

De acôrdo com os artigos 74, item
I. e 75, item I, da Lei n° 1.711, de 28
de outubro de 1952, regulamentados
peio Decreto n° 45.807, de 15 de abril
de 1959, conceder exoneração, a pe-
dido ao serv i dor Henrique Augusto
de Melo, ocupante do cargo de Au-
xiliar de Bibliotecário, EC-102.7.A,
do Q.U.P. da Universidade Federal

IV - A partir de 3() de setembro
de 1965:

Por Merecimento:
a) Série de Classes: Oficial de Ad-

ministração, AF'-201:
1) João Estrelia Neto, da classe A,

nivel 12, para a classe B, nível 14,
em vaga decorrente do falecimentO
de Maurício de Azevedo Cabral.

V - A partifa de 31 de dezembro
de 1965:

Por Antiguidade,:
2) Maria Auxiliadora Tôrres

nheiro, da Classe A; nível 12, para a
classe B, nivel 14, em vaga, decorren-
te da promoção de Eliezer dos Santos
Teixeira.

Por Merecimento:
3) Wanda Macedo dos Santos,
4) Francisco Cândido da Silva e
5) Nilda Taranto, todos da Classe

A. nível 12, para a classe R, nível 14,
em vagas decorrentes das promoções

Compatibilidade Horária
O segundo requisito, para se tornar

permissível a acumulação, é serem
os horários compatíveis. Sob. êste as-
pecto não há dúvidas.

No Instituto de Ciências Humanas
e de Letras, da U.F.J.F.:

2' feira - 7,10 às 9,00 horas.
5" feira - 7,10 às 9,00 horas.
6' feira - 15,00 às 17,00 horas.
Sábado - 16,00 às 18,00 horas.
Na Prefeitura Municipal de Juiz de

Fora:
De 2' a 5' feira - 12,00 às 18,00

horas.
6' feira - 12,00 às 14,30 horas.
Em consequência, pelos horários
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Costa Chaves, Feitor.
ATO N9 157, IdE 7 DE OUTUBRO

DE 1971
O Reitor da Universidade Federal

do Pará, no aso de suas atribuições

o disposto no Decreto n9 '68.888, de
legai- e estatutá.las, tendo em vista

8 de julho de 1971, resolve:
•

Nomear Suely Conceição Noronha
Fraiha para exercer o cargo em - co-
missão, símbolo 5-C, de Direto:a do
Departamento de Finanças, do Qua-
dro de Pessoal - Parte Permanente,
da Universidade Federal do Pará. fi-
cando, em conseqüência, exonerada do
cargo de D l retoria da Divisão de Fi-
- nanem. aid-iate pelo Decreto nú-
mero 68.888. de 8 de ¡ilibo de 1971.
- Aloysio da Costa Chaves, Reitor.

ATO N° 158, DE 7 DE OUTUBRO
• DE 1971 -

O Reitor da Universidade Federal
do Pará, no uso de suas atribuições
legais e estatutaiias, tendo em vista
o disposto no Decreto n9 68.888, de
8 de julho de 1971, publicado no
Diário Oficial da União, as 12 sub.se-
qüente, resolve:

Nomear João Braga de Farias Jú-
nior para exercer o cargo em comis-
são, símbolo 6-C, de diretor do Ser-
viço de Educação Física e Recreação,
da Coorderiadoria de Assuntos Cul-
turais e Estudantis, do Quadro de
Pessoal - Parte Permanente, da Uni-
versidade Federal do Cará, aprovado
pelo Decreto n9 68.838, de 8 de julho
de 1971. - Aloysio da Costa Chaves,
Reitor.

UNWE.RS1CADE FEDERAL
DO RIO GRANDE DO NORTE

PORTARIA DE 26 DE AGOSTO
'DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
do Rio Grande do Norte, no uso de
suas atribuições legais e estatutárias,
considerando o que consta do Pro-
cesso n9 9.201-71, resolve:

N9/316 - Exonerar, 'a pedido, Tar-
císio José Barroca da Motta, n9 1.051,
matriculado sob o n9 2.180.297, do
cargo de Laboratorista, nível 9-B, do
Quadro Único do Pessoal - Parte
Permanente - desta Univrrsidade, a
partir de 9 de agi:isto de 1971. -
Genitrio Alves Fonseca, Reitor.

PORTARIAS DE 1 DE SETEMBRO
DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
do Rio Grande do Norte, no uso de
suas atribuições legais e estatutárias,
resolve:

N9 323 - Dispensar Augusto Car-
los Bezerra de Melo, 324, Escriturá-
rio, nivel 10-B, da função gratificada
de Chefe da Seção de Patrimônio,
símbolo 5-F, desta Universidade, em
virtude d. haver tomado posse em
cargo ein comissão.

PORTARIA DE 16 DE • SETEMBRO
DE 1971

O Reitor da, Universidade Federal
do Rio Grande do Norte, ,no uso de
suas - atribuições legais e estatutárias,
considerando o que consta do Pro-
cesso n9 10.563-71, resolve:

N9 338 - Designar José Martins de
Sonsa, n9 218, Almoxarife, nível 16-B,
para exercer a função gratificada de
Chefe da Seção de Patrimônio, sim-
bolo 5-F, da Diretoria de Materisl
desta Universidade. - Genário Al-
ves Fonseca, Reitor.

PORTARIA DE 21 DE SETEMBRO
DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
do Rio Grande do Norte, no uso de
suas atribuições legais e estatutárias,
'considerando o que consta do Pro-
cesso n9 6.862-71, resolve:

N9 343 - Conceder aposentadoria
a Manoel Alves Antônio da Silva,
n9 743, matricula n9 1.391.614, 110

cargo de Cozinheiro, nível 8-B, do
Quadro Único do Pessoal - Parte
Peermanente - desta Universidade,
nos termos do art. 176, item III,
combinado com o art. 178, item III,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952. - Genário Alves' Fonseca, Rei-
tor.

UNIVERSIDADE FEDERAL .
DO RIO GRANDE DO SUL

PORTARIA N 9 603 DE 30 DE
AGOSTO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
do Rio Grande do Sul, no uso das
atribuições que lhe confere o Estatuto
do Magistério Superior e tendo em
vista o que consta do processo nú-
mero 12.775-71, da Reitoria, resolve:

Conceder Aposentadoria, com pro-
ventos integrais acrescidos da diferen-
ça, existente entre o cargo efetivo e a
falação gratificada, ' símbolo 5-F, de
acôrdo com os artigos 176, inciso II, e
180, alínea "a", da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, a Odilon Ri-
beiro da Silva, matricula n9 1.032.045,
com exercício no Instituto de Filoso-
fia e Ciências Humanas desta Univer-
sidade, no cargo de Oficial de Admi-
nistração, AF-201.16.C, do Quadro
único de Pessoal - Parte Perma-
nente, da mesma Universidade. -
Professor Eduardo Z. Faraco, Reitor.

PORTARIA N 9 629 DE 9 DE
SETEMBRO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
do Rio Grande do Sul, no uso das atri..
buições que lhe confere o Estatuto do
Magistério Sdperior e tendo em vista
o que consta do processo 319 15.354-71,
da Reitoria, resolve:

Conceder Aposentadoria, com pro-
ventos integrais, nos têrmos do dis-
posto nos artigos 101, inciso III, pa-
rágrafo único, e 102, inciso I , letra b),
da Emenda Constitucional promulga-
da em 17 de outubro de 1969, a P.nto-
nia Seitz Petzhold, matrícula número
2.294.574, com exercício no Departa
mento de Desportos da Escola Supe-
rior de Educação Física desta Univer-
sidade, no cargo de Professor Adjun-
to, do Quadro Único de Pessoal - Par-
te Permanente , da mesma Universi-
dade. - Professor Eduardo Z. Fard-
e°, Reitor.
PORTARIAS 'DE 13 DE SETEMBRO

DE 1971
O Reitor da Universidade Federal

do Rio Grande do Sul, no uso das atri-
buições que lhe confere o Estatuto do
Magistério Superior resolve:

N9 636 - Conceder Aposentadoria,
com proventos integrais, nos termos
do '•disposto nos artigos 101, inci-
so III, parágrafo único, e 102 inciso
I, letra b), da Emenda Constitucional
promulgada em 17 de outubro de 1969,
a Mary Igea Traub, matrícula núme-
ro 2.294.611, com exercício na Escola
Superior de Educação Física, desta
Universidade, no cargo de Assistente
de Administração, AF-602.14.A, do
Quadro Único de Pessoal - Parte Per-
manente, da mesma Universidade.

N9 637 - Aposentar, a partir de 29
de junho de 1971 com proventos equi-
valentes a 26-35 (vinte e seis trinta e
cinco avos), do vencimento, nos ter-
mos do disposto nos artigo 101, inciso
II, e 102, inciso II, da Emenda Cons-
titucional promulgada em 17 de ou-
tubro de 1969, Armando Amorim de
Albuquerque, matrícula n 9 1.958.993,
com exercício no Centro de Teledifu-

são Educativa, desta Universidade , no
cargo de Orientador Musical, 	
P-404.21.A, do Quadro Único de Pes-
soal - Parte Suplementar, da mesma
Universidade. - Professor Edual do
Z. Faraco, Reitor.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SANTA CATARINA

Divisão do Pessoal
Processo n9 22.182-d.:.
Interessado: Ely Almir de Souza
Licita a acumulação das funções de

Professor da Escola Técnica Feereial
de Santa Catarina e Auxiliar de En-
sino do Departamento de Matemá-
tica do Centro de Estudos Básicos da
Universidade Federal de Santa Ca-
tarina:

PARECER

1. Examina-se a licitude da acumu-
lação em que incide Isiy Almir de
Souza corno Professor da Escola Teó-
nica Federal de Santa Catarina, indi-
cado para exercer o cargo de Auk3.-
liar de Ensino no Departamento ee
Matemática elo Centro de Estudos
Básicos da Universidade Federal de
Santa Catarina.

2. Tratando-se de dois cargos de
magistério, a situação se enquadra
numa das exceções previstas no ar-
tigo 97 da Constituição Federal, mie
permite a acumulação remunerada de
dois cargos de professor.

3. Satisfeito uni pressuposto cons-
titucional permissivo da acumulação
remunerada, compete-nos averiguar
da existência dos demais pressupos-
tos, na forma do art. 26 da Lei nú-
mero 4.881-A, de 6 de dezembro de
rli906r.)5. (Estatuto do Magistério Supe-

4. O exercício cumulativo do ma-
gistério, no caso eia foco, verifica-se
em duas unidades distintas, quais
sejam a Escola Técnica Federal de
Santa Catarina e o Centro de Estu-
dos Básicos da Universidade Federal
de Santa Catarina. Fica, assim, aten-
dido o § 3 9 do art. 26 da Lei mi-.
mero 4.881-A, já citado.

5. A correlação de matérias,, exi-
gida pelo § 19 do art. 97 da Consti-
tuição Federal fica provada do con-
fronto entre o programa da Cadeira
de Auxiliar de Ensino no Departa-
mento de Matemática e as atribui-
ções exercidas no cargo de Professor
de Matemática da Escola Técnica
Fede 1 de Santa Catarina (f Is. 4, 5,
7 e 8 do Processo). Os tópicos que
leciona na Escola Técnica Federal de
Santa Catarina são básicos para os
assuntos focalizados em Matemática
I-B e em Cálculo I no Centro de Es-
tudos Básicos da Universidade Fe-
deral de Santa Catarina.

6. A compatibilidade de horário
está demonstrada' pelos documentos
Inclusos sob ias. 3 e 6. Na Escola Téc-
nica Federal de Santa Catarina o
horário observado é, de segunda a
sexta-feira, das 13,30 às 22,24 horas.
No Centro de EstUdos Básicos da
Universidade Federal de Santa ca-
tarina o horário observado é de se-
gunda a sexta-feira, das 7,30 às 12
horas.

7. Em face do exposto somos pelo
reconhecimento da legitimidade da
acumulação examinada no presente
processo.

- Florianópolis, 17 de setembro de
1971. - Professor Carlos Bilehele Jú-
nior, Presidente. - Professor Lula
Alfredo Soares Gareindo, Membro. -
Professor Jodo Maria de Oliveira,
Membro.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SANTA MARIA
Divisão do Pessoal

PORTARIA N 9 5.173, DE 4 DE
OUTUBRO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
de Santa Maria, no uso de suas atro.
buiçiks legais e estatutárias e tendo

•

de Jacy Estrêlla, José Dionizio da,
' Silva e Oswaldo Silveira, respectiva-
mente.

PORTARIA N° 468, DE 4 DE
OUTUBRO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
de Minas Gerais, no uso da aG31-
buição que lhe confere o item "a" do
artigo 9' do Decreto n° 59.876, de
de dezembro de 1966, tendo em vista
o que consta do processo n° 00/4.191
de 1971, resolve:•

De ac6rdo dom os artigos 74, item
I, e -75, item I, da Lei n° 1.711, de
28 de outubro dè 1952, regulamenta-
dos pelo Decreto n° 45.807, de 15 de
abril de 1959, conceder exoneração,
a pedido, ao servidor Quintiliano
Mascarenhas Guedes, ocupante do
cargo de Professor Assistente, EC.
503.20, do Q.U.P. da Universidade
Federal de Minas Gerais, lotado na
Escola de Engenharia. illareello
de V asconcellos Coelho, Reitor.

Retificação
Na Portaria n° 383, de 17 de agôs-

to de 1971, publicada no Diário Ofi-
cial de 27 de agósto de 1971, onde se
lê:	 .

Promoção por merecimento de Ire-
ne Amaral Lima, a partir de 31 de
março de 1964,

Leia-se:	 •
Promoção por. merecimento de Ire-

ne Amaral Lima, a partir de 30 de
Junho de 196/.

UNIVERSIDADE FEDERAL
. DO PARÁ .

ATO N9 156, DE 30 DE SETEMBRO
DE 9',1

O Reitor da Universidade Federal
do Pará, no uso de suas atribuições
legais e estatutá.ias, tendo em vista
o disposto no Decreto n9 68.888, de
8 de julho de 1971, publicado no
Diário Oficial da União, de 12 subse-
qüente, resolve:

Designar Antônio Gon3es de Pinho
Júnior, matricula ri9 2.015.741, para
exercer a função gratificada, símbolo
2-F, de Secretário do Centro de Filo-
sofia e Ciências Humanas da Univer-
sidade Federal do Pará, ficando assim

• dispen,sads da-. funções de Secretário
do Centro Tecnológico. - Aloysio da

• Costa Chaves, Reitor.
•

•ATO N9 155, DE 7 DE OUTUBRO
DE 1971.

O Reitor da Universidade Federal
do Pará, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias, e temia em
vista o disposto no Deceero mimei
68.888, de 8 de julho de 1971, publi-
cado no Diário Opcial 7Jniio. de
12 subseqüente, resolve,:

N9 325 - Dispensar Maria da Guia
Alves de Oliveira, 1.044, Datilógrafa,
nível 7 1. A, da 'função gratificada de
Chefe da Seção de Seleção e Aper-
feiçoamento, simbolo 5-F, da Direto-
ria de Pessoal desta Universidade, em
virtude de dever tomado posse em
outra função gratificada, nesta mesma
data.	 •

N9 326 - Dispensar Liana Caval-
canti Bezerra de Melo. 576, Oficial
de Administração, nível 14-B, da fun-
ção gratificada de Chefe da Seção de
Cadastro, símbolo 5-F, da Diretoria

Nomear Selerno Moreisa para exer- de Pessoal desta Universidade, em
cer o cargo em comissão, símbolo S-C, virtude de haver tomado posse em
de Diretor cio Serviço de Impren s a outra função gratificada, nesta mesma
Universiteria, da Coorrienadoria de data.
Documentação e Infoonática, do Qua•••	 •Ne 327 - Dispensar Francisco dedro de Pessoal - Parte Permanente,da Universidade Federal do Pará, Assis Rocha Cavalcanti, 73, Oficiali
aprovado Delo Decreto n9 68.888, de de Administração, nível 16-C, da fun-•

• de inibo de 3971. - Aloysio da ção gratificada de Chefe da Seção• de Registro de Diplomas, símbolo
5-F, desta Universidade, em virtude
de haver tomado posse em outra fun-
ção gratificada. nesta mesma data.

Genário Alves da Fonseca, Redor.
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em vista o que consta do Processo nen..
mero 19.259-69, resolve: 	 •

• Expedir a presente portaria para de-
clarar que o nome correto ' da seaeri-
dora; desta Universidade Elidia Trin-

• dade de Moura. enquadrada através do
Decreto 119 64.672, de 10 de junho de
1969, é Oleira Tindede de Moura e não

• como constou -do referido Decreto. =-
Prof. José M	 ntariano da -Rocha Fio,
ReitOr,

CONSELHO REGIONAL
DE ENGENHARIA	 -

-ARQUITETURA E AGRONOMIA
Região

DESPACHOS -DO PR.ESIDWITE •
Expediente de 22 de setembro 'de 1971
• Processos:-

• N9 1-.791-67.,-- Construtora Torbes
Ltda. - Anotb-se pagas as taxas.
• N9 2.423-67 - Gomes de Almeida
Fernandes Engenharia e Construções
Ltda. - Cancele-se o registro. •

N° 5.143-67 -- Proton S. A. Pin-
turas Industriais - Anote-se pagas
as taxas.	 .

N9 33-71 -- Serviços Técnicos de Eu.
-genharia 'Alam° Ltda. - Deferido por
mais- 20 (vinte) dias.

N9 ..4.791-71 - Treu S. A. Máqui-
nas e Equipamentos --- Registre-,se
"ad referendum" dg Câmara de En-
genharia Industrial.

N9 5.962e71 Escritório Técnico de
'Engenharia Eterna Ltda. - Regis-
tre-se.
' N9 7.502-71 - Volume - Arquite-
tura e Construção Ltda. - Registre-

'se "ad referendum." da Câmara de
Arquitetura.

N9 8.025-71 Seitec - Serviços de
Engenharia e Ifistalcsções Técnicas Li-
mitada - Registre-se.
Expediente de 24 de setembro de 1971

Processos:

•N9 10.137 - À. L. Moraes & Cia.
Ltda. Cancele-se nos termos do
parágrafo Único do art. 64 da Lei nú-
mero 5.194-66.
• No 13.890 - Construtora Morais Li-
mitada - Cancele-se nos termos do
parágrafo único do art. 64. da lei nin,
Mero 5.194-66.
• N9 50.824 - Construtora Rio-São

Paulo Ltda. -2- Cancele-se, -nos ter-
mos do parágrafo único do art.' 64 da
Le1 179 5.194-66.

N9 3.3.70-68 - Serviços Eletratecni-
cos- Ltda.- Anote-se, pagas as ta-
xas.

N9 8.635-68 - Emnrêsa Nacional de
Cálculos e Construçilo Ltda. - Ano-
te-se pagas as taxas.

N9 3.793-70 - Módulos Mecânica
Auto Peea.s e Acessórios Ltda. - Can-
cele-se. -

N° 7.347-71 - Mame Construtora
Ltda. -- Registre-se, "ad referen-
dum" da Câmara de Engedharia

Expediente de 1 de outubro de 1971
Processos:

N9 3.012-67 - Multiservice - Ins-
talações e:Comércio Ltda. - Deferido

FT^ •1.525-67 - H. C. Pordel-o-
Guerra & Cia. Ltda. - Anote-se pa-
gas as taxas.

desta UniVersidade, para eicercer a
Função Gratifica-da, símbolo-F. de
Chefe da Seção de Expediente do en-

tro de 'Ciências Biomédicas, em vaga
decorrente da dispénsa de Ione Ra-
mos. -- Prof. Hélies Homero Bernar-
di; Vice-Reitor.

PORTARIA leT9 5.148, DE 17 DE
-	 SETEMBRO DE 1971
O Vice-Reitor da Universidade Fe-

deral. de Santa Maria, .no exercício da
Reitoria, usando das atribuições que
lhe confere o art.- 89 - do Decreto nú-
mero 51.652, de 9 de janeiro de 1963,
e tendo em Vista o que consta do Pro-
cesso n9 16.:/45-71, resOlVe:	 --

• Conceder exoneração' Jussara da
•Conceieão Torrontegnid Valle, ocupan-
te 'de dalgo-de Escrititenelo,- código
AF-202.10B: -da Parte, Permanente do
Paadro Único de Peseoaf 'desta -Uni-,
versidade, a part i r de 1 de outubro de
1971. - ° Prof. Hélios R g rnero- Rer-
nardi, Vice-Reitor.

79 2.009-67 - • Constridora Alois
Schweizer Ltda. - Anote-se pagaa
taxas.	 -

N9 2.050-67 - Sergio Paulo Gomes
de Ali-beide, Engenharia e Construções
Ltda. - Anote-se pagas as taxas.

N9 2,653-67 - -Construtora Rabello
S. A. - Anote-se pa,ges as taxas.

N9 6.639-67 - Cofral Construtora-
Franqueira Ltda. -- Cancele-se o re-
gistro.

N9 4.520-68 -• Construtora Celeste-.
tda.'	 Deferido.- per mais 60 dias.
N 9 4.266-70 - Dínamo Empreiteira

Ltda. - Registre-se "net referen-
dum" da' Câmara de .Engenheria, Ci-
vil.

N9 5.716-70 -e Consultores Inter-
Americanos Ltda. • - Deferido .por
mais 90 dias.

N9 6.032-70 - Cia. Brasileira de
Petróleo Ipiranga - Anote-se pagas
as taxas.-

N9 8.975-70 --- Empreiteira 13Ig Li-
mitada-- Deferido por mais 30 dias.

1n79 9.810-70 - Engenharia e Mon-
tagens Industriais S. A. - Anote-se
pagas as taxas.

N9 6.191-71 - Plato Engenharia. Li-
mitada - Registre-se 7 'it.:1 referen-
duni" da Câmara de Engenharia Cl-.
vil.	 •
• N9 6:935-71 - Serviços Técnicos de
Eletricidade Ltda. "Sete". Registi e-
se "ad 'referendum" da Camara de
Engenharia Eletricista,

N9 7.677-71 - Paulo Braga - Son-
dagens e Fundações - Ao CREA da,
19 Região, •

CONSELHO REGI0NAL2
DE ECONOMISTAS

PROFISSIONAIS
1 ? Região

RESOLUÇÃO N° 22, DE 13 DE
AGC,STO DE 1971

O Conselho Regional de Economis-
tas Profissionais da 1° Região, ric uso
de suas atribuições legais e r'egula-
mentares, constantes dá Lei n° 1.411,
de 13 de agôsto de 1951 2 do Regula-
mento aprovado pelo Decreto número
31.794, de 17 de novembro de 1952, e
tendo em visa deliberações do Ple-
nário em sua 11° Reunião Ordinária,
resolve:

Art. 1° Autorizar o Registro de Di-
ploma de Bacharel em Ciências Eco-
nômicas e expedição Oe carteira de
dentidade profissional, dos seguintes
economistas:

Pfeeessos:
N° 914-71 -- Darlen Glasner de Me-

deiros	 Cart. no 5.155.
N° 915-71 - Marina Leite Ribeiro

- Cart. n° 5,156.

N° 916-71	 Rui Antonio :Duarte de
Magalhães - Cart. ri? 5.157.- '

N° 917-71 - Pérycles Tupy-, Vieira
Cart. n' 5.158.	 , .•

N° 918-71 - Antonió da Costa Dan-

	

tas Neto - Cart. n°.- 5.159.. 	 .
N° 920-71	 19elano Dias Pinto -

Cart. n° 5„160.	 -
N° 922-7:1	 Jorge Lôbo Machado

- Cart. ne 5.161'.-- •
N° • 923-71	 Maria Cristina Silvei-

ra de Castilho - Cart. n° 5.102:
N" 925-71	 Raimundo Alves de

Soula ..- Cart. n° 5.163.	 .
N° 926-71	 Godinho. da

Costa :Filho s- Cart. n? 5.164. .
927e7e -- Anna-Maria Posta

	

n" 5.16.	 .	 •	 •	 ••
N, 928-71 -e Jaime José Machado

Fernandes --' Cart. -n° 5.166;
1C'92.9-71 -- Alfredo Salgado Netto

- Cart. o' 5.167.
N" a30-71 - Radarnés de 'Barros

Fernandes Vieira ---,-,- Cart .. n° 5.168.
.N° 932-71 - Hilário do Amaral Lo-

pes --. Cart. n° 5..169.
N°- 935-71 - Faruk Omari. Cart.

n° 5.170.	 •	 •	 •
N° 936-71	 Elyethe Regina Gen-

tile - Cart. n° 5.171.
-Ne 937-71 - .Gilberto Lisbôa Alves

de Souza - Cart.- n° 5:172.
N" 939-71 - Ernani Marones' de

Gusmão,- -Cart. n° 5.173.
No 940-71	 Cid Rodrigues	 Cart.

n° 5,174.-	 .
N° 941-71 - Maria Zélia Muniz

Martins -- Cart. n° 5.175.
N° 942-71 - Maria Virgínia Campos

Toledo - Cart. n° 5.176.
N" 943-71	 Nilo Antonio Saverino

- Cart. n° 5.177.
N° 94e-71 - Frederico Pires Ferrei-

ra - Cart. n° 5.178.
N° 950-71 - Sérgio Mauro Go-mes

- Cart. n° 5.179.	 --
N° 951-71 -- -Maria da Corteição

Pinto Rabelo - Cart. n° 5.180.
Art. 2° Autorizar o Registro e ex-

pedição de Certificado Provisório para
o exercício da profissão, valida por
cento e oitenta _dias, dos seguintes
economistas:

N° 918-71 - Roberto Nabhan -
CRP-839.	 •

No 946-71 - Rogério Herlin - 840.
Art. 30 Autorilar o RegiStro e ex-

pedição de Alvará das seguintes fir-
mas:

N° 921-71 - Audipec Assessoria de
Emprêsas S. A.	 RF-345.

N° 933-71 - Assec - Asses. Econô-
mica, Engenharia e Planejamento Li-
mitada - 346.

N° 934-71 - Monir Lage	 Núcleos
de Projetos -- 347.

N° 947-71	 Indústriaconsult Coro
sultoria, Industrial Ltda. - 348.

N° 949-71 - "Solução" Planeja-
mento e Assessoria Ltda. -- 349.

Sala das Sessões, 13 de agesto de
1971. -2 Reynaldo de Stniza Gonçal-
ves, Presidente.

Ata da 4' -Reunido Extraordinária do
Conselho Regional-- de Economistas
Profissionais da 1' Reunido, realiza-
da em 3 de agtisto de 1971.

Abertura dos trabalhos - Aos três
dias do mês de agôsto de mil nove-
centos e setenta e 'um, na sede do
Conselho Regional de . -Economistas
Profissionais da P Região, na Aveni-
da Rio Branco n° 277, 17° andar, Con-
junto I.703-A, nesta cidade, o Senhor
Presidente Reynaldo de Souza Gon-
çalves após constatar a existência de
"quorum" para' funcionamento, abriu
a Seasão do Conselho Regional, às de-
zoito horas,	 .

Conselheiros presentes - Compare-
ceram a Sessão os seguintes Conse-
lheiros: Mario Castro Alves, Antonio
Lourenço Cabra/, Dorillo Queiroz de
Vasconcellos, Mario Saladini, -João Ri-
beiro, Manoel Coutinho dos Santos,
Leosthenes Cbristino, Julio Casar dei
Amaral Fernandes. -Sebastiãe 4ngelo•
da . Silva, Antonio Paiva -Melo e Irecê
Carneiro eia Cunha, cuins assinaturas
constam do livro de presença

• Ordem do Dia - Anunciou, a se-
guir:o •Senhor Presidente a Ordem
do Dia da Reunião •Extraordniária, de
.acôrdo com a eonVocaçã,o feita tios Se-
nhores Conselheiros:- Exposição do
Senhor. Presidente sôbre á consulta -
formulada - ao Exifio. Sr. MiniStro do
Trabalho e PrevidênCia Social'. refe-
rente a Resolução n° 371-69 do CFEP;
Ratificação da Petição anulatória das
1teSo1uções números 371-69 • e '400-70
do CPEP; Aütérizaçãci Para- o enca-
niinhamentO 'de expediente ao Exce-
lentíssimo Senhor Miniátro . do -Traba-
Ino dando ciêficla da ação ariulatórià.
das Resoluções números 371-69 e
400-70 e desistência cla consulta for-
mulada' ao Senhor Ministro _do Traba.:,_
lho stibre a .2egalidade dadResolução.
número 371-69.	 -

EJnposição ci:o Senhor Presidente --
Com a palavra - o Senhcir Presidente _
comunicou a seus Paires • que, tencin _
em vista- o. Ofício recebido- do Egré-
gio Conselho -  de Economistas
Profiesienais,iümeroe 307, de 30 de - jue •
Ião • de 1971, em . que :deu ciência da
aplicatão de Pena de Advertência. Re--
sèrvada a êste Conselho Regional pelo -
não • cumpriniern da Resolução • nue
mero 371-69, havia _preparado -uma
Exposição retrospectiva referente a
Resolução n° 371-69 que passou a ler •
e cujo inteiro teor segue transcrita:
"Senhores Conselheiros. Pelo Ofício
número 35, de 2 de março de 1970,-
o Conselho Regional de Economistas
Profissionais da 1' Região encami-
nhou ao Exeelentíssimo Senhor . 	 e
nistro do Trabalho 'consulta sôbre a
legalidade 'da Resolução número '371,
de 1969 do :Conselho A'ederal le Eco-
nomistas Profissionais. Antes de fa-
zei- a . referida consulta ao _MTPS êste
CREP consultou ao Conselho Federal
de Economistas Profissionais pelo
Ofídio CR.294, de 26 de dezembro : de
1969, Cumprindo o que dispõe a Lei
número 1.411, , de 13 de agôsto de 1951,
em seu artigo 7° alínea "c", seria re-
sultado positivo. O Ofício númerô '
35-70 da Consulta aof EXCelentIssime
Senhor • Ministro do Trabalho fcC re-•
metido com os seguintes documentoS:
Resolução., número 371-69 do CFEP;
Relatório da Comissão, Especial esco-
lhida pelo CREP; cópia autenticada 7
do -Ofício número 294-69 do CREP. da
1° Região ao CFEP ene" que ' dei/e di- •
rimir dúvidas sôbre a' citada Resolu-
ção; Cópia autenticada cici Oficio nú-. -
mero 2.505-70 do CFEp ao CREP da
1° Região .em respostas ao Ofício aci- • •
ma referido; Lei número 1.411, de 13
de agôsto de 1951'e respectivo Decreto
número 31.794, de 17 de noven•ibro de
1952, Regulamentação da Profissão de
Economista. Logo após, dois ilustres
Conselheiros, Drs. Romulo nfano e
Luis Pedro 13aster Pilar, seu Vice-
Presidente na época; eonvidaram, por -
intermédio da' 'Técnica ide Administra-
ção funda Maria .Campanela, Direto-
ra dêsse Conselho, o presidente dêste
CREP para uma reunião em que se
tentou um projeto de acôrdo para so-
lução honrosa do case difícil criado
pela citada Resolução número 371-69.
O acôrdo não se realiâclu, ao que pa-
rece, porque o Senhor Presidente do.
Conselho Federal de Economietas PrOe
fissionais não aprovou essa iniciativa, .
embora o Plenário do Conselho Re-
gional de Ec:onornista,s Profissionais
da la Região fôsee. em princípio, re-
ceptivo a um acôrdo raZoável, nos têr-
mos de garantir recursos para a Re-
vista do órgão federal, porém, dentro
da Lei, com a reformulação ou revo-
gação da :Resolução número 371-69.
Em virtude da consulta' do '• REP ae
Exmo. Sr. Ministro do Trabalho o -
Conselho Federal de Economistas
Profissionais começOu a pressionar
este Regional, inclusive baixando Re-
aolucão de Penalidades com a ameaça
de . intervenção. Por essa razão. êste
Plenário resolveu depositar todo o .
produto da' arrecadação em tonta es-
necisl, em nome dêsse órgão federal
no Banco do Brasil S.: A., sujeito a,'movimentacã'o do depósito a resposta

- PORTARIA No 5.141, DE-16 DE
SETEMBRO DE 19-71-

• O Vice-R.dter. da • Universidade Fe-
•dera". de Se eta - Maria, rio- exercício. da
Reitoria, usando das atribuições que

'lhe confere o art. 89 do Decreto- nú,
mero 51.652, de 9 de janeiro de 1963
e-tendo em vista o que consta dei - Pro-

" Cesso n9 15.037-71, resolve:
• Desie-nar	 •rlindo Ciecari,
Criturár4o, P.P-2b2.1.0B, da Pal-te -Pee-
Manente 'do Quadro er'co de-Pessoal

MIN7SteRIO DO TRABALHO
E PREVIEDÊNCIA SOCIAL
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Exmo. • Sr. Ministro do Trabalho
dada por 	 CREP.

to
' consulta fermi 

e.

asa, Reselução do CREP da 1° Re-
ião, de número '25, de 1° de julho deI

. ' 970, foi remetida ao MTPS para jun-
'a da • ao Processo inicial, conforme
' Oficio número 77, de 30 de março de
1970. Posteriormente; o Conselho Fez

• deraI de 'Economistas Profissiónais
convocou Conselhos Regionais de.-Eco-
nomistas Profissionais para. o I/ Sim-
pósio dêsses Conselhos', tendo em vis-.

• ta •a discussão dos preblenias atinen-
tes a êsses órgãos e à, . profissão do

• 'economista. Nesse Simpósio, foram
aprovados, por todos os Delegados dos
Cõnselhos, inclusive pelo. 'próprio Con-
selho Federal de Economistas Profis-
sionais, duas conclusões abaixo trena-
óritas: "Item 4 - Letra "d" - Revoe
ação da Resolução númeroi 371-69 e

O estudo do' nôtro projeto de Resolu-
ção de Regulainentação da Resta -
°Tribuna do Economista" •• d'REP -
C Região. Item 6 - O Plenário do
-/I • Simpósio das CREPs recomenda,
por unanimidade ao CFEP que, para
regulamentar a. manutenção da Tribu-
na do Economista, constitua a Comis-
são encarregada, da instituição dr es-
trutura administrativa do Departa-
mento de Divulgação do CFEP, crian-
do Condições Legais para a -preserCa-
ção e centinuidade do órgão. oficial
dos Economistas. Item 7 --, n° 4 -
Sugere seja constituída uma Cernis-
$o composta do CFEP, CREP - la
Região e CREP -e- 2° Região, para que
seja estruturada a fórmula ideal da

• continuidade da Revista. N° 5 --- Só-
licita que o CREP da la Região con-
sinta com a retirada da consulta for-
mulada ao Ministério do Trabalho".
0 Plenário resolveu cumprir e que
sua Delegação aprovara no II Simpó-
sio, desde que o Conselho Federal de
Economistas Profissionais cumprisse,
também, a sua parte. E nesse sentido
o CREP oficiou . ao Exílio. Sr. Minis-
tro do Trabalho pelo Oficie n° 257, de
2$ de setembro de 1970, dando ciên-
cia 'do fato. Eis que, com surpresa, o
Çonselho Federal de Economistas
Profissionais baixa a Resolueão • rid-
Mero 489, de 4 de março de 1971, que

• "declara inoportuna a nomeação de
r emissão encarregada de estruturar

es fórmula ideal dè continuidade do
Órgão de divulgação do CFEP, objeto
de recomendação de II Simpóvie dos
Conselhos Regionais de- Economistas
Profissionais",' eastamente aeonclusão
que cabe àquele Conselho Federal
ctimpeir e que êle, agora, se nega a
cumprir. O produto dos emolamentos
'ou da taxa da .Revista "Tribuna do
Economista" criada pelo Conselho Fe-
deral de Economistas Profissionais,
arrecadado por este CRÉP até março
de 1971, apresenta a seguinte síntese:
Cr$ 48.360,00 (quarenta e oito mil,
trezentos e sessenta cruzeiros), impor-
tância transferida do Banco do Bra-
sil, Agência Cinelândia da Conta de
Cotas número 53.069;7; dêste Cense-
lho Regional para o Banco 'do Brasil
B. A. - Matriz, a crédito do Conse-
lho Federal de Economistas Profissio-
nais, em conta especial, na qualidas
de de depositário, nos têrmos do Ofí-
cio número 164, de 6 de julho de 1970,
dêste CREP ao Banco do Brasil S. A.
Agência Cinelândia. - Cr$ 6.210,00
(seis mil duzentos__ e dez erezeiros),
importância transferida do Banco do
Brasil, Agência Cinelândja ia Conta
de Cotas número 53.069-7 dêste Con-
selho Regional. para o Banco ic Bra-
sil S. A. - Matriz, a crédito do Con-
selho Federal de Economistas Profis-
sionais em conta especial, da quali-
dade de depositário nos têrmoS dos
Ofícios 223, de 30 de julho de 1970 e
164-70. "- Cr$ 63.450.00 (sessenta e
três mil nuatrocentos e einqüenta
cruzeiros), Cheque is° 967.238 da Ban-
co do Brasil S. A., Agência Cdnelân-
dia, depositado no - Banco do Brasil
8. A., Agência Saúde, a 'credito do
Conselho • Federal de Economistas
Profissionais, em conta especial, na
qualidade de depositário, nos termo§
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do Oficio n° 227-71,. deste CRE'P. A
movimentação da quantia de
1.18.020,00 (cento e dezoito riiil•e vinte
Cruzeiros), muito 'superior ao produto
da anuidade, aguarda a decisão do
Exmo.' Senhor Ministro do Trabalho
e Previdência Social. Sobre a consul-
ta formulada ao Senhor Ministro
pêlos Ofícios 35, de 2 de março de
• (recebido no Protocolo do Ga-
binete do Ministro , do Trabalho -
Guanabara, em '5 d marçd de 1970
(1° Processo); 77, de 30 de março de
1970 (recebido no Protocolo Gabinete
do Minietrõ do Trabalho - Guana-
bara - proc.. MTPS, 112.331-70 (2°
Processo): 170, de 8 de julho de 1970
(expedido pelo Correio-Brasilia
MTPS . (3° Processo) e 257,. ele '23 de
setembro de.1970 (expedido pgle Cor-
reto-Brasília MTPS; conforme Gdia
de Registro n° 30.628, de 24 de setem-
bro de 1970) (40 proeeeso),. -Éste..Con-
selho Regional de Economistas Pro-
fissionais da , la Região ateS a ueesente
data não recebeu nenhuma soluçai)
nem. • aviais. Numerosos econcimietas
depositam no Banco do Brasil' s . A.,-
a anuidade referente a' 10('es (dez por
cento) do salário-Mínimo vigente' na
região e, recusam-se a pagar a taxa
de Cr$-30;00 (trinta cruzeiros) da Re-
vista "Tribuna- do Economista" do
CFEP 'sob várias alegações, 'inclusive
de ser ilegal essa Mate, de ceráter
compulsório,' ser contrária ao disposto
no art. 62 § 29 da Vigente Constituição
Federal e de não ter essa Revista ne-
nhuma 'Utilidade técnico:profissional,
para o econemista. Grande narte . dos
economistas não 'concorda coM essa
taxa ou com êssgs emolumeneoe no di-
zer' da prótiria Resolução 371-69 pelo
seu cárter impositivo ou fiscal. Dada
a urgência do prazo do referido nes-
se ofício de penalidade do Conselho
Federal, esta Presidência 'apelou tele-
graficamente • para o Exmo. Sr. Mi-
nistro do Trabalho solicitando solução
do caso, e já autorizada --elo Plená-
rio tomou providências de ordem ju-
dicial. Lido o referido ício (Is Egré-
gio Conselhb Federal, todos os Con-
selheiros teeeran, considerações sôbre
o problema, aprovando por unanime
dade as providências do Senhor Pre-
sidente. Em Seguida, este olleitou a
ratificação da- petiçãe anulatoria das
Resoluções números 371-69 e 400-70
ajuizado perante a Justiça Federal
desta . Comarca e -ainda, autorização
para o encaminhamento de ',JlíCi0 ao•
Exmo. Senhor Ministro do Trabalho
dando ciência da propositure desta
Ação Anulateria-,- da desistência da
consulta formulada sôbre a dúvida
suscdae e5e--	 sedição.n° 17t -69,
Egrégio Conselho Foesdal de Econo-
mistas Profissionais. Após vários de
batee delibere- e *aprovou o Plenário;
por Unanimidid *e 1° - ratificar a
petição inicial anulatória das Resolu-
ções números 371-69 e 400-70 ajuizado
perante a Justiça Federal :lesta Co-
marca; 2° - autorizar o encaminha-
mento de Ofício ao Exmo. Sr. Minis-
tro do Trabalho e Previdência Se- lel
dando ciência da Oropositura desta
ação anulatória, desistindo da onsul-
ta formulada sôbre 'as dúvidas susci-
tadas na Resolução n° 371-69; e 3° --
delegar plenos podêres ao Senhor
Presidente i ra as providências que
se fizerem nes sei:ire a maté-
ria inclusive, realizar despesas, de iní-
cio, até Cr$ 15.000,00 (quinze mil
cruzeiros). e /emento Nada
mais havendo a tratar, nem quem
quisesse fazer uso da palavra, o Se-
nhor Pr dien s às •	 e arte hc
e trinta .itOS encerrou a Sessão e
eu, Maria de Loiirdes de Sorna Lobo
Antunes, Diretora de Administração
d, o Conselho, lavrei a presente ta dos
e_abalhos que depois de lida e acha
da coeforsne vai ae ada pelo cenhor
Presidente e der. ais Conselheiros
presentes.	 de janeiro, 3 de ages-
to de 197:. - Reynalclo le çouza

Presidênte	 Macio Cas-
tro Alves •7- Antonio Lourenço 'obrai

Dorillo Queiroz de VasconeelloS -

Outubro de 101 3201

▪ artego 56, do Regimento Interno deste
Conselho Federal, aprovado pela Re-
sóluçãci n° 38, de 14 de dezembro de
1968.
• Rio de Janeiro, 29' de setembro de-

- 1971. - Newton Biiená Brazzi, çp
Presidente. *- Airton Costa, CD -è
Secrètário-Geral.

DECISÃO N° 83-71
•O Presidente do Conselho Federal

de Odontologia, no uso dá atribuição.
que lhe é coriferida pelo -earágrafe
único do _artigo 91 'do Regimento In-
terno, de conformidade, ademais, com
o disposto pela alínea "e" do artigo
4's da Lei n° 4.324, dé 34 de abril de
1964, conebinada com o artigo 44 do
Regimento Eleitoral, e tendo emn visa
ta o que consta do processo número
CFO-2.761-71, decide:

I - Designar ' Direção Provisoria
para o Conselho Regional de Odonto-
lbgia de Pernambuco, comn mandato a
contar de 14 a 29 de setembro do cor-
rente' ano, integrada pelos seguintes
Cirurgiões-Dentistas:

Membros Efetivos:•
Edmar Mota Valença Presidente
Octávier Alves de Sant'Anna - 	 -

cretário
Joaqtdm José Cosetinhe da Canana.

- Tesoureiro
José Saitosa de Oliveira Filho
José Roberto de Melo

Membros Suplentes: •
I'vo Campos- Gaivão •
Manoel Montenegro Junior
Geraldo -de Oliveira Costa • •
Claudionor Tavares do Nascimento

• Luiz Kosminsky	 •
II - A presente Decisão é 'sentada

'mi referendum" do Plenário deste
Conselho Federal, nos termos do cita-
do parágrafo único do artigo 93, do'.
Regimento Interno, *e entra em vigor
nesta data, retroagindo sua eficácia a
14 de setembro de 1971, independente- .
mente de publicação na 'imprensa ofi-
cial, visto não incluir-se entre es atos
a . que se referedo § 1° do artigo 56, do
mencionado Regimento Interno. . •
• Rio de Janeiro, 29 de setembro cte •

1971. - Newton Bueno Brazzi, CD e-
Presidente.- - Airton Costa, CD -
Secretário-Geral.

•DECISÃO lels 84-71
A Diretoria do Conselho Federal .de

Odontologia em sua 8' reunião ordi-
nária "ad refefendum" do edenárica
homologou a pedido cie referido Con-
selho, e, de acôrdo com o uso e,:e sua
atribuição prevista na alínea do
artigo 40 da Lei n" . 4.324, le 14 de
abril de 1964, e de competência con-
ferida pela alinea "1" do artigo 7°, de
seu Regimento Interno, e tendo em
viga o que consta no processo núme-
ro •CF0-2. 761-71, decide:
I - Proclamar o resultado da efei•

ção realizada no Conselho Regienal de
Odontologia de Pernambuco, em .4 de'
agôsto de 1971, e homologar a :empoe
siçã •o do referido Conselho para o biê-
nio de 30 de setembro de 1971 a 29 de
setembro de 1973, da forma abaixo: •

Membros Efetivos:etivos:
Claudionor Tavares do Nascimento

- CRO-PE-12
Edmar Motta Valença

CRO-PE-224
Ivo Cavalcanti nem -- CRO-PE-728
José Rcberto de Melo - 	

CRO-PE-1)8
Otávio Alves de Sant'Anna -- ase

CRO-PE-74	 •
Membros Suplentes:

Adaute Freire de Menezes -
CRO-PE-447

Carlos Eugenio Meira Neves -
CRO-PE-427

Élio Moreira Calheiros
CRO-PE-486

Gildo Pinto Costa - CRO-PE-95
Ivo Ceenpos Gaivão - CRO-PE-329

Mario Saladini Joaã Ribeiro
Manoel Coutinho dos Santos -• Leos-
thenes Christino -- Julio Casar do
Amaral Fernandes - Sebastião An-
gelo clã Silva	 Antonio Raiva Melo

frecê Carneiro da Cunha, ceieas as
sinaturas conetam do original.

.-CONSELHO
FEDERAL DE QDONTOLOGIA

DECISÃO N° 80-71
- Diretoria do Conselho Federai de

Odontologia em sua 8' reunião ordi-
rrária e nó usti. da competência Oue
'lhe foi delegada pelo Plenário ,•in sua
XXIV reunião ordinária, realizada no
período de 30 de junho a 3 de Julho
de 1971 e de cenformidade.com a ale-
riea "rs . ', artigo 40 da Lei- a' 4 324,
de 14 de abril de 1961, reaUlamenta-
da pelo D ecreto	 68.704, de 3	 ju-
nho de 1971, e tendo' ene vista que
consta no proceeso CF0-785-71, de-
cide:

-
•Aprovar a Prestaçko de Contas do

.
exercício de 1970, do Conselho Regio-
nal de Odontologia de São -Paulo	 .

Rio de Janeiro, 29, de setembro de
1971, - Newton Bueno Brüzzi, CD --e
Presidente. e- Airton Costa, CD -
Secretário-Geral.

DECISÃO	 81-71

A. Diretoria do Conselho Pecleral de
Odontologia em sua 8" reunião ordi-s
nária e no uso da competência que lhe
foi delegada pelo Plenário em sua
XXIV reunião ordinária, realizada no
período de, 30 ele junho a 3 de- julho
de 1971 e de conformidade com a aa-
nea "n", artigo 4 0, da Lei	 4.:324,
14 de abril de - 1964, regulamentada
pelo Decreto n° 68.704, de 3 de iunho
de . 1971 e tendo em vista o que consta
no processo ÇF0-388-71, decide:

Aprovar , a, Prestação de Contas do
exercício de 1970, do Cons siho Regio-
nal de Odontologia do Pará.

Rio de Janeiro, 25d setembro ne
1971.. *- Newton Bueno Brazzi, CD -
Presidente. • - Airton Costa, CD -
Secretário-Géral.

DECISÃO N e 82-71•
A Diretoria do Conselho Federai de

el
Odontologia em sua 8' reunieo ordi-
nária "ad referendum" o Plenário,
horno•logou a eleição* do referido Con••
selho, 'e, de acerdo com o uso de sua
atribuição prevista. na alínea "j'', do
artigo 4° da Lei n o 4.324, de 14 de
abril de 1964 e de competericia eonfe-
ride peia alínea "1" do artigo 7°, de
seu Regimento Interno,, tendo em vis-
ta o que consta do processo .....
CFO-2.597-71, decide:

1. Proclamar o resultado ria eleição
realizada no Conselho Regional de
Odontologia de Santa Catarina, em 31
de julho de 1971, e 'homologar a com-
posição do referido Conselho rara o
biênio de 1 de setembro de 1971 a 30
de setembro de 1973, da forma abaixo:

Membros Efetivos:
Saulo Rogério Stefen de Albuquer-

que - CRO-SC-008 •	 •
Silvio. Alano	 CRO-SC-139

	

Regino Antimes Maciel - 	
CRO-SC-032

	

Pompilio Cecconi Costa - 	
CRO-SC-177

Osny Listem, - CRO-SC-081
Membros Suplentes:

	João Gualberto Amante - 	
CRO-SC-053	 •

-Carlos Alberto Pintb da Luz
CRO-SC-040

Calixto Golin	 CRO-SC-420 .
Constâncio Krummel Maciel -

CRO-SC-198
Galileu Craveiro de Amorine -

CRO-SC-318
2. A presente Decisão entrará ern

vigor a partir de 1 de oneubre de 1971
independentemente de, rie ede n na
imprensa oficial, visto" não ineluir--se
entre os atos a que se refere e . 1° do
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oões legais e' regulamentares conferi- cooperativas, em-pres as' de economia
das pelo artigo 22, alíneas "f" e "h", mista e quaisquer outras entidades
do Regulamento aprovado pelo De- mencionadas no artigo 1° 	 Décreto

ereto 6'1.704 de 17.3.1969, e 69.134, de 27.8.1971, estão obrigadas.
na forma da lei a se registrarem no
Conselho de Medicina Veterinaria
jurisdicion.e a região onde funcionam
ou venham a funcionar.

•
1 1° Cada uma das unidades da pes-

soa jurídica, quer se trate de filiais,
sueursais, depósitos e renresentaçoes
similares, está obrigada, também, à
inscrição secundária, no Conselho de
Medicina -Veterinária , im cuja, juris-
dição estiver exercendo sua atividade
em caráter permanent e, bem como
tôda, e qualquer firma ou oiganização
que, embora não enquadrada na Lei
5.517, de 23.10.1,968, mantenha alguma
seção com atividade ligada à
na Veterinária..

2" A atividade • permanente da
unidade dessas pessoas jurídicas, em
uma ou mais regiões fora de sua sede,
é caracterizada pela sua permanência
na região, por prazo superior a 180
dias e/ou pela adoção de providências
inerentes ao seu' funciondmento, tais
como instalação de escriaorios regio-
nais, inscrição nos droãos fiscais lo-
cais e na DMegacia do INt'S da Re-
gião.1 30 Para atendimerto ao disposto
no parágrafo 10 deste e cago, deve a
filial, sucursal, agência, .lepósíto e re-
presentações ou similares, 'apresentar

certidão d e registro princip.d na

guinte documentação:
a) prova, da existência jurídica por

instrumento legal devidamente regi 	
1 4° O profissional que , deixar de

brado em órgão competente: Contrata ser encarregado u respOsavel. téc-
Social e Estattitõ, mediante cópias au- nico por pessoa jurídica . ,que exerça

tenticadas ou folhas do Dia	 icia
que as publicou;

b) organograma da pessoa jurídica
ou memorial especificando sua estru-

dica a que esteja vinculado, fica ex-
tinta a partir do mame-aio em que:

c) nos casos de filiais, sucursais, de-
pósitos e representações ou similares» a) fôr requerido, por escrito, pelo

certidão, em breve relatório, passada' profissional ou pela pessoa jurídica,
pela Junta Comercial de sua sede, te-' o cancelamento dêsse encargo, ao
letiva à sua aonstituic,ao, nome dos

i Conselho Regional em que se en-i
sócios, objetiva social e suas eventuais contra registrada a pessoa jurídica:
alteracões e, sendo sociedade anoni- 	 b) fôr o profissional Suspenso do

exercício da profissão;	 .
c) mudar o profissional d.,e, residên-

cia para local que, a juízO do Conse-
lho Regional, torne imOraticavel o
exercício dessa função;

d) quando ocorrer qualquer impe-
dimento do profissional par prazo su-
perior a 30 (trinia) dias; • e•

e) deixar o profissional ale recolher,
ao Conselho Regional de tsua • jurisdi-
ção, a respectiva anuidade.

1.° A pessoa jurídica terá o prazo
máximo de 20 (vinte) dias para pro-
mover a substituição temporária ou
definitiva do responsáVel técnico,
contado a partir da data, 'em que o
Conselho Regional lhe fizer comuni- .
cação 'a respeito; quando a cessação
de responsabilidade fôr de inicidtiva

Art. 4° Quando constar do nome ou do CRMV.
denominação	 a,

	

pessoa jurídica a qu--	 1 2.0 Quando o cancelamento da
lificacão de veterinário ou médico ve- •responsabilidade técnica fôr da Mi-

3. 0 Nos casos dos itens a e d dês-
te artigo, a pessoa jurídica deverá
comunicar o ocorrido ao Conselho Re-.
gional. dentro da prazo de 15 (qtainze)
dias, indicando a subatitiito.

pectivo Conselho ex vi do Decreto Art 7 As pessoa urídicas devem
64.704, de 17.6.1969, em seu artigo 10, até 60 dias após, comunicar aos Con-

.	 .°	 s j, .

e, nos casos de sociedades anônimas, 	 ,	 -- de Medicina Veteri-
que na composi 	

selhos Regionais

	

ção da sua diretoria	 • .nana em que estejam , registradas,
tenha médicos veterinários, igualmen-	 '	 ...•es ocorridas em-
te registrados e habilitados. 	

quaisquer modificações 
seu organograma ou nos, objetivos de

	

Art. • 5° Nos documentos de constitui- suas atividades técnicas. 	 -
ção de novas pessoas jurídicas ou 'na-

 alteração das existentes, é Aist. '8.° Atendidas as . condições

necessário que fique expressa a con- prescritas, quando o obj:t,i
ro sottial

dição de que na execucao das f l 
1. ivi -. da pessoa jurídic,a for, e:h:bisava men-

dades e trabalhos de cómpetencia , i0 te, prestação de serviço nnfiss,,mais
médico veteriná.rio, conforire os ar . ea.pitulados nos citados -iii

t igos 5' e 6°

ti.gos 5°c 6° da Lei 5.517, de 23.10.1968, da Lei n° 5.517, de 23,10.58, anho
haja a participação efetiva e/ou a res_ seus diretores deverádodtar rair,fis-
ponsabiliclade técnica declarada de sional legalmente habili tado e regi:-
profissional registrado e habilitado pe._ trado nos respectivos Conaelh )s Re-

gionais. •rante os Conselhos de Medicina Ve- 	 •	 •
terinária..1 1.° Considera-se pêssoa jurídica

1 1° Cabe na forma da lei à pessoa de prestação de serviços aquela que
física, como profissional devidamente tenha por objetivo o eatudo, plane-
habilitado e registrado no competente jamento, projeto, fiscaliZaçao, consul-
Conselho,, a responsabilidade técnica toada, assistência técnica ou outras.
profissional específica, a qual não po- atividades correlatas, no campo eia
derá ser atribuída a. qualquer pessoa medicina veterinária, e da produção e

indústria animal.	 .
1 2.° Os Conselhos de Medicina Ve-

terinária poderão conceder o registro
_

II — A presente Decisão ex-irará em
vigor a partir de 30 de seteinino de
1971, independentemente c'3 publica-
ção na imprensa oficial, visto não in-
cluir-se ente os atos a que se refere
o 1 1" do artigo 56, do Regimento In-
terno deste Conselho Federal aprova-
do pela Resolução n° 38, de 14 de de-
zembro de 1968.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de
1971. — Newton Bit. C910 Briizzi, CD —
Presidente. — Airton Costa, CD —
Secretário-Geral.

CONSELHO 'FEDERAL
DE MEDICINA VETERINÁRIA
RESOLUÇAO N Q , 50, DE 7-10-1971
O Conselho Federal de Medicina

Veterinária, no cumprimento da Lei
5.517, de 23.1u .1908, e sua alteração
pela Lei 5.634, de 2.12.1970, do dis-
posto no Decreto na 69.134, le 27 de
agóslio de 19'71. e no uso das atribui-

Art. 1° As pessoas jurídicas já cons-
tituídas ou que venham a se cons-
tituir para exercerem, se:3 qualquer.
forma, atividades previstas nos arti-
gos 5° e 6" da Lei 5.517, de 13.11.68,
sejam firmas, associações, companhias

Considerando que •ialce ao Conselho
Federal de Medicina Ve terinária ---
CFMV, por sua finalidade institucio-
na l, além da l'iscalizaçã.odo exercicii
da profissão do médico veterinário, ori-
entar, supervisionar ; disciplinar as
atividades relativas à Medicina Vete-
rinária em todo o território nacional.
diretamente ou atra_ves iios Conselhos
Regionais de Medmira, Veterinária;

Considerando que as pessoas jurídi-
cas indicadas no artigo 27 da Lei nú-
mero 5.517, ck. 23.10.1968, com a re-
dacão dada pelo artigo 1° da Lei nú-
mero 5.634, de 2.12.70, tais como fir-
mas, associações, companhias, coope-
rativas, empresas. de economia mista e
outras entidades em geral, conforme
especificação do 'artigo 1" do Decreto
69.134, de 27.8.1971, que exerçam ou se
organizem para exercer atividades pe-
culiares à Medicina Veterinária, ex vi
da Lei 5.517, de 1968, em seus artigos
5° e são obrigadas a se registra-
rem e estão sujeitas ao pagamento
das taxas de inscrição e da anuidade
ao Conselho de Medicina Veterinária
correspondente à região onde funcio-
nam ou venham a funcionar, bem como
a promoverem, nos mesmos Come-
lhos, a competente habilitação dos pro-
fissionais do seu quadro técnico;

Considerando que c Conselho Fe-
decai de Medicina Veterinária e os matriz, 	 CRMV respect tvm bem
Conealhos Regionais de Mediiena Ve- cama • todos os elemen tos referidos
terinária são, por disposição legal, 	 no artigo 2° desta Resolução.
gãos de consulta dos governos da
União, dos Estados, dos Municipios e
dos Territórios, em todos os assuntos
relat ivos à profissão do médico vete-
rinário ou ligados, direta ou indireta-
mente, à produção ou à indústria ani-
mal;

Conisderando que o Conselho Fe-
dsnial, como órgão de cúpula, é a ins-
tancia superior da organização profis-
sional dos médicos veterinários do pais
e, nessa qualidade, resolve sôbre os
casos omissos na lei regulaimentadora
do exercício profissional e das ativida-
des peculiares à medicina veterinária
exercidas pelas pessoas 'jurídicas refe-
ridas na legislação especifica e, ou-
traseiro, dirime as duvidas suscitadas rio ou representante legal da, aees
nos Conselhos Regionais, bem como as jurídica, em 2 vias, contendo indica-
divergências que surgirem na interpre- cões que o caracterizem e atendam às
tacão dos dispositivos legais, visando disposições específicas, que passa a
ma n t er justo e uniforme o ambiente fazer parte desta Resolução, 

a saber:

profissional;	 a) nome ou denominação da enti-
Considerando que aos Conselho Re- dada;

gloriais de Medicina Veterinária com-, 8 ) endereços compl etos de sua sede
pete, • na forma legal, o registra dos- e das filiais ou sucursais, depósitos
cita pessoas jurídicas., que atuem na e/ou representações, quando fôr o caso;
região que jurisdicionam, bem como c) a natureza da entidade e 'a data
o c-ontrôle de suas peculiares ativi- de sua constituição;
dades e a dos seus profissionais de 	 cl) 'capital social registrado;
medicina veterinária, organizando, e) indicação do seu cadastramen-
disci plinando o Processamento e to no x.aadastro Geral de Contribuin-
mantendo atualizados os respectivos tes e inscrição nos órgãos fiscais 10-

Art. 2" o registro das pessoas ju-
rídicas de que trata o artigo anterior,
é o ato de sua inscrição no Conselho
Regional de Medicina Veterinária, ' cor-
pondente à região onde estiver atuan-
do a entidade., e deve ser inic,ta.do
com o respectivo requerimento doi-.
gido ao Presidente do r)anstillad, can-
forme o disposto no 1 1°, do alliga
1°, combinado com artigo 6°, do,-De-
creta número 69.134, de 27.9.71.

1 1° O referido requerimento . deve-
rã ser feito em formulário próprio,
aprovado pelo Conselho Federal de
Medicina Veterinária, devidamente
preenchido e firmado pelo proprietá-

mento. fixado pelo parágrafo '1" do

agõ_l' - o de 1971, e, ainda, a indispe,n- g ) datas e números de seus regis-

mas reguladoras do processamento do tório de Registro de Títulos e Do-

registro e de pagamento de taxa de aumentos;
Inscrição e anuidade devidas pelas te- 	 objetivo social e discriminação
feridas entidades para o seu legal das atividades exercidas pela entida-
funcionamento;	 de;

Considerando ao final a conveniên- i) nomes e títulos dos médicos ice-
cia da adoção de providências norma- terinários encarregados das ativida-
tivas julgadas necessárias à boa exe- des e atribuições técnicas e os seus
calção da lei é ao adequado entendi- respectivos números de inscrição nos
mento da legislação complementa r, em Conselhos Regionais;
todo o país, resolve:	

i) vínculo ernpregaticio ou social
dêsses profissionais com a entidade; e

Baixar as seguintes "'ai o/ia-ias Re- declaração de responsável técni-
gulacioras do Registro de Pe.s SOUS Ju- co com a caraterização da indepen-
/Miaus nos Respecti>ws Conslios dência profissional.
Regionais de Medicina Vatcrandria".	 2° A requerente deverá apresen

/ Do Registro das Pessoas ,ftriciieas 	

-
mar, instruindo o requerimento, a se-

nor- tros na, Junta Comercial ou em Car-sabiltdade de serem estabelecidas

peculiar ã profissão deverá, recair em
médico veterinário devidamente re-
gistrado e habilitado perante o Con-
sendo Regional com jurisdição sóbie
a área onde os serviços profissionais
forem executados.

3. 0 -Quando ocorrer que o médico
veterinário seja b titular dli firma in-
dividual, ou sócio de linha coletiva,
ou, ainda, diretor técnico da entidade,
a comprovação dessa qualificação pode
ser feita mediante declaração assi-
nada pelas partes -intercaladas, • na
qual conste que o profissional é o res-
ponsável técnica na emprêsa, deven-
do-se, neste caso, -fazer próva do car-
go ocupado ou da condição de 'sócio
através da juntada de • documento '
competente.

tora dm departamentos, -divisões, se-

atividade vinculada a profissão, e obri-
gado a comunicar essa ocorrência ao.
Conselho Regional de Medicina 'Ve-
terinária, no prazo máximd de 20 dias.

Art. 6.° A responsabilidade téc-
ões e outros setores técnicos, com In- bica do profissional, por pessoa jurl-

dicação de seus responsáveis e respec-

ma, idênticas providências em rela-
ção às publicações_ dêsses -atos, em
órgão oficial;

d) indicação dos contratos de lo-
cação de serviços dos' profissionais dos
setores técnieos, em que se mencione
o horário de trabalho e a lemunera-
ção, tendo em vista, o disposto no ar-
tigo 5° da Lei. 4.950-A,. de 22.4.1966.

Art. 30 As firmas, associações, com-
panhias, cooperativas, empresas de
economia mista e outras, que se orga-
nizarem para o exercício de atividades
abrangidas pelas Leis 5.517, de ......
23.10.1968, e 5.634, de 2.12.1970, só-
mente poderão iniciar suas atividades
depois de promoverem o conapetente
registro no Conselho Regional de Me-
dicina Veterinária.

terinário, é necessário que a mesma
composta de profissionais que possuam
tais títulos e se achem devidamente
registrados e habilitados no respecta-
vo . Conselho.

Parágrafo Unica. Quando houver
no nome ou denominação da pessoa
jurídica as palavras veterinária ou me-
dicina, veterinária é obrigatório que
na composição da sua direção tenbc
médicos veterinários, devidamente re-
gistrados e habilitados 'perante c res.-

eletiva da pessoa jundica devera esta,
no seu requerimento ao Conselho Re-
gional, indicar o nome do nôvo res-
ponsável técnico, acompanhado

declaração do profissional aceitando
tal encargo.

cadastros;	 cais (INPS. Irnpósto sobre Serviços de" • -
Considerando a urgência do prazo

de registro das entidades em funciona-

artigo 1° do Decreto 69.134, de 27 de pectivas qualificações profissionais; 	 pessoa jurídica que exerça atividade

qualquer natureza, CR- Pio issio	 , .
Ministério da Saúde, e out	

jurictica.ros);
dos diretores com as res ,	i 2° A re!i:ponsabilidade técnica por
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Art. 20. O valor da anuidade a ser
paga aos Conselhos de Medicina Ve-
terinária pelas entidades indicadas no
art. 1.° do Decreto 69.134, de 27 de
agôsto de 1971, será fixado em obe-
diência ao critério de incidência a
seguir apresentado, estabelecido com
base no maior salário-mínimo ou têr-
mo básico, correspondente à região
abrangida pelo Conselho Regional e
no capital social da entidade, regis-
trado na respectiva Junta Comercial,
Registro Civil ou outros, "ex vi"
artigo 5.° do citado Decreto 69.134. de
27-8-1971, a saber:

Art. 18. As pessoas jurídicas in-
clusive suas filiais, que não estejam
obrigadas ao registro de capital social,
pagarão anuidade correspondente a 1
(um) maior salário-mínimo da re-
gião jurisdicionada pelo respectivo
Conselho Regional.
• Art. 19. Os Conselhos Regionais

de Medicina Veterinária cobrarão, ou-
trossim, das filiais, sucursais, depósi-
tos e representações ou similares das
pessoas jurídicas, por ocasião do res-
pectivo registro na região em que se
localizarem, ou "mantiverem atividade
permanente, a taxa de inscrição e a
anuidade, na forma dos artigos 4.° e
59 do referido Decreto 69.134, de 27
de agosto de 1971, e de acôrdo com o
disposto no § 1.° do artigo 1.° desta
Resolução, bem como de tôda e qual-
quer firma ou organização que, em-
bora não enquadrada na Lei 5.517,
de 23 de outubro de 1968, tenha al-
guma seção ligada à Medicina Vete-
rinária.

da Anuidade (AN)

1
AN = MSMR + 0,50% CAP

2

2
AN = - MSMR 0,30% `CAP

3

Art. 13. O Certificado de Regula- Faixas 	 Composição
ridade e Registro, aprovado e que faz 	 Valor Cr$ 1,00
parte integrante e complementar
desta Resolução" é o aocumento ex-
pedi& pelos Conselhos Regionais de
lVferi lcina Veterinária, que contém e
número do registro, a quitação da
anuidade e o contrôle da respensa-
bifida de técnica da pessoa jtoddica e
irá habilitá-la ao exercício de ati-

Decreto 69.134, de 27.8.1971, bem
cario, ao disposto nos art i gos 11 e 12
da presente Resolução.

a pessoas jurídicas constituídas para
prestação de serviços profissionais
que envolvam outras atividades, além
das pertinentes às do médico veteri-
nárie, desde que os objetivos sociais
sejafia compatíveis e, tenham no cor-
po de diretores, profissionais devida-
mente registrados e quites no respec-
tivo Conselho Regional de Medicina
Veterinária.

Art. 9.0 Quando o objetivo social
envolver operações mercantis, além
das pertinentes ao médico veterinário,
os Conselhos Regionais não levarão em
consideração a qualificação profis-
sional para aquelas atividades, des-
de que sejam satisfeitas as condições
dos artigos 1.°, 2.° e 3.°, desta Reso-
lução.

Art. 10. O Conselho Regional anu-
lará, de ofício, o registro de pessoa
jurídica, quando comprovada a fal-
sidade de declarações exigidas, sem
Prejuízo das sanções • penais cabíveis.

Art. 11. Para quaisquer altera-
ções nos Contratos sociais das em-
prêsas ou sociedades civis, dever-se-á
apresentar às Juntas Comerciais ou
Cartórios de Registro Civil o Certifi-
cado de Regularidade e Registro, ex-
pedido pelo respectivo Conselho Regio-
nal, atendendo-se às disposições do
Departamento Nacional do Registro
do Comércio, do MIC, e outras.

Art. 12. Os empréstimos solicita,
dos às instituições financeiras pelas
pessoas jurídicas indicadas no artigo
1.° do Decreto 69.134, de 27-8-1971.
sõmente serão concedidos mediante
a apresentação da certidão do regis-
tro (Certificado de Regularidade e
Registro) da pesosa jurídica expedido
pelo respectivo Conselho Regional.

II - Da taxa de inscrição e da
anuidade

Art. 14. As pessoas jurídicas es-
pecificadas no 'artigo 1. 0 do Decreto
69.134, de 27-8-1971, estão obrigadas
ao pagamento da taxa de inscrição e
da anuidade ao Conselho Regional de
Medicina Veterinária onde se regis-
trarem e/ou efetuarem sua inscrição
secundária, referente a filiais, su-
cursais, depósitos e representações ou
similares, exercendo • suas atividades
em caráter permanente, conforme o
artigo 1.°, desta Resolução, em seus
parágrafos 1.° e 2.°.

Parágrafo único. A taxa de inseri-
ç;a'o e a primeira anuidade devem ser
Sagas, simultaneamente, mediante
guia fornecida pelo Conselho Regio-
nal de Medicina Veterinária, após a
apreciação do requerimento de re-
gistro, podendo ser efetuada a remessa
do numerário por via postal ou ban-
cária, sendo o seu recebimento ne-
cessário para a conclusão do registro
da pessoa jurídica.

Art. 15. O Conselho Regional que
proceder o registro das pessoas jurí-
dicas especificadas nás alíneas "n" e
"o", do artigo 1.0 do Decreto 69.134,
de '27 . de a gôsto de 1971, dispensará
as mesmas do pagamento da taxa de
inscrição e da anuidade, bem como
tôda pessoa jurídica de fins filantrópi-
cot, reconhecida como de utilidade
pública e cujos diretores não perce-
bam remuneração, uma vez que fa-
çam prova de sua natureza e condi-
ções.

Art. 16. Os Conselhos Regionais
de Medicina Veterinária cobrarão das
pessoas jurídicas, por , ocasião do res-
pectivo registro, taxa de inscrição
correspondente a' 50% (cinqüenta por
cento) do maior salário-mínimo da
região abrangida pelo Conselho, vi-
gente na data do seu recolhimento
pela requerente, conforme o artigo 4.°
do Decreto 69.134, de 27-8-1971:

Parágrafo único. Serão cobradas
taxa de inscrição e anuidade integrais,
qualquer que seja a época do ano em
que a pessoa juríd" se inscreva nos
Conselhos Regionais.

Art. 17. A anuidade devida aos
respectivos Conselhos Regionais pelas
pessoas jurídicas deverá ser paga até
o dia 31 de março de cada ano.

§ 1.0 A taxa de inscrição e a anui-
dade sofrerão um acréscimo sôbre o
seu valor, quando pagas fora do pra-
zo acima que foi estabelecido pelo
Decreto 69.134, de 27-8-1971, caben-
do ao Conselho Regional de Medi-
cina Veterinária protnover a cobrança
judicial, em caso de atraso no paga-
mento superior a 60 (sessenta) dias.

§ 2.° Os débitos de qualquer na-
tureza para com os Conselhos de Me-
dicina Veterinária, serão cobrados, na
via administrativa ou najudicial, com
o acréscimo de juros moratórios à ra-
zão de 1% (um por cento) ao mês,
contados do vencimento e calculados
sôbre o valor originário, "ex vi" do
artigo 2.0 da Lei 5.421, de 25-4-1968.

vidades previstas no artigo 1° do 	

A	 1 Até 20.000 	

B	 1 De 20.001 a 100.000 	

Sendo:
CAP = Capital social da entidade
AN = Anuidade procurada
MSMR = Maior salário-mínimo da

região jurisdicionadal pelo respectivo
Conselho Regional de Medicina Vete-
rinária.	 •

Art. 21. Para efeito de cálculo do
valor da anuidade, na aplicação de
fórmula acima disposta, serão despre-
zadas as frações finais de centenas de
cruzeiros inscritas no capital da pes-
soa jurídica.

§ 1.9 Outrossim, no rPs. ultado
nal do cálculo do valor da anuidade
serão desprezados os centavos.

§ 2.°. Os Conselhos Regionais po-
deverão adotar, apenas, para facilidade

Art. 23. Os Conselhos de Medicina
Veterinária, em sua respectiva re-
gião, solicitarão das entidades esta-
tais, paraestatais, autárquicas e de
economia mista que tenham ativida-
des ligadas à Medicina Veterinária e
à produção animal, ou se utilizem dos
trabalhos de profissionais cle:-:s1, ca-
tegoria, e preenchimento dos formu-
lários destinados ao registro das nas.-
soas jurídicas capituladas no artigo
1.0 do Decreto 69.134. de 27-8-1971,
em cumprimento aos disposto no ar-
tigo 11 do Regulamento dos Conse-
lhos de Medicina Veterinária. a pro-
vado pelo Decreto 64.704. de 17-6-1969.

Art. 24. O Conselho Federal dr
Medicina Veterinária, na área do Dis-
trito Federal, tem também, as atri-
buições de Conselho Regional. "ex vi"
do artigo 11, Pará grafo único da tel
5.517, de 23-10-1968.

Art. 25. No exercício de 1971 e
anuidade devida pelas pessoas iurf-
dicas será cobrada a razão de 4/12 do
valor fixado no artigo 4.° do Decreto
69.134, de 27-8-1971, e o disposto nos
artigos 21 e 22 e seus parágrafos. de
presente Resolução, cuja anuidade
deverá ser recolhida simultaneamente
com a taxa de inscrição, no máximo
até 20 dias após a emissão da guia
pelo CRMV respectivo.

Art. 26. As repartições públicas
civis ou militares, federais, estado*
ou municipais as autarqu ias, ert
prêsas paraestatais ou sociedades de
economia mista exigirão nos casos de
concorrência pública, coleta de prêços
ou prestação de serviço de qualquer
natureza, que as entidades a que se
refere o artigo 9.° façam prova de es-
tarem quites com as exigências dêste
Regulamento, mediante documento ex-
pedido pelo Conselho de Medicina
Veterinária a que estiverem subor-
dinadas.

Art. 27. Caberá aos Conselhos Re-
gionais organizar o prontuário de
cada pessoa jurídica nêles registrada,
mediante processo individual que será
iniciado com o respectivo formulário
de pedido de registro, no qual será
reunida a documentação pertinente.

Art. 28. A presente Resolução erit
-tra em vigor na data de sua publica-

ção no Diário Oficial da União.
Stoessel Guimarães Alves, Vice-Pre-
sidente. pelo Presidente do CFMV. -
Hermeneaildn Bastos de Campos, Se-
cretário-Geral,. •

1

Capital Social (CAP)

C 1 De 100.001 a 500.000 	  AN = 1 MSMR 4- 0,25% CA?

2
De 500.001 a2.000.000.... AN = 1 - MSMR + 0,18% CAP •

3

E	 Acim ade 2.000.000 	  AN = 2 MSMR + 0,18% CAP

de cálculo da taxa de inscrição e da
anuidade procurada, considerando-se
os valores dos salários-mínimos das
regiões por eles jurisdicionadas, tabe-
las com as operações aritméticas sim-
plificadas, aprovadas pelo Conselho
Federal de Medicina Veterinária e
anexas à presente Resolução.

Art. 22. Para a formação do fa-
tor "CAP" na composição do valor da
anuidade procurada :``AN", as pes-
soas jurídicas ou suas filiais, sucursais,
deposlios e representações ou simi-
lares, ca pitulados no artigo 2.° do
Decreto 69.134, de 27.8.1971. que
exerçam, ,..ambém, atividades não pe-
culiares à Medicina Veterinária, po-
derão fazer o destaque do seu capital
correspondente à atividade prevista no
referido artigo 2.°, do Decre'e) citado,

e na forma dos parágrafos dOste ar.
tigo.

§ 1.° O destaque do capital soda
para empresas que tenham estrutur
departamental, permitido neste ai
tigo, deverá corresponder aos valôre
reais, contàbilmente comprovaaes
sujeitos à, aprovação do Conselho Re
gional de Medicina Veterinária de sm
jurisdição. •

§ 2.° As pessoas jurídicas que es-
tiverem promovendo ou venham a pro-
mover o desmembramento do seu ca-
Pitai social, para constituição de novz-
firma que cuidará especificamente de
atividades peculiares à Medicina Ve-
terinária, fica assegurado o direito (ib.
pagamento da anuidade corn.base
Capital social da nova emprésa desck
que comprovados o .seu processamen-
to ou ato, mediante certidão ou nutri
documento hábil fornecido pela Jun••ta Comercial ou Registro Civil.

§ 3.0 No-exercício de 1971, as prer-
rogativas estabelecidas nos parágrafcr
deste artigo, só serão concedidas des . •
de que as pessoas jurídicas dêem en
trade do seu pedido de inscrição tir
Conselho Regional até 30 de outubrr
corrente e promovam a referida cons.
tituição de nova firma ou desteme de
seu capital até 1.0 de dezembro próxi-
mo futuro.

III -Disposições finais e transitórias
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rp8ELHOAIEGIONIAL 1,1Ê MINA yETERIORIti.

, CIRMV	 'sedei	 • FRorácOLO

OUTRAS ATIVIDADES NÃO PECULIARES A 	
VETERINARIA.

(Lei ri' 5517, de 23.10.1968 — Artigos 5° e 6')
(Especificar a ;natureza, seus 'respbnsáveis técnicos e a respectiva

•qualificação profissional) •

•_
' FcAmULARIC PARA INWRID.À.0 D PÉSSDA JURIDICA

(DeCi-áto, 69.134 de 27/08/1971 -.Art..1 e 35)

Denhor PresYdente

Conselho flegiOnel de Medicaria Veteriniiria, em 	
1,.
. A sig: atttrie 	 ,	 .

e seguir caracterizada na forma da Flesoluçelo tio CFMV, n2 50, .do '07/10/71e

TOENTIFICAZO DA PESSOA JURÍDICA  • 

tRaz'reii0 Social)

o
:- (Localidade) 	 Estado)

C) Enderk0 Comercialim.	 e
-.	 .(Rua)	 • (N2)

. 	 : 
rtex. Postal) ....tEnd. Tolegrtjig) •, 	Telefone) t	 tOidade)

d)Enderegoíndustrial ; '	 •

á, (Cx. Postal)"	 tEnci.TelegáfiCOY I	 (Telefona)	 (Cidatte)
	 u

	

' INSORtÇÃO . E/OO CADASTRO :NOS 6ROZ0S FISCAISAA'SÈDE 	

O) COO NR •	 f) ReoartiçZo Saniteric ou Tecnica 	
-

Inseriglio na Prefeitura do 	 N2...é 	

Oltimo Registro na Junte CoMerái1 . (bu repartito equivalente):

RESPONSABILIDADE TÉCNICA 	••
(Com plena independência técnica do responsável)
Nome do Responsável: 	
Qualificação Profissional: 	

• Registro no pràrisi	 ....... Sob. n° 	  Em
Vínculo empregai/cio

- Início	 / 
De ac6rdo —

Assinatura do Responsável

Enquadrando-se n ,) disposto no artigo 27 . da Lei .n° 5.517, de. 	
23.10.1968, e no artigo 1° do Decirbo • n° ' 69.134, de 27.8.1971, vem re-
querer a V. S: • se digne mandar procedei o seu regittro neste Conselho
RekiOnal de Medicina Veterinaria e pedir competente Certificado de Re-
gularidade, para os fins dos artigos 1.° e 3° da referido Decreto. -

Nestes T.é.] mos, - espera deferimento
.s

(Laca»	 • (Data)

	

r	 (Assinatura de ' quein de direito)
• ,	 (Função na einpresa)

	

.	 .
(RelasionarOs documentos necessános e adequados que anexados;

conforme -especific-a, ção de • 2° 'do artigo .1' da 'Resolução n° 	 •	 /71,
• •	 do (CFMV)

alDenominWelo:

I-,) Seda.•

(Data)£Nome)
	

(Ne)

... 	 CAPITAL SOCIAL RtG/STRADO 	

I) Registrado na Junta Comercial de 	  Em 4444 0/100.94/191110014

1 ,1) ente 	 /	 4/19 	 	 3.} Valor omiCre 	

• ri) Isintrin: 	

• n)

AUTUAÇÃO
Autuo

tendo ...
CRMV-. 	

o presente processo sob n° 	

	

fôlhas por mim numeradas e rubricadas 	
., de 	  de 19 	

PELA SECRETARIA DO CRMV

(Cargo):

•
	  • NATREZA • DA PESSOA JURIDICA:

a) Espécie
• b) Nome do Proprietário 	

	 ENCAMINHAMENTO. •	

Éste Formulário *será: impresso 'em uma só peça. (Fôlha tipo
• almaço)

(Especificando cargos, ocupantes e sua qualificação profissional)
e) . 	   	

(ESpecificando cargos, ocupantes e sua qualificação profissienal)

1) . 	

c) Objeto Social e discrnninação das atividades da, empresa;
Principal:

d) Início 'das ativitlifclEs: 	 /	 /19 .....

	

COMPOSIÇÃO DA 'DIRETORIA 	

FILIAIS, ,SUCURSAIS, DEPÓSITOS, REPRESENTACÓES 	
01:1 SIMILARES

kRelacionar • especificando 1,-(rs /idades, endereço 's, jurisdição e
• capital stribindo)

Supletiva.:	 -	

OUTRCS TÉ.CNICOS VINCULADOS 	 .

•

9,40é $$ 4 $ $$$ $$$ 44 409

INSTITUTO NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA -SOCIAL

• Relação INPS n.9.204-71
• •

PORTARIAS
GRUPO DE PESSOAL LOCAL

N9 1.828,-de 7-10-71 — Concede apo-
sentadoria, por invalidez, a Maria
Emilia" Carvalho da Silvá, IP 62.669,
Oficiala, de Administração, nível 12.

• COORDENAÇÃO po PESSOAL
DA SRBA • • •

• COORDENAÇÃO DO PESSOAL .
DA SRPE .

N9 351, de 22-9-71:— Concede tipo..
sentadoria, por invalidez, a Stela• de
Oliveira Machador - n9 521823, Auxiliar-
de-Enfermagem; nível 14. •	 •

COORDENAÇÃO DO PESSOAI
•DA ÉRRS

•N° 455, de 20-9-71 — Retifica a
PT/ RROS-264-69, publicada no
BS/DS 153-71, na parte referente aci.
nível, do Oficial de : Administração
Jayme Lima Dias, n9 405.391; que é
14 e não como constou; h9 456, de
23-9-71 — Exonera,. a pedido,. em ta-
co da opção manifestada pela interes.
sada, nos termos do 'ODS n9 	
SP-602.28-70, Maria Dorila Gonçalvea,
número 52.034, Auxiliar-sde-Enferma-
gen., interina, nível 13; n9 457, de
29-9-71 — Exonera, a pedido, em la-
ce da opção manifestada pela h-iteres.
sad- nos termos da' ODS n9 ....?.
SP-602.28-70, Adiles da Silva Paiva,
n9 51.867, Escrevente-Datilógrafa,. in-
terina, nível 7.	 •	 -
• COORDENAÇÃO DO. PESSOAL

•
DA SRSP

•
Nç 1.663, de 22-9-71 • — Concode

apcsentadoria, por invalidez. a Ana-
liá . Souza Sant'Anna, n9 4080, Auxi-
liar-de-Enfermagem, nivel 13; número
1.675, de .7-10-71 — Converte a • soo-.
sentadoria concedida nos termos da
legislação previdenciária • a Ansório
Safitoinauro Júnior, s-n 9, Auxiliar-de-

	  • N° 364, de 4-10-71	 Exenera. a
	  pedido, a contar de 31-1-99, Kleber

José Menezes Coelho, n9 706.586, Mé-
dico, nível 21:

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SliMA -

N9 69, de 20-9-71-- Concede apo-
sentadoria, por invalidez a Apua dtel-
vina de Almeida Pereira, n9 32.775,
Escriturária, nível. 10.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
GA SRPB

N9 144, de 4-10-71 Exonera, a
pedido, a, contar de 4-6-71, José Gni.-
do Corrêa-Machado, n9 50.995,
de Administração, nível 12; n 9 145, de
4-16-71 — Concede aposentadoria, por
tempo 4e serviço (ex,combatente), a
Antônio Joaquim Cordeiro Gomes,

Mero 14.138, Escriturário,:nível 10,
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Enfermagem, nível 13, ao regime da
Lea 1.711-52, com fundamento no ar-
tigo 176, inciso III, pom'ainado com o

,artigo 178, inciso III dêSse diploma
legal; n9 1.676, de 7-10-71 - Exone-
wa, a pedido, a contar de 28-8-69 Per-
nillo Severiano de Sousa, no 68.769,
'Ascensorista, nível 8.

. Determinaçõeã de; Serviço
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

EM SAO PAULO
N9 9.693, de 5-10-71 - Exonera

WOUST Fausto Ribas Melzer; número
9.318, do cargo em comissão de Di-
retor da Divisão Médica (M), sim-.
bolo 6-C, na Agência Em Santos.

•n•••nn•n

Relação INPS n.° 206, de 1971
Determinaç'ilei de: Serviço

SECRETARIA DE SERVIÇOS
V GERAIS - E DO PATRIMONIO,
IV' 919, de 8-19-71 Exonera„ a

pedido, a contar de 1-10-71, Oswaldo
klorton Lopes de Freire Barata, mi-
ram 85.144, do cargo em comissão
de Diretor de Divisão (I), símbolo
4-c, com atribuições de Diretor .ea
Divisão de Divulgação, Documentaçao
ç Biblioteca; n9 922, de 8-10-71 -
Nomeia Léa Ribeiro da Silva Novaes,
lig 24.085, para exercer o cargo em
comissão de Diretor de Divisão (I),
símbolo 4-C, com atribuições de Di-
retot da Divisão de Divulgação, Do-
Cumentação e Biblioteca, exonerando-a
do cargo em comissão de Assistente de
Divisão (F), símbolo 6-C; n 9 923, de
8-10-71 - Nomeia Marly Camargo,
n9 25.999, para exerecer o cargo em
'eannissão de Assistente de Divisão
(IP). símbolo 6-C, com atribuições de
Chefe do Serviço de Documentação e
Biblioteca, dispensando-a da função
gratificada de Assistente de Divisão
(I), símbolo 4-F; n9 924, de 8-10-71
- Designa Jorge Coelho Danar, nú-
mero 25.357, para exercer a função
gratificada de Assistente de Divisão
(I) símbolo 4-F, com atribuições de
As.sistente do Serviço ide Divulgação,
dispensando-o da função gratificada
de Assistente de Serviço (I), símbo-
lo 5-F; n9 925, de 8-13-71 - Desig-
na Ivan Tovar, n 9 60.874, para exer-
Cee a função gratificada de Assistente
de Serviço (I), simbolo 5-F, com atri-
buicõn de Chefe da Seção de Admi-
nist-ação do Edifício-Sede, dispensan-
do-o da função gratificada de Aju-
dante de Administrador (I), símbolo
9-F, re? 926, de 8-10-71 - Designa
Anibal Bispo de Santana, n 9 66.324,
para exercer a função gratificada de
Ajudante de Administração (I), sim-
bola 9-F, com atribuições de Encar-
regado de Turma, dispensando-o da
fuaçáo gratificada de Encarregado de
Intercomunicações (I), símbolo 12-F;
n9 927, de 8-10-71 - Designa Oscar
Francisco de Oliveira, n9 57.832, para
exerc-ir a função gratificada de En-
carreaado de Intercomunicações (I),
símbolo 12-F, com atribuições de En-
carreando de Turma no GLST; nú-
mero 928, de 8-10-71 - Designa Hely
Costa Martins, n9 1.790, para exercer
a fun aão gratificada è'.e Auxiliar-de-
Gabimte (I), símbolo com abri-
bulcões de Encarregado de Turma;
n9 930, de 8-10-71 -- Designa Alde-
rico da Silva Morais, n9 26.678, para
esercer a funcão de confiança de Che-
fe da Seção de* Compras (8), Símbolo
4-FC, com atribuições de Encarrega-
do da Turma de Embalagem e Expe-
dirão, na Divisão dos Serviços de Ma-
terial Local, disnensanclo-o da função
gratificada de Encarregado da Turma
de Exnediente e AceitaCão do Mate-
rial (M), símbolo 15-3'; n9 931, de
$-10-71 - Designa Raroldo de Albu-
querque Melo, n9 803.463, para exer-
cer a fun cão gratificada de Encane-

da Turma de Expediente e Acei-
ação do Material (M), símbolo 15-F,

Com atribuicões de Resnonsável pelo
Setor de Vigilância. na Divisão de Ad-

N9 RRJG-469 - Conceder aposen-
tadoria na forma do disposto no ar-
tigo 101, inciso III, parágrafo único,
combinado com o art. 102, inciso I,
letra "a", da Constituição do Brasil,
a Jacyra Monteiro Gondim, n9 6.430,
ocupante do cargo efetivo de Técnica
de Administração, nível 21, com os
proventos mensais correspondentes ao
vencimento do citado nível, acrescido
das vantagens a que fizer jus, na
forma disciplinada na RS n9 INPS
601.2-71. - Americo do Prado Re-
balo., Coordenador de Pessoal.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO
Relação n.° 224, de 1971

PORTARIAS DE 12 DE OUTUBRO
DE 1971

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado usando da atribuição que lhe
confere o art .17 do Decreto-lei núme-
ro 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
e considerando o que dispõe o art. 59
do Decreto n° 53.480, de 23 de janei-
ro de 1964 (Regulamento de Promo-
ção), resolve:

N° 1.268 - Promover, por mereci-
mento, a partir de 31 de março de
1971, de acôrdo com o Decreto núme-
ro 53.480-64, Ivone Berriel da Cruz,
ponto n° 2.838, matrícula n° 2.130-253,
da Classe GL-102.5.A, à Classe 	
GL-102-6.B, na Série de Classes de

Serviçal, da Parte Permanente do
Quadro do Hospital dos Servidores do
Estado, na vaga decorrente da apo-
sentadoria de Silvia Lopes Ribeiro da,
Silva, conforme Portaria n° 2.022, de
20.11.70, publicada no Diírlo
Seção I, Parte II, de 27.11.70. -
Ayrtort Acha Pillar.•

N° 1.269 - Dispensar Benedito Pau-
lo Pinto Vieira, Escriturário, nível
10-H, matrícula	 n°	 1.7-vii .477, Ca
Função Gratificada, sirribwo 9-F de
Chefe da Seção Administrativa de
Assistência (ASZ), da Agtincia, do
Estado do Espirito Santo (AES), do
Quadro de Administraçao Central e
órgãos Locais.

Os efeitos da presente Portaria re
troagem a 16 de setembro de 1971. •-

PORTARIA DE 13 DE OUTUBRO
DE 1971

O Presidente cio Instituto de Pre
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-lei
n° 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
de acordo com a sentença .proferida
pela Juiz Federal Substituto da 2'
Vara Federal - Seção do Distrito Fe-
deral, resolve:

N° 1.271 - Considerar a servidora
Suzette Alves de Souza, matricula
número 1.785.185, Agregada ao Qua-
dro da Administração Central e ór-
gãos Locais, no símbolo 9-F, corres-
pondente à Função Gratífica,cla ao
Chefe da Seção Administrativa de As-
sistência (PAZ), da Agência no Esta-
do do Pará (APA), sendo o decênio
hábil o período de 9 de agôsto de 1952
a 9 de agôsto de 1962, nos termos do
artigo 60, da Lei n° 3.780, de 12 de
julho de 1960 e de acôrdp com a
Lei n9 1.741, de 22 de novembro de
1952, vagando-se, automaticamente,
o cargo de Oficial de administraçao,
nível 12-A, de que era até então
titular no referido Quadro.

Os efeitos da presente Portaria re-
troagem a 9 de agõsto de 1962. -
Ayrton Acha Pillar, Presidente.

traordinárias realizadas ein 6 de ou-
tubro de 1970, 27 de abril e 11 de ju-
nho de 1971. •

ESPERANÇA - COMPANHIA.DE
SEGUROS GERAIS

Ata da Assembláia Geral Extraordi-
nária da "Esperança" - Companhia
de Seguros Gerais realizaaa em 6
de cutubro de 1910.
Aos seis dias do mês de outubro de

mil novecentos e , setenta, reunidos,
às 16,09 horas na sede soeiel da "Es-
perança" - Companhia de Seguros
Gerais, à Rua do Carmo, 43/8." pavi-
mento, em Assembléia GeÉal Extraor-
dinária, os Senhores Acionistas, re-
presentando mais de 2/3 , das ações
conforme 'consta do Livro de Presença
onde foram feitas as declarações exi-
gidas pela lei, o Presidente da Com-
panhia Senhor Octávio Ferreira No-
vál Júnior, verificando haver número
legal, declara instalada a Assembléia,
da qual, de acôrdo com os estat:itos,
é o Presidente e convida para. pri-
meiro e segundo secretári os iespecti-
vamente, os Acionistas Sra., AnÔnio
Augusto Alves Sarda e Jorge Bandei-
ra Dias Garcia. Dando irdeio aos tia-
lhos, o 'Senhor Presidente pede ao pri-
meiro secretário para ler o edital de
convocação da Assembléia, publicado
no "Diário Oficial" e "Jornal do Co-
mércio" dos dias 22, 23 e 24 de se-
tembro de 1970, estando o mesmo assim
redigido: "Esperança" - Companhia
de Seguros Gerais - CGC MF -
33.054.891 - São convidados os Se-
nhores Acionistas a se retinirem - em
Assembléia Geral Extraordinária no
dia 6 de outubro de 1970, às 16,00 ho-
ras na sede da Companhia, na Rua
'do Carmo n.° 43 -- 8.0 pavimento, para
o fim de tomarem conhecimento e
deliberarem sôbre: a) Aumento do
Capital Social de Cr$ 525.000,00 para
Cr$ 1.000.000,00 por subscrição, b)
Alteração dos Estatutos Sociais, c)
Assuntos Gerais de Interêsse Social.
Ficam suspensas as transferências de
ações até a realização da referida
Assembléia. - Rio de Janeiro (GB),
21 de setembro de 1970. - Octávío
Ferreira Novál Júnior - Diretor-Pre-
sidente, Renato Ferreira Novdl
Diretor-Superintendente, Orlando da
Silva Gomes, Diretor-Gerente. Con-
tinuando o Senhor Presidente solici-
ta também a leitura da "Proposta da
Diretoria" e do "Parecer do Conselho
Fiscal" o que é feito, estando os refe-
ridos documentos assim redigidos:'

"Proposta da Diretoria" - Senhores
Acionistas - Atendendo as exigén,,
cias do Decreto n.° 65.268. de outubro(
de 1968, e considerando as disposia
ções legais e regulamentares que disa.
ciplinam o capital mínimo para opa-.
rações das sociedades dos ramos ele-
mentares, acordaram, nesta oportu-
nidade submeter a consideração e de-
liberação dos se:nhores acionistas á
seguinte . proposta: a) Elevar o Capi-
tal da Sociedade de Cr$ 525.000,00
(quinhentos e vinte e cinco mil cru-
zeiros) para • Cr$ • 1.000.000,00 (hum
milhão de cruzeiros) b) , Tendo em
vista às disposições da Circular n.° 31
da SUSEP, aguardar, na forma do
Item 3 da mesma, o encerramento dó
balanço dg presente exercício, de for.;
ma a verificar se a Sociedade conta-
rá com disponibilidade de Fundos e
Reservas suficientes para elevar o
referido capital com apropriação dês-
ses fundos e reservas; c) Caso não
seja apurado importância como pre,
visto na alínea anterior, o referido(
aumento será processado na forma
estabelecida no item 5, convocando-se
nêste caso, os acionistas para subscre-
verem a parte faltarite, em dinheiro
e/ou bens. Esta é, senhores acionis-
tas, a proposta que temos a honra de
lhes fazer e esperamos sua , aprovação.,
- Rio de Janeiro; 21 de setembro da
1970.	 Oetávio Ferreira Novál
ttal-,3*.1 .-RieturPresidente,

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PORTARIA DE 14 DE OUTUBRO

DE 1971
O Coordenador de Pessoal da Su-

perintendência Regional no Estado do
Rio de Janeiro, usando da atribuição
que lhe confere o item 1, inciso X,
subalinea "na", da ODS-SP-601-22-70
e o que consta do processo número ..
17-0-148299, de 20 de julho de 1971,
resolve: .

•

INSTITUTO
BRASILEIRO DO CAFÉ

RESOLUÇAO NP 541
A Diretoria do Instituto Brasileiro

do café, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pela Lei número
1.779 de 22 de dezembro de 1952,

Considerando que a Resolução nú-
mero 539, de 16-9-71, dando continui-
dade ao programa de eliminação do
subsidio ao consumo interno de nafé,
estabeleceu a suspensão gradativa do
fornecimento da matéria prima às
indústrias de torrefação e moagem em
todo território nacional;

Considerando que é atribuição do
Instituto Brasileiro do Café, na forma
da legislação em vigor, regular o
transporte, comércio, industrialização
e consumo do café brasileiro, promo-
vendo a repressão às fraudes previs-
tas nas leis e regulamentos, resolve:

Art. 19 Permitir o trânsito, por via
marítima, dos cafés destinados ao con-
sumo interno, mediante o preenchi-
mento da Guia de Cabotagem, for-
necida pelo rBC, a requerimento dos
Interessados.

Parágrafo {laico. A fiscalização pe-
lo 1)3C será exercida tanto no ato do
embarque como na descarga nos por-
tos da„clestino,

Art. 29 O leacumprimento do esta-
belecido no art. 19 sujeitará os infra-
tores à apreensão do café e à aplica-
ção de multa, que poderá atingir até

ministraçao dos Edifi(aeS-Sesler--- 	 ‘10 meies paláraozenunmo

MENISTÉRZO DA . INDÚSTRIA

E DO COMÉRCIO
gente no Pais, por saca de café obje-
to da infração,

Art. 39 Ficam revogadas, as dispo-
sições em con.ixário.

Rio de Janeiro, 7 de outubro de
1971. -- Mário Penteado de Viaja e
Silva.

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

POR/TARIA SUSEPE N.° 112, DE 27 DE
SETEMBRO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados - SUSEP,
usando da competência delegacia pela
Portaria n.° 55, de 9' de fevereiro de
1971, do Ministro de Estado da In-
dústria e do Comércio, tendo em vista
o disposto na Resolução n.° '7, de 16 de
fevereiro de 1967, do Conselho Nacio-
nal de Seguros Privados, e o que cons-
ta do Procesáo SUSEP-25.281-70, re-
solve:

Aprovar 'as alterações introduzidas
no Estatuto da Esperança Companhia
de Seguros Gerais, com sede na cidade
do Rio de Janeiro, Estado da Guana-
bara, dentre ' as quais a relativa ao
aumento de seu capital social, de
Cr$ 525.000,00 (quinhentos e vinte e
cinco mil cruzeiros) para 	
Cr$ 1.000.000,00 (um milhão de cru-
zeiros), mediante aproveitamento de
reservas disponíveis e subscrição em
dinheiro, conforme deliberação de seus

1imig-t40.9171 AsesffinblOaa Gerais EX-



Terça-feira 19
	

DIÁRIO ' OFICIAL (Seção 1 — Parte II)
	

Outubro de 1971 3207

Ferreira Noveil Diretor-Superin-
tendente, Orlando da Silva .Gomes -
Diretor-Gerente. -- "Parecer do Con-
selho Fiscal da "Eaperança" - Coni-
panhia de Seguros Gerais abaixo as-
sinados, após examinarem a propOss -
ta da Diretoria da Companhia, de 21

• dè setembro de 1970, declaram-se
unanimemente favoráveis, subscré-
vendo-a solidàfianiente, por ser Ma-
téria legal e o que melhor atenda 'ás
interesses •da Companhia e dds Acio-
nistas, solicitando por isso sua apro-
vação. - Rio 'de Janeiro, '22 de se-
tembro de 1970. - Jorge Frani:mai
Campos; António Azigusto.Alves Sar-.
da; José de Sci . Oliveira; Florim Alves
de Mendonça e Francisco 'José Lopes.
Dande prosseguirdento, o Sr. Pre-
sidente coloca em discussão a "Pro-
posta da Diretoria" e o "PareCer do
Conselho Fiscal". Corno ninguériequi-
sesse discutir, os aludidos docuneen-
tos foram colocados em votação, sendo
aprovados por unanimidade. Esgota-
do o item "a" da convocação deixa-se
de apreciar o item "b" por não ter
'ficado resolvido em definitivo qual o
montante da bonificação ç da subscri-
ção ficando o mesmo para ser apre-
ciado na próxima Assembléia Extraor-
dinária. -Como nada mais havia a
tratar, o Senhor Presidente ofereceu
a palavra a quem dela quisesse fazer
uso, e como ninguém o fizesse o ses
nhor Presidente dá por encerrado os
trabalhos, suspendendo a sessão pelo
tempo necessário à Laviatura da pre-
sente' Ata. Reaberta a sessão o pri-
meiro secretário Procede a leitura da
mesma que, achada Conforme, foi
aprovada per . unanimidade e assinada
pelos membros da mesa e demais
Acionistas presentes. - Rio' de Ja-
neiro, 6 de outubro de 1970. - Oetd
vio Ferreira Natidl Júnior -- . 12residen-
te; Antônio Augusto Alves Sarda -
1.0 Secretário; Jorge Bandeira Dins
Garcia - 2.° Secretário; Renato Fer-,
reira Nomil; Orlando da Silva Gomes;
José de Sã 'Oliveira; Mário Mariano
Gonçalves Rama; Maria Souga •Fer-
reira Novál; Jorge Francisco 'de Cam-
pos; Blena Pénalva Clara; Gladstone
da Silva Figueira e Florim Alves de
Mendonça.

Rio de jaheiro, 7 de outubro de
1970. - Octeivio Ferreira Novál

- Diretor-Presidente, autentico
p. presente elle confere com, a' original
transérita às fifilhas 59/60V do Lavro
n.° 1 de Registro de Atas das Assem-
bléias Gerais. -

Ata da lssemeeeia Geral Extraordi-
nária da "Esperança" Compa-
nhia . da Seguros Gerais, realizado
em 27 de abril de 1971.
Aos vinte sete 'dias, do mês de

abril de Mil novecentos e setenta e
.um, reunreos, ás. 16 horas, na ene
social da 'Esperança" - Companida
de Seguros Gerais,. à Rua do Carmo

. 119 43, 8'. pavimento, em • Assembléia
Geral Eet 'aordinária, os Senhores
Acionista:. representando mais de
2/3 das ineere, conforme censta do
Livro oe _Presença, onde ferem feitas
as ueclaraeões exigidas pela lei, o
e'resiceint • de Companhia, Sr. Oetà-
aio Fe" eira Nóvál Júnior, verifi-
cando eaver número legar declara

• instalare a essembléia, da qual, de
acôrdt cem os Estatutos, é o Presi-
dente e nonvica para Primeiro e Se-
gundo Se.c etarios, respectivamente,
os Acioni stas Srs. Jorge Bandeira,
Dias Ga rcei, e Antonio Augusto Alves
.Sarda. Dando início aos trabalhes,
o Sr. lireseeente pede ao Primeiro Se-
cretário liara ler o edital de convoca-
ção da Assembléia, .publicado o Diá-
rio Oficiai dos dias 19, 20 e 22 e
"Jornal do Comércio" dos -lias 17, 19

• e 20 ,de abril de 1971, o que é feito
nos semertes teeimos: - "Esneranes"

Comeanhi a Se Seguros Geral" -
São convi-l aeos .os Srs. Acionistas a

- se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, no dia 27 de abril de
1971,. às 16 :horas, na sede da Com-

os quais poderão ser reeleitás. .Ar-
igo 35 - Suprimido. O art. 36 Ins-
ert:), a ser o art. 35, na redação nova
os -Estatutos. Estas, 'são Srs. Acio-

nistas,* as modificações que' temos a
onra de lhes propor e esperar sua
provação. Rio de Janeiro, 15 de 'abril
e • 1971, - Octávio • Ferreira Naval
únior, Diretor-Presidente - Renato

F'erreira Novál, Dirétor-Superinten-
ente.: - Orlando da Silva 'Gomes,

Diretor-Gerente. "Pareter do Con.s.e-
ho Fiscal". cie membros dó Conse-
lho Fiscal da "ESperança" - Com-
panhia de Seguros Gerais, abaixo as-
suados, apus examinarem a proposta
La Diretoria, dó 15 de abril de 1971,

a

éclaram-se unanimemente favoráveis
ubscrevencloa solidariamente por
er matéria legal e o. que melhor.
tende aos interesses da Companhia
dos Acionistas, solicitando per- isso

uh,' aprovação.' Rio de Janeiro, 16
de abril de 1971 Jorge Francisco de
Campos. - Antônio Augusto Alves
Sarda. - José de . set Oliiietra. Flo-
rim Alves de Mendonça. - Francisco
José-Lopes.. A seguir o Sr. Presidente
coloca primeiramente, em discase•ão
depois efei votação, a "Proposta da
Diretoria' e o "Parecer do Conselho
Fiscal", tendo sido os aludidos apro-
vados por unanimid ade. Terminado-
os itens "a"' e "b" da convocação,. o
Sr. Presidente declara não haver, no
nomerao, assunto de relevância a ser
tratado no. item "c", Assuntos Gerais.
Para dar cumprimento a dispositives
legais e estatutários; o plenário fixa
a data de até 31 de * maic. e 1971
para que os Acionistas exerçam o _di-
reito de preferência na subscrição
prevista no inciso 39 da alinea "a"
da proposta dá Diretoria. Conforme
delibe: ação • da SUSEP, esta subscri-
ção deverá ser realizada integral-
mente no ato. Como mais nas !la-
via	 tratar, o Sr. Presidente ofere-
cen a palavra quem dela quiseese
fazer uso, e- como ninguém se mani-
testasse, o Sr. Presidente dá por eis-
cerrado os trabalhos, suspendendo a
sessât o Primeiro Secretário prpeede
a .leitura da mesma que, achada con-
forme, foi aprovada pós unanimidade
e 'assinada pelos membros da meia
-e demais acionistas presentes. Rio de
Janeiro, 27 de abril de 1971. Oc-
távio Ferreira NoVal Junior, Presi-
dente. - Jorge Bandeira Dias Gar-
cia, 19 Secretário. -- Antônio Augusto
Alves Sarda,.29 Secretário. - Renato
Ferreira .Novál, - Orlando da Silva
Contes. - José de 'Sá Oliveira. -
Mário. ...-lariaito Gonçalves Roma. -
Maria Souza Yerreira Novál. -
Jorge Francisco de Campos.	 Eleva
P.enalva Clara. Gladstone da Silva
Figueira. - Luiz Lopes. - Florim
Alves de Mendonça. - Companhia de
Se- e:ires Marítimos e Terrestres "Con-
fiança", p/p. Serayhinz Fernandes
Clara Júnior. Rici de Janeiro, 2.7- de
abril de 1911. - *Octávio Ferreira
Noval Junior. Diretor-Pjesidente —
Ren ato .Ferré IVoved, Diretor-Su-
perintendente, autenticamos a pre-
sente que confere com o original
transcrito às fls. 63-65v. do 	 Livro
n9 '1 de Registro das Atas das Assem-
bléiaa 'Gerais. a.	 .

Aia da Assembléia-Geral Extraordiná-
ria de Ratificação da Esperança -
Companhia de Seguros Gerais, rea-
.lizada- em 11 de junho de 1971.

Aos 11 dias do mês de" junho de
' mil novecentos e setenta e um, mu-
nidos ás 16 horas, na sede social
dà Esperança .- Companhia de Se-
guros Gerais, à Rua do Carmo núme-
ro 43 -- 89 pavimento, em Assembléia-
Geral Extraordinária, os" senhores
.acionistas, representando 188.320 ações,
conforme consta do livro de PresenCa
onde foram feitas as declaracões exi-
gidas em lei, o Presidente da Com-
panhia, Senhor Octávio Ferreira No-
vai: Júnior verificando, haver número'
legal, deelara instalada a Assembléia,
da qual, de conformidade - com os Es-
tatutos é e Presidente„ convidando

panhia, na rua do Carmo n9 43, 89'
pavimento, para o fim de tomarem
conhecimento e . deliberarem sôbre: a)
deliberar quanto a realização do au-
mento de capital de Cr$ 350.000,00
para Cr$ 1.000.000,00 votado na AGE
de 6 de outubres de 1970 e que será
feito parte por apropriação de reser-
vas e parte com subscrição em di-
nheiro; b) reforma doa Estatutos 'em
seus arts. 49, 59 17, 28 e 35; c) as-
sunto. gerais. Ficam' suspensas'
transferências de, ações até- a regli-
?ação da referida Assembléia. Rio
de Janeiro (GB), 16 de abril de 1971.
- Octávio Ferreira Novál'Júnior, Di-
retor-Presidente. -- Renato Ferreira

•Nevál, Direfor-Superlritendente.-
Orlando da: Silva Gomes, Dieetórede-
rente. Continuando, ó Sr. Presidente
solicita ainda a leitura da. "Propoeta
da Diretoria" e 6' "Parecer do Con-
selho Fiscal", o que é feito. "Proposta
dá Diretoria" --a Srs. Acionistas, em
complernentação a deliberação * tomada
na Assembléia 'Geral Extraordinária,
realizada en C de outubro de - 1970,
no sentido de, em atendimento ás
exigências legais, elevar o Capital
Social da nossa Saciedade de 	 -
Cr$ 525.00000 (quinhentos é vinte e
cinco Mil crúzeiros) para'	
Cr$. 1.000.000,00 (dm milhão de cru-
eiras), vimes submetei: à considera-

ção e deliberaçáo de Vv. • Ss., não
só o que se relaciona 'com o refaido
aumento como. ainda na modificação
da alguns' dispositivos* estatutários
COMO se .segue: a) a elevação do Ca-
pital Social de *Cr$ 525.000,00 (qui-
nhentos e vinte a cinco mil cruzei-
ros) para Cr$ 1..000.000,00 (um mi-
lhão de cruzeiros), será processaaa
em p (três) fazes, como sejam: la)
Pas,sar, o Capital Social de 	
CrS ' 525.000,00 para, Cr$ 630.000,00
pela emiasão de 50.000 (einqüeuta
mil) movas ações de Cr$ ' 2,10 *cada
uma; no total de Cr$ 105.000,00 (cento
e cinco mil Cruzeiros), com apropria-
çãci dessa importância decorrente- do
aproveitamento de 'parte do "Fundo
para aumento do capital" e, corres-
dente, a Cada cinco ações possuídas,
uma nova. 29). Reduzir o valor da
ação de Cr$ 2,10 (dóis cruzeiros e dez
centavos) para Cr$' 2,00 (dois, cruzei-
ros), aumentando-se • *conseqüente-
mente o número de ações, eine passa
de • 300.000 para 315..000, correspons
dendo, a -.cada acionista, para carta
60 ações possuídas., 63 ações novas
de Cr$ 2,00 cada uma. 3e ) Elevar o
capitai ruivo ee Cr$ :30.000,00, repre-
sentado por 315.000' ações de 	
Cr$ 2,00 cada Mila; para 	
Cr$ 1.000.000,00 que será também re-
presentado por -500.000 ações de 	
Cr$ 2,00 çada uma. A importância
do aumento que será feito por sube-
eriça°, corresponde a emissão da 	 •
185.000 novas ações, de Cr$ 2,00 cada
uma no total de Cr$ 370.000,00. A
cada grupo de 03 ações possuídas,.
dará, direito a obscrição de 37 no-
vas- ações referentes ao rermento; n)
reformular es arts. 4 9, 59 § 29, do
17, 28 e 35 cios Estatutos, não só
para atender no caso do art. 59 re-
ferente ao Capital Social, como aos
demais para melhor' situar a matéria

tratada, passando a serem lidos
com a; seguinte .redação: Art. 49 -
prazo de dueação da Companhia é
indeterminado. Art. 59 - O Capital
da Companhia é de Cr$ 1.000.000,00
(um milhão de, cruzeiros), dieddido
em 500.000 (quinhentos	 ações
Ordinárias, nominativas, do valor . usa-

muiial' dó Cr$ 2,00 (dois cruzeiros)
cada uma. § 29 do art. 17 - Assem-
bléia, Geral fixará uma importância
para eemuneraoão mensal da Direto-
ria até 100 (cem) vezes o vale do
maior sai srio-minimo no País,- cujo
montante, será distribuído, em par-
tes iguais, entre os Diretores. Art. 28
-- A 'Assembleia Geral Ordinária: ele-
gerá anualmente um Conselho Ficai
comeosto de 3 (três) memb ros efeti-
vos 'e (três) membros Suplantas
acionistas ou não,. residentes no Pais,

para primeiro e segundo secretários, .
respectivamente, os acionistas, Senho-
res José de Sá .Oliveira e Mário Ma-
riano Gonçalaes Roma. Iniciando os
trabalhos, o Senhor Presidente, -pede
ao primeiro secretário que proceda a
leitura • do edital • de convocação da
Assembléia, publicado no Diário Ofi-
cial nos dias 3,4 e 7 e no ?Jornal .clo
Comércio!' de 3, 4 e 5- de junho cor-
rente, o que é feito: "Esperança" -
Companhia de 'Seguros Gerais As-
eembléia Geral Extraordinária.- Pri- •
meira Convocação - São convidados
os senhores acionistas na forma do
Decreto-lei .número , 2.627; • de 1940,
para se reunirem em. Assembléia-Ge-
ral Extraordinária que se realizará no
dia el dê junho de 1971, às 16,00 ho-
ras, na sede social da Companhia na
Rua do Carmo número 43 - 89 pavi-
mento, para deliberarem os seguin-
tes assuntos: a) Ratificação da'. de-
liberação da Assembléia-Geral Ex-
traordinária de 27 de abril de 1971,
inclusiye da lista de subscrição; b)
Assuntos Gerais. Ficam euspensas
transferência de- ações até a realiza-
40 da referida Assembléia. -- Rio de
Janeiro, 2 de junho de 1971. °etá-
rio 'Ferreira Novell Júnior, Diretor-
Presidente. - Renato Fereira Novál,
Diretor-Superintendente: - Criando
tia Silva 'Gomes, Diretor-gerente. Em
seguida, o . Senhor Presidente escla-
receu a finalidade da presente Assem-
bléia, que é de homologar os atos re-
lativos ao aumento do capital social
autorizado ,pela Assembléia-Gerar Ex-
traordinária de 27 de abril de •1971;
rendo sido assegurado aos acionistas
o prazo legal paria o exercício do di-
reito 'de preferência, por editais' pá,
blicados no DieNo Oficial e "Jornal
do Comércio" dos dias 28, 29 e 30 do
mês de abril de 1971. O Presidente
Informa .que se encontram sôbre a
mesa os boletins de subscrição sendo
um de preferência, onde foram subs-
critas 98.466 açõee e a outra das so-
bras de 86 • 534- ações, perfazendo um
total de .185.000 ações subscritas, cujo
montante de Cr$ 370.000,00 encontra-
se depositado no Banco do Brasil,
conforme guia a .seguir descrita: Cré- -
dito: 31.029 --- Depósitos Obrigatórios,
A Vista - 56 Constituição e aumento
de capital de sociedades anônimas
(Dec.-lei n9 5.956-43) - Esperança
- Companhia de Seguros 'Gerais -
Banco do Brasil S. A., - Ag. Cente
- Rio de Janeiro, GB, 2-6-1971 -
Recebemos da Esperança Companhia
de Seguros Gerais a quantia de tre-
zentos e setenta mil cruzeiros, para
efeito de aumento de capital nos tére
mos do Decreto-lei número 5.956-43.
Referido pagamento está sendo efe-
tuado com o cheque Visado número
33294406 - 42946 A-L, de 2-6-71,
contra o Banco Andrade Arnaud • S.A

Banco do Brasil S.A. - (ass.1 Jú-
lio" Alvaro Dias da Racha. - -Elly
Ferreira Carimbo redondo do re-
ferido estabelecimento, colocado no
canto inferior esquerdo, onde se lê,
Banco do Brasil S.A., Rio - Agência.
- Centro. - O Senhor Presidente
colocou os referidos documentos à
,es nesieáo dos acionistas presentes
para exame e declarando que, con-
forme exigia o art. 108, do Decreto-
lei número 2.627, de 26 de setembro
de 1940, o capital social de Cr$ ....
630.000,00 estava inteiramente inte-
gralizado e assim estando totalmente
subscrito o aumento de Cr$ 370.000.00,
colocou em votação a homologação
do aumento do capital e da conse-
qüente alteração dos Estatutos So- •
ciais, verificando-se com a abstenção
dos legalmente ienpedidos; e aprova-
ção einânime. Declarou o Senhor Pre-
sidente que, diante da manifestação
da Assembléia, ficava o capital da
Sociedade elevado para Cr$ 	
1.000.000,00 e alterados os seus Estar
tutos, na forma constante da Pro.
posta da Diretoria aprovada na As-
sern,Wia-Geral Extraordinária de 27
de abril de 1971. Terminado o itein
"a" da convocação, o Senhor Fred-
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§ 19 O Capital poderá ser aumen-
tado pela forma e nos casos previstos
na legislação que estiver em vigor,
cabendo, então, aos acionistas que
reunirem os requisitos exigidos pela
lei, preferência para subscrição do
aumento, na proporção das ações que
possuirem. Para êsse fim serão con-
vidados, por anúncios insertos no
Diário Oficial e em um jornal de
grande circulação, três vêzes, mar-
cando-lhes o prazo de trinta dias para
que declarem, por escrito, se aceitam
a parte que lhes caberá na respectiva
emissão. Entender-se-á haver remem,
ciado a preferência o acionista que

ção anterior, Cr$ 4.566,37 	 Cr$ ...,	 não fizer a declaração no piavo.

	

2.502,06. Não havendo qualquer ônus	 § 29 A realização do capital será
Ware o resultado da correção con- feita com observância da,
forme art. 16 do Decreto-lei número legais, em época deteminada pela
157, de 10 de janeiro e..e 1967, resolve-
ram que o total da mesma, na im-
portância de Cr$ 52.9"1,26 (cinqüenta
e dois mil novecentos e setenta e um
cruzeiros e vinte e seis centavos) seja
creditada ao "Fundo de Correção Mo-
netária — Lei número 4.357", confor-
me deliberação das reuniões da Dire-
toria e do Conselho Fiscal, realiza-
das em 30 de abril de 1971. Como
nada mais havia a tratar, o Senhor
Presidente ofereceu a palavra a quem
delo quisesse fazer uso, e como nin-
guém se manifestasse, o Senhor Pre-

. isidente dá por encerrado os traba-
lhos, suspendendo a sessão pelo tempo
necessário à lavratura da presente
ata. Reaberta a sessão o primeiro
secretário procede a leitura da mes-
mo, que, achada conforme, foi apro-
vada por unanimidade e assinada pelos
membros da mesa e demais acionis-
tas presentes. — Rio de Janeiro, 11
de junho de 1971. -- Octávio Ferreira
Novál Júnior, Presidente. — José de
Sá Oliveira, 19 Secreaário. — Mário
Mariano Gonçalves Roma, 2 9 Secre-
tário. — Renato Ferreira Novál. —
Orlan,do da Silva Gomes. Jorge
Bandeira Dias Garcia. — António
Augusto Alves Sarda. — Maria Souza
Ferreira Novál. — Jorge Francisco de
Campos. — Elena Penalva Clare. —
Gladstone da Silva Figueira. Lute
Lopes. — Florim Alves de Mendonça.
Companhia de Seguros Marítimos e
Terrestres "Confiança" — P.p. Se-
raphim Fernandes Clare Júnior, Rio
de Janeiro, 11 de junho de 1971. —
Octávio Éerreira Nova Júnior, Dire-
tor-Presidente. — Renato Ferreira
Novál, Diretor-Superintendente — Au-
tenticamos a presente que confere
com o original transcrito às fls. 65v-
138 do Livro n9 1 de Registro de Atas
das Assembléias Gerais. .

Assembléia, que também estabelecera
o "quantum" das -chamadas ou quan-
do e pela forma exigida em lei.

Art. 69 Enquanto não se emitirem
os títulos representativos das ações,
serão entregues cautelas provisórias
assinadas por dois Diretores da Com-
panhia, devendo delas constar, além
dos requisitos exigidos na lei, para
aquêles títulos, o montante do ca-
pital subscrito, o número de ações
representadas, e nome do subscritor
e as entradas realizadas. Posterior-
mente, à ultima entrada, os títulos
provisórios serão trocados por títulos
definitivos.

Art. '79 A ação é indivisível peran-
te a Companhia.

Art. 89 São acionistas as pessoas
físicas ou jurídicas, de qualquer na-
cionalidade, que possuirem uma ou
mais ações, legalmente inscritas no
"Livro de Registro de Ações Nomina-
tivas".

Art. 99 As ações ~ente poderão
ser transferidas, no caso de transmis-
são inter-vivos, mediante termo assi-
nado pelo cedente e cessionário, ou
por seus representantes legais, no li-
vro de "Transferência de Ações No-
minativas", com indicação do valor
da respectiva aquisição e observância
dos demais requisitos da legislação em
vigor.	 —

Parágrafo único. A transferência
das ações, em. virtude de transmissão
por sucessão universal ou legado, ar-
rematação, adjudicação ou outro ato
judicial, sennent•e se fará mediante
averbação no livro de "Registro de
Ações Nominativas", em face de do-
cumento hábil, que ficará . em poder
da Companhia, observadas as restri-
ções legais.

Art. 10. A caução ou penhor das
ações só se constitui pela averbação
do respectivo ato, documento ou ins-
trumento, no livro de "Registro de
Ações Nominativas". A Companhia
tem o direito de exigir . para o seu
arquivo um exemplar do documento
ou instrumento.

CAPITULO III

Das Assemblélas-Gerais
Art. 11. A Assembléia-Geral com-

por-se-á dos acionistas que, legalmen-
te convocados, se inscreverem no "Li-
vro de Presença".

Art. 12. A Assembléia-Geral reu-
nir-se-á ordináriamente até 31 de
março de cada ano e extraordinaria-
mente quando convier aos interêsses
sociais, a juízo da Diretoria, e nos
casos previstos em lei ou nos Esta-
tutos.

Art. 13. Para que possam com-
parecer às Assembléias Gerais, os re-
presentantes legais e os procuradores
consttiuídos, farão entrega dos res-
pectivos documentos comprobatórios,
na sede da Companhia, onde ficarão
arquivados, três dias antes, pelo me-
nos, da data mareada para a realiza-
ção das Assembléias.

dente passa ao item "b", Assuntos
Gerais, aproveitando a oportunidade
trás ao conhecimento dos senhores

acionistas o resultado da Correção
Monetária, efetuada nos têrmos do
art. 261 e seguintes do Decreto núme-
ro 58.400, de 10 de maio de 1966, nos
bens do Ativo Imobilizado da Com-
panhia, cujo resultado foi o seguinte:
"Imóveis" = Cr$ 199.436,40, menos
correção anterior, Cr$ 140 . 055,16 =
Cr$ 59.381,24 e "Móveis, Máquinas e
Utensílios" = Cr$ 15.245,67, menos
correção anterior, Cr$ 24.157,71 =
(Cr$ 8.912,04), "Organização e Insta-

- Cr$ 7.068,45 menos corre-

ESTATUTOS SOCIAIS
CAPITULO I

Denominação — Sede — Objeto —
Duração

Alt. 19 Sob a denominação de
"Esperança" — Companhia de Segu-
ros Gerais, fica constituída uma So-
ciedade Anônima, que se regerá pelos
presentes estatutos e pela legislação
brasileira.

Art. 29 A Companhia tem sede
nesta cidade do Rio de Janeiro, Es-
tado da Guanabara, podendo criar fi-
liais, sucursais ou agências, bem como
nomear representantes em qualquer
ponto do País ou do estrangeiro, na
forma da legislação em vigor.

Art. 39 A Companhia tem por
objeto operar em seguros e ressegu-
ros dos ramos elementares, segundo
o conceito das leis e Regulamentos vi-
gentes.

Art. 49 O prazo de duração da
Companhia é indeterminado.

CAPITULO

Do Capital, das Ações e dos
Acioniistas

Art. 59 O Capital da Companhia
é de Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão de
cruzeiros), dividdio em 500.000 (qui-
nhentas mil) ações ordinárias, nomi-
nativas, do valor nominal de Cr$ 2,00
(dois cruzeiros) cada uma.

per maioria absoluta de votos, caben-
do um voto a cada ação.

Art. 16. Cabem às Assembléias-
Gerais tôdas as atribuições consigna-
das em lei e nos presentes Estatutos,
e sua convocação obedecerá ao pres-
crito na legislação vigente.

CAPITULO IV

Da Diretoria	 •

Art. 17. A Compaehia será admi-
neste adia. troe uma Diretoria composta
de tias Diretores, acionistas, residen-
tes n•o Pais, dos quais um será o Di-
retor-Presiaente, outro o Dintor-Su-
perintendente e o terceiro o Diretor-
Gerente, eleitos pela Assemb.:áia Ge-
rai que poderá destitui-los a todo
tempo.

S 1 9 O mandato da Diretoria se-
rá de seis anos, sendo permitida a re-
eleição,

29 A- AssembléiaGeral fixará uma
imoiatancia paia remuneraçao _nen-
sal da Diretoria até 100 (cem) vêze,
o valor do maior salário-mínimo
Fais, cujo montante, será distribuído,
em partes iguais, entre os Diretores.

5 39 Além da remuneração mensal
e 'fixa a que se refere o parágrafo
anterior, caberá, ainda, a •caia Dire-
tor, uma comissão condicional de atdi
10% (Dez por cento) sôbre o lucro 1:-
meio° de cada exercício, a qual, no
entanto, só será devida, desde que se-
ja distribuído um dividendo, no mí-
nimo, de 6% (Seis por cento) do Ca-
pital Social.

§ 49 Os substitutos eventuais dos
Diretores perceberão, apenas, a re-
nmneneração mensal e fixa dos :subs-
tituídos, pelo tempo em que servirem

Art. 18. E' de cem (100) ações a
caução de cada Diretor, a qual só
pooerá ser levantada depois de naves
o mesmo deixado o cargo e após a
aprovação das últimas contas por éle
apresentadas.

Art. 19. Compete à Diretoria: a)
praticar todos os atos de adminis'ira-
Oo da Companhia; b) convocar as
Assembléias Gerais Ordinárias e Ex-
traordinárias; c)' apresentar os rela-
tórios, balanços e contas anuais; d)
propor o dividendo que será distri-
buído aos acionistas; e) adquirir, aaie-
fiar, vender ou empreitar bens mó-
veis e imóveis, bem com.o caucionar,
traiesigir, renunciar acordar, observa-
das .as restrições legais; f) fundar e
extinguir departamentos,_ agências,
sucursais ou filiais, bem como, no-
mear, suspender, admitir ou demitir
funcionários ou representantes, fixan-
do-nes a remuneração.

Parágrafo único. Serão consigna-
das no livro de "Atas das Reuniões da
Diretoria", as deliberações mais im-
pudentes que a Diretoria tomar du-
rante o período de sua gestão.

Art. 20. Compete ao Diretor-Prest-
dente a) Presidir às Reuniões da Di-
retoria e da Assembléia Geral; b) Re-

petecas e para a venda de títulos da
Dívida Pública.

Parágrafo Único. As apólices de se-
guia , serão assina-das por um Diretor
ou por um Procurador.

Art. 24. Compete a qualquer dos
Diretores tecias as funçôes co acstão
e representação nao discliminadae nus
artigos anteriores, incluSive a repre-
sentação junto à repartição fiscaiaza-
dera das operações da Suje:las:ie.

Art. 25. Importará em renúncia de
cargo de Direter a falta te cerepaie-
cirmnto à sede saciai, dCZI1 /T1OUVJ
tificatlo, durante	 trinta dias	 con-
secutivos.

Art. 26. eslo caso de vaaa de (l',
quei diretor, os rEtantas cohs. :„o
um substituto entre os acionistas, o
qual exercerá o cargo até a peie-ode-a
acuda°. ia Mserubiela cie i. r eraial
se proceuerá à substituição definitiva
e pelo tianoo que /altar jia a 	 mal
o mandato da Diretoria..

Art. 27. Se houver mas de ina
vaga de Diretor, o rine permaneçer,
escolherá um acionista para com el:3
dirigir a Companhia até a realização
da Assembléia- Geral Extraorainana
que será imediatamente convocado, a
fica de proceder ao preerichim-nto dos
cargos vagos.

CAPÍTULO V'

Do Conselho Fiscal
Art. 28. A Assembléia Geral °rei-

naria elegerá anualmente, um Con-
selho Fiscal compôsto- tie 3 (três)
niembrOs efetivos e 3 (três) memeros
suplentss, acionistas ou não, residen-
tes no Pais, os quais poderão ser re-
eleitos.

Art. 29. As deliberações e pareceres
do Conselho Fiscal, assim como o ra-
sultado dos exames que precederem
nos livros e documentos de caixa, ac-
ida lançados no livro "Atas e Pare-
ceres do Conselho Fiscal".	 •

Art 30. O Conselho Fiscal terá . as
ateibuições e os deveres •determinados
em lei.

Art 31. A remuneração dos mem-
brau efetivos e suplentes do Conselho
Fiacal será fixada anualmente pela
Assembléia Geral que os eleger.

cgairuto vr -
Do Balanço e dos Lucros Sociais

Art. 14. A Assembléia-Geral cons-
tituirá a Mesa com o Diretor-Presi-
dente e dos Secretários, dentre Os
acionistas que êle convidar.

Art. 15. As deliberações das As-
sembléias-Gerais, ressalvadas as exce- panhia, nos cheques, nas escrituras
e5es ptasvistas na lei, serk) tomadas públicas de compra e venda e de lu-

Art. 32. No fim de cada exercício
financeiro que coincidirá com o ano
civil, proceder-se-á a balanço geral
para verificação dos lucros ou prejuí-
zos, organizado de acôrdo com as pres..
ereções legais e acompanhado da 201I-
te de Lucros e Perdas, de modo a de-
meeis-iras o esta rlo iinarç 'i ca Com-
.panhia.

Art, 33. Os lucros lignidos que, de-
pois de constituídas tõdás , as reservas
exigirias pela regulamentação de se-
guro, distribuídos da seguinte forma:
a) 5% (cinco por cento) para a cons-

presentar a Companhia em tôda.s a,s tituicão do "Fundo de Reserva Le-
auas relacões • com a Administração gal", destinado a assegurar a integre-
Pública, ressalvando o que a respeito dade do Capital, dedução_ ssta que
dispõe o Art. 249 dos presentes Es- deixará de ser obrigatória) logo que
tatutos.	 êste atinja 20% (vinte por cento) do

Art. 21. Nos casos de impedimento Capital Social; b) o quentura fixado
de qualquer Diretor, os dois restantes pela Assembléia Geral, por proposta
escolherão entre si o que deverá subs- da Diretoria, mediante parecer do
titrd-lo.	 •	 Conselho Fiscal, para dividendos aos

Art. 22. Serão necessárias as assl- acionistas; c) até 10% (dez por cen-
naturas dé dois Diretores; a) para me- to) a cada um dos Diretores, sies têm.-
nunciar direitos, hipotecar, empenhar, 'nos dos 29 e 39 do Art. 17, (reste
alienar bens sociais, e tudo mais men- Estatuto; d) do restante dos Lucros
doirado na letra "c" do Art. 19, dées duas terças partes serão levadas ao
tes Estatutos e de acôrdo . com a le- "Fundo de Bonificação aos Acionis-
gisla.ção em vigor; h) para nomeaçSo tas", para ser distribuído conforme
dos Procuradores, aos quais se pode- deliberar a Assembléia Geral e uma
são conferir poderes expressos para a térça parte ao "Fundo de Reserva
prática de atos especiais, inclusive a Eventual", destinado ao beneficia-
assinatura de cheques de seguros e de mento de Verbas do Ativo; suprir
Escrituras públicas; c) para realizar o possíveis deficiências nas reservas
Capital por meio de chamada; d) pa- exigidas pela legislação de seguros e
ra emissão de ações e cautelas; ei atender eventuais prejuízos futuros.
Para estabelecer as normas de aplica- 	 Art. 34. Os dividendos serão distá-
çâo do Capital e Reservas Sociais. 	 buídos aos acionistas como determinar

Art. 23. Será necessária a assina- a Assembléia Geral Ordinária, rever-
tura de dois Diretores ou de um Dl- 'tendo em favor da Companhia os di-
retor e de um Procurador da Com- videndos prescritos na forma da lei,

os duais serão ievados ao "Fundo de
Reserva Eventual".
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obrigam a massa geral dos acionistas
presentes ou ausentes, ainda que dis-
sidentes, ressalvadas as restrições le-
gais a respeito.
(N9 40.380 — 1-10-71	 Cr$ 468,00)•

lhões de cruzeiros), autor i zado r
Assembléia Geral Extraordinária rea-
lizada em 19.6.1971; b) cite-
ração do artigo 5. 0 dos Estatutos era
decorrência do aumento de capital.
Brasilia, 9 de setembro de 1971. —
Mário Penna Bhering — Presidente".
A seguir o Presidente informou que,
de acôrcio com a proposta de elevação
do capital da Empresa, aprovaaa pela
Assembléia anterior, fôra fixado o
prazo de trinta dias para a subscri-
ção preferencial das ações correspon-
dentes ah aumento do aapitál, de ..
Cr$ 3.840.000.000,00 (très bilhões, ,oi
tocentos .e quarenta milhões de Cru-
zeiros) para Cr$ 4.608.000.000,00 (qua:
tro bilhões, seiscentos è oito milhões
de cruzeiros), havendo esse prazo sido
encerrado no último dia 8 do cor-
rente. Informou, ainda, que o -Valor
total dessas subscrições havia alcan-
çado a importância de Cr$ 886.071,00
(oitocentos e oitenta e seis mil e se-
tenta e um cruzeiros),„" restando,
assim, a subscrever, 629.133 (seiscen-
tas e vinte e nove mil, cento e trinta
e três) ações correspondentes ao valor
de Cr$ 629.133,00, (seiscentos e vinte
e nove mil, cento e trinta e três cru-
zeiros). Pedindo a palavra, o repre-
sentante da União declarou que esta
desejava subscrever, como efetiva-
mente o fazia neste ato, a totalidade
das ações não subscritas por direito
de preferência, ficando, dessa manei-
ra, assegurado o aumento do capital
da emprêsa no valor proposto e apro-
vado pela Assembléia anterior. Decla-
rou, ainda, o representante da União
que assim procedia usando da faculda-
de que lhe conferia o artigo 6.° da Lei
n.° 4.364, de 22 de julho de 1964, com
a redação dada pelo artigo 9.° da Lei
n.° 4.676, de 16 de junho de 1965. No-
vamente com a palavra, o Presidente
declarou que, diante da manifesta-
ção do representante da União, sub-
metia à aprovação da Assembléia a
verificação do capital da Empresa e
a conseqüente alteração estatutária,
o que foi unanimemente aprovado,
passando, assim, o artigo 5.° dos Es-
tatutos a ter a seguinte redação: "Art.
5.0 O capital social é de • 
Cr$ 4.608.000.000,00 (quatro • bilhões,
seiscentos e oito milhõ'es de cruzei-
ros), divididos em 4.533.908.774 (qua-
tro bilhões, quinhentos e trinta e três
milhões, novecentas e oito mil, sete-
centas e setenta e quatro) açaes or-
dinárias, nominativas, com direito a
voto, no valor de Cr$ 1,00 (um cru-
zeiro) cada uma, subscritas pela
União, e 74.091:226 (setenta e qua-
tro milhões, noventa e uma mil, du-
zentas e vinte e seis) ações prefe-
renciais sem direito a voto, no valor
de Cr$ 1,00 (um aruzairo) cada
uma". Declarou, então, o Presidente
que a alteração do art. 5° dos Esla tu-
tos. aprovada pela Assembléia Geral,
ficaria subordinada à aprovação do
Exmo. Senhor Presidente da Re-
pública, mediante 'decreto, de acôr-
do com o disposto no artigo 5" da
Lei n.° 3.890-A, de 25 de abril de
1961. O Presidente colocou, ainda, à
disposição dos presentes os recibos
dos récolhimentos ao Banco do Brasil
dos valôres correspondentes às ações
subscritas por manifestação preferen-
cial. na forma da lei. Nada mais ha-
vendo a tratar e encerrada a
32 (trinta e dois) do "Livre de Pre-
sença", coai a assinatura do Presi-
dente e dos acionistas, a sessão foi
suspensa pelo tempo necessário á Ia-

MIM.° vn
Disposições Gerais

Art. 35. Tõdas as deliberações das'
Assembléias Gerais, uma vez tomadas
na conformidade dêstes Estatutos,

ELETROBRÁS — CENTRAIS
ELÉTRICAS BRASILEIRAS S. A.

Ata da vigésima quarta assembléia
geral extraordinária da Centrais
Elétricas Brasileiras	 S .	 A. --

ELETROBRAS.
Aos vinte dias do mês de setembro

de mil novecentos e setenta e um, às
dez horas, em primeira convocação, na
sede da Emprêsa, situada no Setor
Comercial, Asa Norte, Rua Dois, 2.°
andar (Edifício „PETROBRAS), em
Brasília, Distrito Federal, presente a
totalidade do capital social com di-
Brasília, Distrito Federal, presente a
fôlhas (trinta e dois) do "Livro de
Presença", na forma da lei, realizou-
se a vigésima quarta Assembléia Geral
Extraordinária da Centrais Elétricas
Brasileiras S.A. — ELETROBRAS,
Inscrita no Cadastro Geral de Con-
tribuintes sob o n° 00001 1.80, estando
a União Federal representada, na
forma do estabelecido pelo art. 20 da
Lei n.° 4.904, de 17 de dezembro de
1965. combinado com a letra "h" do
parágrafo único do artigo 26 do De-
creto-lei n.° 200, de 25 de fevereiro de
1967, pelo Engenheiro Benjamim Ma-
rio Baptista, Secretário-Geral do Mi-
nistério das Minas e Energia. desig-
nado para êsse fim pela Portaria
n." 2.068, de 11 de fevereiro de 1969,
do seguinte teor: "O Ministro de Es-
tado das Minas e Energia, usando da
atribuição que lhe confere o artigo 26
da Lei n.° 4.904, de 17 de dezembro
de 1965. combinado com a letra "b"
do parágrafo único do artigo 26 do
Decreto-lei n.° 200, de 25 de fevereiro
de 1967. resolve: n.° 2.068 — desig-
nar o Engenheiro Benjamim Mário
Baptista, Secretário-Geral (Jade Mi-
nistério, para, na qualidade de seu
Delegado, representar a União nas
Assembléias Gerais da Centrais Elé-
tricas Brasileira S.A. ELETROBRAS.
— Antônio Dias Leite Júnior", por-
taria esta publicada no Boletim n.° 5
do Pessoal do Ministério das Minas e
Energia, de 20 de fevereiro de 1969.
Assumiu a Presidência dos trabalhos,
de acórdo com o que prescreve o ar-
tigo 33 dos Estatutos da Empresa, o
Presidente Mário Penna Bhering, que
convidou para Secretário o Diretor
Amyr Borges Fortes, ainda nos termos
daquele artigo. Constituída dessa for-
ma a mesa, o Presidente declarou
instalada a Assembléia Geral Extra-
ordinária, e que fôrã, 'esta regular-
mente convocada segundo os editais
Publicados no "Correio Braziliense"
dos dias 11, 12 •e 14 de setembro de
1971, e no Diário' Oficial da União dos
dias 13, 14 e 15 do mesmo mês. do teor
seguinte: "Edital de Convocação. Cen-
trais Elétricas Brasileiras S.A. —
ELETROBR,AS (COO n.° 00001180)
— Assembléia Geral Extraordinária.
Primeira Convocação. Ficam convi-
dados os Senhores Acionistas da Cen-
trais Elétricas Brasileiras S.A. —
ELETROBRAS para a reuniã,a da
Assembléia Geral Extraordinária a
realizar-se no dia 20 de setembro de
1971, às dez horas, na sede da -Mn-
presa, no Setor Comercial, Asa Nor-
te, Rua oDis, 2.° andar (Edifício
PETROBRAS), em 13rasilia. Distrito
Federal com a seguinte ordem do dia:
a) verificação do aumento do capital
Social, de Cr$ 3.840.000.000.00 (três
bilhões, oitocentos e quarenta milhões
de cruzeiros) para Cr$ 4.608.000.000,00
(quatro bilhões, seiscentom oito

vratura da ata no livro próprio a
qual vai assinada pelo Presidente,
por todos os presentes e por mina
Secretário, dela se tirando cópia ftl!..
têntica, datilografada para os fins
legais. — Mário Penna 13hering - —
Presidente. — Benjamim MO zo
Baptista. -- Agenor do Lúcio. —
Amyr Borges Fortes — Secretario.
Declaramos, na qualidade de Presiden-
te e Secretário da Vigésima Quarta
Assembléia Geral Extraordinária da
Empresa, que o texto acima é trans-
crição integral e fiel da ata que cons-
ta do "Livro de Atas" n.° 3 das As-
sembléias Gerais da ELETROBRAS,
a fls. 33 e seguintes, pelo que damos
te.

Brasília, 20 de setembro de 1971. —
Mário Penna Blzering	 Presidente.

Anzyr Borges Fortes — Secretário,
CERTIDÁO

Certifico que Centrais Elétricas
Brasileiras S.A. — ELETROBRAS,
com Sede na Rua 2, Edifício da Petro-
bras — 2.° andar — Setor Comercial

. SERVIÇO' DE NAVEGAÇÃO
DA' BACIA DO PRATA S. A.

Ata da Assembléia Geral Extraordi-
nária realizada no dia 25 de . setem-
bro de 1971;
Aos 25 dias do mês de setembro de

1971, às 16,00 horas, na sede social do
Serviço de Navegação. da Bacia cio
Prata Sociedade Anónima, a rua XV
de Novembro, n 9 52, nesta cidade de
Corurmba, Estado de Mato Grosso,
realizou-se a Assembléia Geral Extra-
ordinária para tratar da alienação de
embarcações,. com a presença • do .se-
nhor Renato Cezar Ferretart Bitten-
ccui t. Representante aa União Federal,
como -única acionista, nomeado peia
Portaria 119 5.429, de 17 de setembro
de 1971, do Excelentíssimo Senhor Mi-
nistro dos Transportes, publicado nO
Diário Oficial da União de 22 de se-
tembro de . 1971. Assumiu a Presidên-
cia o doutor Sérgio Saldanha, Diretor
Presidente da Sociedade, convidando
a mim, Reynaldo Soares da Rocha,
Chefe do Departamento de Adminis-
tração, e à senhora Norma das Dôres'
Terzi Ferreira, . Secretaria da -Presi-
dência para servirem anno Secretá-
rios, nos Varinos do Artigo 11 dos Es-
tatutos Sociais. Procedeu-se à leitura,
por mim, Secretário, do anúncio de
convocação, mandado publicar no Diá-
rio Oficial da União do dia 27 de
agasto de .1971, no jornal "Diário de
Corumbá" desta Cidade, nos dias 17,
18 e 19 de -agôst,o de 1971, e no jornal
"Milha da Tarde", desta Cidade, nos
dias 17, 18 e 19 de agôsto de 1971,
anúncio de convocação 'êsse que	 çlo
seguinte teor: "Ministério dos Trans-
portes — Serviço de Navegação da
Bacia do Prata Scciedade Anônima —
CGC-MF 03..380.250 — Aasembléia
Geral Extraordinária — Ficam convi-
dados os senhores acionistas a compa-
recerem à Assembléia Geral Extraor-
dinária qu'e será realizada na sede so-
cial, prédio número 32, da rua XV
ãe Novembro, Corumbá, Mato Gros-
so, no dia 25 de setembro de 1971, às
16.00 horas, para tratar da alienação
de embarcações inscritas em Corum-
bá, de propriedade da Emprêsa. Caso,
por motivo de Maça maior, a Assem-
bléia nã•o puder ser realizada na data
mencionada, o senhor -Representante
da União Federal, como única acionis-
ta, será avisado por via telegráfica ou
telefônica sôbre a nova data. -Serviço
de Navegação da Bacia do Prata So-•
cirdade Anônima. Sérgio Saldanha.
Diretor Presidente. "Em seguida, o
senhor Presidente leu a Carta n 9 75.
de 17 de março de 1970, dirigida ao
Eacelentissimo Senhor Superintenden-
te Nacional-da Marinha Mercante, em
qua se expõe a necessidade de aliena-

— Asa Norte — Baasilia — DF., arqui-
vou nesta Junta sob número 3.132,
por despacho de: 13 de outubro de
1971, Ata da vigésima quarta Assem-
bléia Geral Extraordinária, realizada
em vinte de setembro de mil novecen-
aos e setenta e um, com a seguinte
ordem do dia: a) Verificação do au-
mento do capital social, de' 	
Cr$ 3.840.000:000,00 para: 	
Cr$ 4.608.000.000,00, autorizado lia
assembléia geral extraordinária, rea-
lizada em 19 de julho de 1971; b)
tera0o do artigo 5.° dos Estatutos ern

	

decorrência do aumento de capi t a I 	
Do que *dou fé. Departamento Na-
cional de Registro do Comércio. Jun-
ta Comercial do Distrito Feedral. Eu,
Dilza Pires de Oliveira. Chefe da Se-
ção do Arquivo desta Junta, subscre-
vo e assino a presente certidão aos
treze dias do mês de outubro de mi/
novecentos e setenta e um. — Dilza
Pires de Oliveira. — Visto: Climério
Alves da Gama — Secretário-Geral.
Oli.mério Alves da Gama.

(N.° 4.415 — 18-4-71 — Cr$ 134,00f

ção de embarcações otablatas e in-
servíveis às finalidades ensprevascis
aa Sociedade, bem como a Carta n°
71/00700, ao Departamento de ange-
n l aria da Superintendência Nacional
da,' Marinha Mercante, em que esse
Departamento faz a avaliacho das
embarcações em causa, para fins de
alienação. Com base nos expedientes
acima citados, o Sr. Pres' lera.e sub-
meteu à aprovaçao na Assemaleia a
proposta de alienação das embalea-
ções a seguir mencionadas, pelos valo-
res mínimos indicados: N/iVi Guairacá
— Cr$ 8.500,00; N/M Guarapuava —
Cr$ 55.000,00; N/M Argentina Cr$
27.500,00; N/M Paraguai — Cr$
37.500,00; Rebocador Sano Amorno
— Cr$ 2.800,00; Chata Tamoio — Cr$
205.000,00: 'Chata Tabajara — Cr$
280.000,00; Chata Ampola Cr$ .
3.800,00; Chata	 Dois — Cr$ ....
5.500,00; Chata T Quatro — Cr$
7.100,00; Chata Asteno Quatro —
Cr$ 4.200,00. O Senhor Presidtente
deixou expresso que, embora conste da
correspondência trocada, o Rebtasador
Tupi, o mesmo, face à possibilidade de
modificação estrutural, que torne viá-
vel sua operação, propõe a exclusão
do mesmo da alienação em pauta A
alienação das demais unidades deverá
ser feita cle acôrdo com a oportuni-
dade e conveniência da Emprasa, jul-
g. las estas pelo Conselho de Adminis-
tração da Sociedade. O senhor Re-
presentante da União Federal aprovou
a proposta do senhor Presidente e au-
torizou a alienação, por Concorrência
Pública, das embarcações em causa,
pelos valôres e nas condições menalo-
nadas. Em seauida, foi suspensa a
sessão pelo tempo indisnensável à la-
vratura desta Ata, •a qual, após rei-
niciada a sessão. foi 'lida, aprovada e
assinada pelo Sphor Representante
da União Federal, e pelas pessoas pre-
sentes à Assembléia, que são os Srs. •
Dr. José 'Moreira Roberto, Delega-
do da 99 Delegacia Regional da Su-
perintendência- Nacional da Marinha
Mercante, doutor Ernesto Coutinho
Puccini, Diretor Administrativo e Fi-
nanceiro da Sociedade, doutor Glauco
Sidnei Fornari, Diretor Comercial da
Scciedade. doutor Walter Silverio Pe-
lizzari, Diretor Técnico da Sociedade,
pela Presidente da Assembléia e pelos
Secretários que asubscrevem.- Foi,- en-
tão, a sessão declarada encerrada pe-
lo senhor Presidente. — Renato CO-
= FerreirEz Bittencourt. — Sérgio
Saldanha. — Ernesto Coutinho Puc-
cini — Glauco Sidnei Fornart —
ter Silvério Pelizzari. — José Mordra
Roberto. — Norma das Dôres Terra
Ferrefra,	 Reynaldo Soares da N.o-
cita.

Ofício n9 851..

MINIS'TÈRIO DAS MINAS
E ENERGIA

MINÍSTÉRIO DO INTERIOR

a.



a) falir, entrar em
se dissolver;

b) transferir o todo
Contrato;

concordata ou

ou parte dêste

c) sem prévia autorização da Con-
tratante, após advertência por escrito,
ela de observar as qualidades dos

1
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6.a Etapa — Cr$ 33.853.94 (trinta e
três- mil, oitocentos e Cinquenta e três
cruzeiros e noventa, e quatro centa-
vos), CoerespOndente a 20% (vinte
por cento), do valor global querido
satisfeitas as seguintes condições:

1 — Concluída a coberinra total do
prédio.	 -

Prazo: 110.0 ao 135.° dia.'
7.a Etapa Cr$ 16.926,97 (dezesseis

mil, novecentos e vinte e seis cruzei-
ros e noventa e sete centavos), cor-
respondente a 10% (dez por cento),
do valor global quando satisfeitas as
seguintes condições:

1. — Concluído o Contra-piso com
instalação hidráulica embutida e ca-
naletes .prontas.

— Entregue à Fiscalização todas
os desenhos das modificações.

3 — Entregues à Fiscalização todos
eá desenhos de detalhes atualizados.
4 Conclusão da Instalação Elé-

Crica: enfiaoão de fios e colocação. da
"caixa completa" de entrada inclu-
sive com chave geral. AOS ter sido
""testada" tôda a' instalação.

5 — Concluídos todos os demais
serviços da Obra.

Prazo: 135.° ao 145, diaá:
8.a Etapa — Cr$ 25.390,45 (vinte e

cinco mil, trezentos e noventa cru-
zeiros e quarenta e cinco centavos),
correspondente a 15% (quinze por
cento), do valor global quando satis-
feitas as seguintes exigências:

1 — Realizada a limpeza completa
da obra, interna e externamente;

2 — Removido tudo que foi'egeki
do para a execuçãO sia 9bà

• MINISTÉRIO	 TÉRMOS Da"
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL:
DE PELOTAS

Têm() de Contrato firmado entre
Universidade Federal de Pelotas e

• a firma Carlos Renato Otto Met-
tola & Cia. Ltda., para a constru-
ção de um bloco do prédio do "Ins-
tituto de Biologia", localizado no
.'`Campus Upiversitário".
•Aos 22 (vinte e dois) dias 'do mês

de setembro de mil, novecentos e se-
tenta e um, na Reitoria da Universi-
dade Federal de Pelotas, presentes o
Prof. . Delfim- Mendes Silveira, Reitor
da Universidade Federal de Pelotas,
o Eng9 Carlos Augusto Mkermann,
Engenheiro-responsável pelo Serviço
de obras da UFFEL e os Senhores
Engenheiro Civil Ildo Luiz Candiotto,
brasileiro, casado e Aldo 'malta Dihl,
brasileiro, casado, Sócio-gerente da
.firma Carlos Renato Otto Mottola E
Cia. Ltda., situada na cidade de Pôrto
Alegre, à Avenida Protásio Alves,
6.700, resolveram, lavrar o presente
Contrato que irá reger; de acôrdo com1t as cláusulas abaixo especificadas, a
construção de una bloco do prédio do
Instituto de Biologia, localizado 310

"Campus Universitário", de acôrdo
com o Caderno de Encargos, do Ins-

tituto de Biologia, do Edital n9 6, re-
lativo à Tomada de Preços 119 2-71, e
que fica fazendo parte integrante do
presente contrato', conforme proposta
-apresentada pela firma vendedora,
Carlos Renato Otto Mottola. & Cia.
Ltda.

De comum acôrdo resolveram as
partes contratantes doravante deno,
minas de Conteatante ç Contratada,

aceitar as condições regidas pelas se-
- guintes cláusulas:

•Primeira — A Contratada compro-
• mete-se a executar a construção de

um bloco do prédio do Institlito de
Biologia, situado no "Ce,mpus Univer-
sitário", de acôrdo com as especifica-'
ções técnicas exigidas no Caderno de
Encargos, da Tomada de Preços nú-
mero 2-71 que fica fazendo parte in-
tegrante do presente contrato.

;Segunda — As especificações, nor-
mas e exigências serão vigorosamente
as solicitadas no Caderno de Encar-

gos de Tornada de Preço n9 02-71, que
faz parte dêste Contrato Como aqui
estivesse contido.

• Terceira — O preço total da obra,
segundo proposta eencedára apresen-
tada pela" Contratada, é de Cr$
169.269,70 (cento e sessenta e nove
mil, duzentos é sessenta e nove cru-

• zeiros e setantta centavos), devendo os
pagamentos serene efetivados, nos pra-
zos e épocas próprias, de conformida-
de com os percentuais estabelecidos
na IP parte do Caderno de Encar-
gos, que fica fazendo parte integran-
te dêste Contrato, desde que, preen-
chidas pela Contratada as exigências
ali constantes. Assim os valores a se-
rem- pagos? ell1 cada etapa, tomando-
se em consideração o -valor total da
obra, serão discriniir,ados, justamente
com os prazos exigidos:

Etapa Cr$ 8.463,48 (oito mil,
quatrocentos e sessenta e três cruzei-
ros e .quarenta e oito centavos), cor-
respondente a 5% (cinco por cento)
do valor global quando satisfeitas as
gegaintes condições:

1 -- Assinado o Contratof
- 2 — Locada a obra;

3 — Concluído o "canteiro de-Obra"
Com tôdas as instalações. exigidas no
Caderno de Encargos.

Prazo: do IP ao 2P dia.
24 etapa — Cr$ 16.926,97 (dezesseis

011, novecentos é vinte e seis cru-
ros e noventa e sete centavos), cor-

seondente a 10% (03 Rex Renato).

CONTRATO
3	 Recebimento provisório Pela

Fiscalização da Obra.
Prazo: 145.° ao 150.0 . dia. •
Quarta — Os prazos serão fielmente

observados pela Contratada, no que
se refere à • conclusão de ceda urna
das •étabas,a até a entrega final da
Obra, de acôrdO com 'as especificações
constantes no Caderno de . Encargos,
relativo à . Tomada de Preços número
2-71 que faz parte integrante no pre-
sente Contrato. O não 'atendimento
de Parte da donteatada do .cori-
vencionado, importará na aplicação
automática das Multas, igualmente
previstas. no Cedera° de Encargos, re-
ferido.	 -

O início da "construção" a conside-
rar para efeito do Cronograma .Físico
da Obra, é de cinco (5) dias após e
assinatura do "Contrato".

As- etapas de serviço, conforme
Cláusula . 3.0, aerão pagas,
"após a conclusão de cada etpa. Md
serão efetuados ' pagamentos de eta-
pas por compensação de outras que
estejam parcialmente executadas ou,
por depósito 'dematerial na Obra.

Quinta — Para efeitos d,e pagamen-
tos, constantes das respectivas eta-
pas a serem cumpridas, serão reali-
zadas fiscalizações nos serviços exe-
cutados, a -cargo do Engenheiro res-
ponsável pelo Serviço de Obras da
UFPEL, que poderá, inclusive, caso
existam imperfeições técnicas -- de-
terminar nova execução do serviço
confiado.

Sexta Será feita uma retenção
para os cofres da Contratante de 10%
sôbre o valor de cada pagamento,
corno garantia- de trebalhos executa-
dós perfeitamente,' retenção esta, que
Será devolvida à Contratada, 60 .(ses-
senta) dias após, caso à Fiscalização
julgue perfeito o Serviço- realizado.

Sétima Fica reserva7do ii Contra-
tante, por meio e seu Serviço de
Obras, o direito de fiscalizar e acom-
panhar todos os Serviços a serem efe-
tivados de acôrdo corri o Caderno de
Encargos, bem como exigir da Con-
tratada a dispensa ou afastamento de-
'serviço de qualquer operário ou em-
pregado seu, que embaraçar a- Fisca-
lização ou o regular andamentci dos
trabalhes; ou que por seu comporta-
mento fôr julgado -inconveniente . no
"canteiro de serviço".-

Otava —,, Ficarão a cargo da Con-
tratada todas as despesas previstas
na Legislação 'Social • em vigor, ou
seja: indenizações férias, seguros de
acidentes no trabalho, enfermidade,
repouso semanal, remuneração, e con-
tribuições da Previdência Social e
Fundo de Garantia, por Tempo de
Seéyiço etc.

Será instalado, no Canteiro de
Obras, um medidor-de luz com a fi-
nalidade de auferir o "consumo de
energia gaga pela Contratada, tendo
em vista que a mesma ,se servirá da
Rede Ëlétrica da UFPEL nara %uti-
lização de seus aparelhos elétricos, de-
venda ela reSsarcir a Contratante (4.25
deepesaS efetuadas, mensalmente, com
o pagamento daquela taxa à repar-
tição arrecadadora.
Nona Será rescindido o presente

Contrato, independentemente de ação
ou interpelação judicial, mas medi-
ante simples Aviso, se a Contratada:

Décima Segunda — As dtividae
suacitadas a respeito da interpretação
das cláusulas constantes 'do presente
Contrato, bem 'come quaisquer ques-
tões oriundas de sua execução, serão
dirimidas em juizo no foro da cidade
de Pelotas, que fica desde já eleito"
pelos "contratantes", Com -renúncia
expressa de quESquer outro que O
"demandante"aou "demandado" pas-
sa invocar em seu favor.

Décima Terceira —.Tendo em vista
a possibilidade de aplicação das mui-
tas, previstas 320 Caderno de encargos
à firma contratada, prejudicada fica
a caução de qualquer importancia de
que 'a mesma se julgue credora, pe-
rante a U.FPEL, junto a estabeleci-:
Mentos bancários ou créditícios.

	

Décima Terceira	 Os contratante:a
se obrigam por si, seus herdeiros ou
sucessores ao fiel cumprimento de t&
das as cláusulas do preserte Cone?
trato.

E, para constar, lavrou-se êste
mo, que lido e achado conforme, vai
assinado pelo Prof. Delfim Mendes
Silveira, Reitor da Universidade Fe-
feral de Pelotas; e o Engenheiro res-
ponsável Cafios Augusto Ackermann;
Chefe do Serviço de Obras da UFPEL;
e pelos representantes.cla Contratada,
já qualificados anteriormente, na pré-
sença de duas (2) testemunhas abaixe
firmadas, maiores e capazes que "a
tudo estiveram presentes. — Prof.,
Delfim Mendes Silveira. — Eng9 Car-
los Augusto Ackermann. — Eng. lido
Luiz Candiotto, 	 Aldo Malta Dihl.,

Testemunhas: Paulo Machado Inata

	

ra.	 Jaciara da 	Silva lrazoqui..1
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valor global quando satisfeitas as Be-
guintes condições: -

11 — Apresentado à 'Fiscalização o
estudo cio subsolo da área, da obra;

2 — 50% das fundações prontas:
sapatas e vigas de funcla.çõeS, cinta
de concreto;

3 --- Apresentado o cdloule estrutu-
ral das Fundações.

Praío: 209 ao 409 dia.
3.° Etapa — Cr$ 16:926,97 (dezesseis

mil, novecentos e vinte e seis cruzei-
rás e noventa e sete centavos), cor-
respondente a 10% (dei por cento),
do valor global quando satisfeitas as
seguintes condições:

1- — Terminado o respaldado, as
fundações e aterrada tôda a área do
prédio;

2 — Apresentado o cálculo atrutat-
ral do prédio, completo.

Prazo: 40.° ao 60.° dia.)
4.° Etapa -= Cr$ 16.926,97 (dezesseis

mil, novecentos e vinte e seis cru-
zeiros e noventa •e sete centavos),
correspondente a 10% (dez, por cen-
to), do valor global quando Satisfeita
as seguintes -condições:

1 — Apresentados os resultados dos
Corpos de Prova retirados da concre-
tagem, à Fiscalização;

2 -- Terminado e respaldado 50%
da Estrutura Geral do-,  pila-
res, vigas, lajes '(não'considerandke
as funções).

Prazo: 60.0 ao 9.° dia.;
5.° Etapa -- Cr$ 33.853,94 (trinta e

três mil, oitocentos e cinqüenta e
três cruzeiros e noventa e quatro cen-
tavos), correspondente a 20% (vinte
por cento), do valor global qtrando sa-
tisfeitas as seguintes condições:

1 — Terminado e respaldado a Es-
trutura Geral do Prédio, e inclusive
tubulações ernbutidas hidráulicas e
elétricas.

PrazoV90.° ao 11.0 dia,	 •

materiais constantes do- Caderno de
Engargos, e _demais, detalhes;

cl) por inadiraplemento de qualquer
obrigação contraída pela Contratada
no presente contrato incluáive, no to-,
cante aos prazos a serem observados,
• Em caso de :rescisão de contrato, a
firma receberá 'apenas 'as etapas que
estiverem concluídas, cujos valôra

-são os estabelecidos no Cronograma
Financeiro fornecido pela Centratante
conforme 'Cláusula P„ retro. Os de-
mais serviços em andatnerto ficarão
como .multas parciais "pelo prejuizO
que a Contratante sofre - , resci- •
são.
• Décima — O pagamento de cada -

etapa -fica condicionada r e artir da
2.0 à comprovação pela firma Cons-
trutora dos recolhimentos devidos ao
INPS e, mais todo e qualquer im-
pôsto; ou contribuição de qualquer
natureza exigível e corno—de
pagamento das fôlhas salariais Ven-	 '
cidas até a mesma data.

Décima Primeira — Multas:

a) Será aplicada à fim -onstrua
tora a multa de 0,06 (seis centésimos
por cento) do preço global da Obra, .
per diá de excesso que houver 'era
cada ¡prazo parcial fixado anterior-
mente, e serão descontados imediata-
mente.

b) Será aplicado igualmente, -além e
'do previsto no item a, a multa de 0,06
(seis centésimos por cento). de preço
global da Obra por dia de excesso
que houver no prazo global "fixado".

e) As multas estabelecidas nos itens
anteriores serão independentes e
acumulativas.

cl) As multas previstas no itetin a,
serão' devolvidas desde que a Firma
Construtora termine a Obra rigoroSae
mente no prazo global estipulado,
Um dia de atraso do prazo global já,
determina a não devolução das mul-
tas anteriormente aplicadas. •



CONSELHO REGIONAL
DE ENGENHARIA

ARQUITETURA 'E AGRONOMIA

5.¥ -Região
'EDITAL N.° 28-71

De ordem do. Presidente, torno O.- •
Mico. para o conhecimento dos inte-
ressados, que, em data de 15 de setem-
bro de 1971, foram lavrados por ate
Conselho, Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronomias- 5.` Re-
gião, os seguintes Autos de Constata-
ção de Infração:

a) por infração da Resolução nú-
mero 194 de 22-5-1970 • do Conselho

• Federal de Engenharia, ArquitetuEra
e Agronomia.

• Autos de Cbnstatação de Infra-
ção:
31.558 -7 Edgard Saldanha d

Gama e Silva.
N.° 31.560 - David Gorodovits.

" N.° 31.561 - Miguel Secin.

	

Na 31.562	 David Martins Pinto.
N. 31.-563 - Roberto Cortined.

	

N° 31.564	 'José' Luiz Governo de -
Souza.

N.° 31.565 -.Fábio Luiz de Oliveira
Freitas Guimarães.

	

N.° 31:566	 Austriclinio Barros
Araújo..

N:° 31.570 - Wilson Santos.
N.° 31.571 - José Fernandeá Ven-

tura.
N.° . 31.572

Cunha Valle.
N.b. 31.573 -
N.° 31.575 -

Leite.
. N." 31.576

N.° 31.577 -
veira.

N.° 31.578 -
tersen.

N.° 31.579
Cunha Filho.

N.° 31.580
N.° 31.58131.581 -

Almeida. •
N» 31.582.--
N.° 31.583 -

tura.
N.° 31584 -

baum.	 •
. N.° 31.585 - Ulysses da Silva Costa.

N.° 31.586 -- Luiz Moysés Schtruk
N.° 31.588 - David ' Martins Pinto.
N.° 31.589 - Milton de Almeida

Peixoto.
N.° 31.590 - Moysés Waissann.
N.° 21.592 - Orlando Ndrberto

•Bloise. •
N.° 31.593 , - Luiz ,Moysés Schtruk.
N.° 31.594 - Décio da 'Silva Pa-

checo.
• N:". 31.595 -- 'Antônio Rollemberg.

31.596 - Benedicto Éenito Pi-
nheiro.	 •

N.° 31.597 - Jair Costa dos Santos.
b) por infração , do artigo 59 da Lei

n•° 5.194 de 24-12-966; combinado com
• o parágrafo único do artigo 64 da
Mesma Lei: a

• N, 0 31.534 - Gel - Guanabara En-
genharia Ltda: .
• N.° 31..535 - Fundamento S. A.
Fundações Mecânica dos Solos Obras
de Terra.

N.° 31..536 - Construtora Maracanã-
Ltda .

N» 31.537 - Construtora llélios
Ltda.

• N.' 31.538 - Soma - Engenharia
de Solos e Materiais Ltda. • •

-

Sebastião Luiz Telles.
Luiz Joaquim da Costa

- José Duarte Maga-

•JoãO Menezes de 011-

L'uli

- Francisco

David Martins Pinto.
José Dinis Maia de

Moysés Joelson: .
José Fernandes Ven-

Herman Leon Cytryn.

Amaury BlOch da

Carlos Lima Pd-

Antônio
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EDITAIS E AVISOS
•	 MINISTÉRIO

• _ DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA. SOCIAL - N.° 31.539 - Nevada S. A. Enge-

nharia e Comércio.
N.° 31.547 " - Atei Administração

Tecnologia e Engenharia Ltda.
N.° 31.548 - Protec. Engenharia

S. A.	 •
N.° 31.549 - Construtora Veramar

Ltda:
N.° 31.550 - Baumann e Vieira En.

genharia e Construções Ltda.
N.° 31.551-. A. Mendel Rochlin.
N.° 31.567s- Assistência Técnica de

Equipamentos Elétricos - Naveletro
Ltda.

N.° 31.568 --- Construtora Alfa Ltda,
N° 31.574 - Companhia Textil

Ferreira Guimarães.
N.° 31.587 - Conmaphia de Fiação

de Tecelagem Industrial Mineira.
c) por infração do artigo 59 ala Lei

ri.° 5.194 de 24-12-1966.
N.° 31.540 - Bel Brerria Engenha-

ria Ltda.
N.° 31.541- Construtora Novo Rio

Ltda.	 -	 .
N.° 3-1 -.542 -- Centenária Pinturas' e

Decorações Ltda.
N.° 31.546 -- Jotnar Empreiteira de

Obras Ltda.'
d) pôr infração do artigo 59 da Lei

n.° -5.194 combinado com o parágrafo
único do art. 64 e parágrafo único do
artigo 73 • da mesma Lei.

N.° 31.533 --- Silbran Engenharia,
ArqUitetura e Construções Ltda.

e) por infração dO " artigo 59_com-
binado com- o parágrafo único do .ar--
tigo 73 da 'Lei n.° 5.194 de 23-12-966.

N.° 31.543 - Piccolo Representa-
ções, Indústria, Comerei° e Engenha-
ria S. A.	 .

f) por infração do parágrafo único
do artigo 8.° da Lei n.° 5.194 de 24
de dezembro de 1966.

N.° 31.552 - Bersan Comercial Irá-
pdrtadora S. A.

N.° 31.553 -- Construtora Santa
Quitéria Ltda.

N.o 31.554 - Instaladora Estrelita
Ltda.	 •	 -

N.° 31.555 - Urbanizadora de Par-
ques e Jardins. .

N.° 31.556 -- Atlântica Conserva-
dora de Elevadores Ltda.

g) por infração do parágrafo :•único
do • artigo 8.° ccimbinado com o artigo
59 da Lei n° 1.194 de -9.4.12.1965.

N.° 31.544 - Companhia Parque
de Várzea do Carmo, •

N.°- 31.545 --- Meci-Medição e Con-
trôle Industrial Ltda.

N.° 31.557 - Construtora Ciosa 'Li-
mitada.	 -

h) por infração do parágrafo único
do artigo. 64 da Léi n.° 5.194 de 24 de
dezembro de- 1966.

Luiz Fernando. Rodrigues Ianelli.
limados a, dentro dO prazo de (30)

Ficam os senhores interessados In-
timados a, dentro do prazo- de trinta
(30) dias, a contar da presente pu-
blicação, satisfazer o oagatlento das
multas constantes ou apres-?.ntar a
defesa que tiverem, sola pena de se-
rem os Autos julgados à revelia.

Rio de Janeiro, 21 de -setembro de
1971. - Galited Fouraux, Diretor Ad
ministrado°.

CONSELHO FEDERAL DE
ASSISTENTES SOCIAIS

ELEIÇÕES PARA O TRIÉNIO '71/74
O Presiednte do Conselho Federal

de Assitentes Sociais - CFAS, nos
termos da legislação vigente, convoca
eleições para reta:a/ação dos Membros
da Diretoria e Conselho Fiscal dêste
Conselho para o dia 24 de outubro de
1971, 'tendo como local a Rua Eva-
risto da Veiga, 45 - 11.° andar -
grupo . 1.103 - Centro - Guanabara,
no horário das 15 às 17 horas. Os
Delegados Eleitores deverão estar
munidos de suas Carteiras. de Inden-
tidade Profisisonal e da Credencial
devidamente assinada pelo Presidente,
em exerelcio, dos Conselhos Regio-
nais de Assistentes Sociais - CRAS.
O registro de chapas se contará ca
data da publicação dêste Edital ate
24 horas antes do ,pleito no local das
eleições. Rio de Janeiro, GB, 17 de
outubro de 1971'. - José Guimarães
Filho - AS 24 - CRAS Região -
Presidente.	 •
(N.° 41.451'- 12-10-71 •- Cr$ 20,00)

MINISTÉRIO
DA INDÚSTRIA E DO

COMÉRCIO
SUPERINTENDÊNCIA

DE SEGUROS- PRIVADOS
Delegacia no Estado de São

Paulo-
Pelo presente Edital os Srs. Carlos

Roberto Praga Irieira (pr.-sp ntinse-
no '9472-70), Ronaldo .3orges Barcellos
(DL-SP número 9623-70( José Con-
dido de Alcântara (DL-SP número
97-21-70), Luiz Valverde" Lopes 	
(DL-SP número 9727-701 Seiti - Mo-
chizreki e Hiroschi Mochizreki 	
(DL-SP número 97-17-70? ' Theodoro
FaCioli (DL-SP número 9723-711), An-
tia -1Viarisol G. Garcia .(D1	 número
9405-70), e Eide Fogn número
963G-70), ou seus representantes lea
gois, ficam intimados a apresentar,
•perante esta Delegacia, no prazo de
15- (quinze) dias, sob pena de- revelia.
as suas razões pelas quais deixaram
'de , renovara no prazo devido, o 'seguro
de responsabilidade é-ivil obrigatório
clos.seus veículos, com infração ao dis-
posto no artigo 5° - Capitulo II do
Decreto número 61.867 de 1967, fi-
cando; assim, sujeitos às sanções pre-
vistas no artigo 20, do Decreto núme-
ro 63.260; de '20.-9.68. 	 ..

Pelo presente Edital o Espólio do
Sr. Luiz Matusaki • (DL-SP número
3823-71	 DL-SP número 689669.
e o Sr. Demétrio Ramos (DL-SP nú-
mero 4767-70), ou seus representantes
gaiss ficam. intimados a apresentar.
perante esta Delegacia, •nc prazo de
15 (quinze)- dias, sob pena de revelia
ás suas razões pelas quais deixaram de
renovar, no prazo devido', o Seguro de
Respondabilidade Civil Obrigatório dos
seus veículos, com 4nfráção ao dispos-
to no artigo 50 -Capitulo II, do De-

i,* 'to número 61.867 de 1967, ficando
assim, sujeitos às sanções previstas na,
artigo 20, do Decreto n° 63,260, de 9S
de setembro de' '1968. 	 Wornanao
Cavalcanti, Delegado:	 •

Delegacia no Estado
de Pernambuco

EDITAL DE INTIMAÇÃO .2.825-71
• O Delegado da SUSEP no Estado
perna,mbuco, usando de soas atribui-
ções legais e de acórde com o art. 25
do Decreto n° 63.260, de -20.9.68, In-

.

tima as pessoas abaixo relacionadas a
• alegar o que entenderem a bem de
seus direitos, par escrito, no- prazo
15 (quinze) :dias, sob pena de revelia.
em face da- Representação feita pela.
Inscalização da SUSEP, por infração
ao dispOsto no- art. 112 do Decreto-14
número 73, de 21-de novembro de 1966::
Pernambuco: José .Severino Pereira
(Processo número 102-71) - José Ri-.
bamat da Silva (Processo nJmero
106-71) Patilino Gonçalves Sobrinho
(ProOesso número 110-71) e- Luiz Bor-
barna).- da Silva (Processo número ..n
112-71) - Borges Representações
mitada (Processo número 123-71) -
Antônio Pedro dos Santos (Processo
número 251-71) - José Batista Gou-
veia (Processo número' -259-71) - Maa
ria Alves de Souza (Processo número
263-71) --- Antônio Gomes da Silva
(Processo número- 264-71) - Manoel
José de Santana --(Processo número
268-71) - Severino Alves da Silva --
(Processp número -874-71) - Bernar-
do Afonso .Sisting (Processo número
277-71) --.1ercilio Pereira da Silva ---;•
(Processo número 280-71 -- Leonel
Fermim Nevas Zamora (Processo nu-
cesso 292-71) --.Antônio Caminha Vi-
eira de Melo' (Processo temer° 	
293-71) • - Romildo Cavalcanti de
Araújo (Processo número 294-71) • -
Alcides Severino da Silva Propesso
núrhero 297-71)	 Antonio SanK(po

•Ribeiro (Processo numero 299-71) -
Inácio Clemente (Processo numero
303-71) - Joaquim Marques Jesus
Filhó tProcesso número 307-71) - B.
Azevedo & Companhia (Processo nú-
mero 457-71)	 Laboratórios 13eccharri
Limitada (Processo máinero 492s.71)
Reginaldo Alfredo. dos Santos Vieira
(Processo n° : 1.651-71-)- -- Ecautr-
Jacóme de Araújo (Processo numero
813-71) •- Requipe Limitada • (Proces-
so número 1.433-71 - José Andrade
.Santos (Processo número 1.649-71) -
Maria Ruth de Melo (proee_ssonume-
ro 1.650-71) - Mário alarbosa• Vieira
(Processo número. 1.651-71) - Eduar-
do Eustáquino de Almeida (Processo
número 1.661-71) - . , Bern Davis Faber
(Procedso 'número 1.682-71) -- Man-
dei Companhia. Limitada (Processo
número 1.685-71) . - Metalúrgica do
Nordeste Limitada (Processo- numero
2.273-71) • - Lages Nova-RN) - Pro- -
calco -- Projetos Cal e Construção -
Processo número 2.279-71) - Leite
Gregório Limitada (Processo número
2.422-71) - Maria NI de . Lima (Pro-
cesso número 2 ..427-71) Engenharia
e Comércio Angra Limitado (Processa
número 2.430-71) - Rui Creori Shen
(Processo número 2-.531-:, I ) - 9,ecif e
taxi Limitada (Proóesso número 	
2:1339s71)'	 Arthur Oscar de ilibo-
querque Lima (Processo. nemer )
2.653-71) - João Parente Yuniz e Sá
(Processo número 2.659-11) - 2.659-71
- Everaldo Alves Machado Ca.valcan-

-
*N.° 31.559 - Dernolições Novo Rio

Ltda.
NP 31.591 - Construtora Moreno

Ltda.	 .
,i),por .infração do artigo 16 da Le

n.° 5.194 de 24-12-966.

ti (Pracesso número 2.671-71) - Wano
Ninsshuay (Processo' número 2.-680-71)

.M. G. Dias (Processo n" 2.682-71)
- João Fernandes Doura • lo P1110
Processo n° • 2.683-71) •. 	 Gilberto
Marcillo Lira (Processo numero 	
2.813-71) Raimundo Cadsiano Dan-
tas (Processo número 2.819-71) -
James 0. Bennington • (Processo nu-
mero 2.958-71) - Francisco Osanio de
Lavor .(Processo 'número 2 013-71) - -
Marcos José de Lima .aant •a (Proces-
so número 3.072-71) - ToDtaF Feri-
ra Veras (Processe, numero 073-71)
- Cristiano Cartaz, Filho (Processo
número 3.101-71) ---, Luiz Jorge dos
Santos (Processo nürnerá 3,131-71) -
Manoel Cavalcanti Chaves (ProcesSo
número 3.135-71) - :Tales de Alencar
Araripe (Processo número 3.157-71) -
,João Vito da Silva- (Processo número
S.164 . 71)	 Brian aleinv Dunster -
(Processo n° 3.183-71) Frede-
rico José da Silva Eienriques ( Proces-
.so número 3.183-71) a Rivaldo Go-
mes da Silva (Processo número 	
3.194-71) -- Amaro aamics (Processo
número 3.222-71) - _Arnaldo Barbosa
de- Pinto (Processo número 3 229-71) •
- Luiz Mário Casar de Sá Le itão -
(Processo número 3.238-71) - Romil-.	 .a
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do Paulo Silva (Processo número ...
3.366-71)	 Mauricio Ramos	 An
drade Lima (Processo número
3.416-71) — Manoel Vicente Ferreira
(Processo número 3.418-71) — Pedro
Inácio da Silva (Processo riírnero
3.886-70) -- José Paulo de Souza —
(Processo número 3.904-70) -- Gilson
Carneiro da Silva (Processo 3.905-70)
— Munoel Everaldo Fernandes (Pro-
cesso número 3.906-70).

De acordo com o Item 16 da Reso-
lução do CNSP, está sendo providen-
ciado junto às Repartições de Trân-
sito dos respectivos Estados, o embar-
go da renovação das licenças dos veí-
culos relacionados nos processos.

Outrossim, comunica que a Delega-
cia da SUSEP funciona de 13 às 17
horas na Av. Dantas Barreto, 564 —
13° andar — Recife — PE — Edgartt
Bodrigues de Carvalho Mello — De-
legado. — Em 30-9-1971.

Ofício W 848-71,

BANCO DO BRASIL S.A.

CARTEIRA DE COMÉRCIO
T ERI O R

COMUNICADO N.° 359
A Carteira de Comércio Exterior

do Banco do Brasil S.A., devidamen,
te autorizada, pelo Senhor Ministro da
Indústria e do Comércio, Presidente
do Conselho Nacional do Comércio
Exterior (CONCEX), comunica que;
a partir desta data, a tolerância má-
xima de grãos ardidos e brotados, para
o milho Tipo 5, a que alude o capí-
tulo C — item V — alínea 5, do Anexo
à Resolução n.° 36, de 22-8-68, do
CONCEX, passará a ser de '7,5% (sete.
e meio por cento), pára os embarques
efetuados até 30 de abril de 1972.

Rio de Janeiro, 11 de outubro de
1971. — Beneolicto Fonseca Moreira,
Diretor; Fernando de Souza Oliveira,
Chefe do Departamento Geral de Rx-
portação.

COMUNICADO N.' 360
A Carteira de Comércio Exterior do

Banco do Brasil S.A., tendo em vista
a Resolução n.° 1.111, de 17-9-71, da
Comissão Executiva do Conselho de
Política Aduaneira, publicada no
Didrio Oficial da União de 7-10-71,
torna público o seguinte:

I -- Para usufruir a redução do
impôsto de importação sobro o copo-
limero de cloroacetato ae polleintla
(T . A B 39.02.02.06) o impOrtador

apresentará o original das notas fis-
cais (10 via) e faturas correspondei-
tes à compra do. produto brasileiro,
fornecido, a partir de 31.5 71, dire-
taniente pelas emprêsas Indústrias
Químicas Eletro Cloro S.A. Geon do
Brasil — Indústria e Comércio, na
proporção de 59% (cinaitenta e nove
por cento') da quantidade por impor-
tar;

II --- Na conformidade dos artigos
3.° e 4.° da Resolução acima citada, o
tratamento será aplicado à importa-

ção objeto de guias emitidas até 3't
de dezembro de 1971, com cláusula es-
pecífica sôbre o assunto, e o prazo
para. apresentação dos pedidos termi-
nará em 27 de dezembro de 1971;

III -- As importações de mercado-
rias compreendidas no 'código 	
39.02.02.06 da T.A.B., submetidas
a despacho entre 31 de maio- e 4 de
agosto de 1971, mediante assinatura
de têrmo de responsabilidade e rela-
tivas a guias emitidas sem a indica-
ção especifica, poderão sér contempla- -
das coril o mesmo tratape-nto, me-
diante comunicações destà Carteira,
em cada caso, às repartições da Se-
cretaria; da Receita Federal, desde que
os importadores satisfaçam, prévia-
mente, as condições exigidas no itein
I dêste Comunicado;

IV — Fica revogado o Comunicado
n.° 348, de 10-8-71, desta Carteira.

Rio de Janeiro, 12 de outubro de
1971. — Benedicto Fonseca Moreira,.
Direto-r; Franciseo de Assis Martins
Costa, Chefe do Departamento Geral
de Importação,
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

EMENDA N.°

PROMULGADA EM 1Z DE OUTUBRO DE 1969

Com Indice AlfaUtico-Remissivo

pIvutGAção

Preço: Cr$ 3,50
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Na Guanabara

Sei% (tItt ¡Vendou tv Rodrigu

Agèneia
IVIinisférIO da Fazendt,
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